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:PORTARIAS)EINSTAUji.AÇÃODE

P8ÓCEPiM#jNTO AOWiNiSTR.Alvo

de Janeiro, pela 2' PROMOTORIA DE
JIJSTIÇA DE TUTELA COLETlyA -- NUCLEO ITABORAI, no exercício das
atribuições conferidas pelos ans. 127, caput e 129, 111 da CRFB, art. 25, IV da Lei
Federal n. 8.625/93 e art. 34, VI da Lei Complementar Estadual n. 106/03, com
fulcro na Lei Federal n. 7.347/85, na Resolução CNMP n' 174/17 e na Resolução l
GPGJ n' 2.227/20]8 RESOLVE promover a instauração de PROCE])]MENTO i
ADMINISTRATIVO, na forma que lieaue.

rtaria n': 213/2019

,,''"X

Prazo: 01 (um) ano

Atr'ibu çãol Defesa e Proteção do Meio Ambiente.

púliéa p'. õ$09:., . , .-'. .' -' ...-..,..,.':''''' : ' }lg.12.20::18.8.19.0023.

llti'T'7Z.,gppZT';,:Ç«=J':'H WZ;:rn.Z;
ã31flii:,;lã:É"h+;.s.fa8Hl:/Ú%=,8,;;'B7Ü;;.;1 '='; %%
.w'./ornà á gi..zÚz/él cÍÍc /àç41 úo eira o o ,Río de /amei,ó, z:a?"re:# o os
iilékãêlê#il#õ891êãê@M #i @@ll$#©$i êãlÊ$1@gg

Origem: Ação Civil Pública n' 00099]9-12.20]8.8.19.0023.
Reclamante(s): De ofício.
Reclamado(s): PETROBRAS, INEA e E?t?do do Rio de Janeiro.

PRIMENTO DO T
Para tanto. determina-se.
1 . Registre-se e autue-se(art. 15 c/c70,] eart. 16, $ 1'. Resol.GPCiJ2.227/18);
2. Reaistre-se no Sistema MGP(art. I', Resol. GPGJ/CGMP 02/2010)l
3. Dê-se publicidade ao presente ato publicando-o em quadro próprio deste órgão

ministerial pelo prazo de 15 dias(art. 23, gt', 1, Reso1. 2.227/18);
Dê-se cumprimento às diligências determinadas no relatório inibi:!,,,"de
inve$!igação
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bode outubro de. 'õ,r9

Edi.vício Doubte Placa OÍÍice, Rua Jogo
Caetano. 207, salas 606/607, Centro

ltaboraí, RJ(CEP:24.800- 113)
re{. 2645-6950

r/d ONÇA
Promot

VES V/kAS GOMOS
diLZustiçu
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Ref.: Procedimento Administrativo n' 213/2019

CONSIDEjtANDO
obrigações de fazer a serem
DE JANEIRO e INEA, além de
sendo certo que toda verba
naquele instrumento;
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CONSIDERANDO que incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria,
fiscalizar o regular cumprimento de todas as obrigações constantes no TAC, sendo certo que,
diante da complexidade e da quantidade dos compromissos tomados, este órgão de execução
entende que é recomendável a instauração de um procedimento administrativo (PA) específico
para apurar o cumprimento de cada obrigação (ou conjunto de obrigações conexas), conforme
promoção datada de 03/09/20 1 9;

CONSIDEliANDO que. assim, o presente PA tem Dor obieto apurar o
cume)cimento da obrigação contida na cláusula décima segunda, do termo de ajustamento
de conduta pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos
autos da ação civil pública n'. 000991 9- 1 2.201 8.8. 1 9.0023, que possui a seguinte redação:

i:ÇIHli61iaa :P&ÇP94 $8Ç11/!ynU : 6..J Denü'o do pP o @ 2a (v/n/e9 dfá,
ciÚikz@s ch daíq: de ,saa /como/oÉaçâo, deverá dz .PETROBJt4S;promover a
pÜÕ/íçqçâo zÜ extra/o do p7'exelz/é ZHC, caüíel do partes, õ oóye/o, as
übr ga ões, .o và/ar e o ,prazo /ofa/ do fw/mmea/a, nzo Di(írfo 0/7cia/ do
!W# üiBüo cü ]lczóoraíl m l).O.E.,R.J e em ./ornla/ de g a/ide c/rcüiação no
: /ado (]o Rla {& admiro, come/i(ü os respec/ivax encargos às saias expensas "

\

CONSIDEliANDO todos os demais elementos produzidos nos autos da ação
civil pública especificada, bem como nos autos dos inquéritos civis públicos que ensejaram a sua
propositura;

CONSIDEliANDO que ''Todos /êm dure//o ao me/o amófenfe eco/og/came#zfe
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida. impondo-se ao
Poder Público e à cotetividade o dever de defendo-to e presemá-lo para as pl"esentes e futuras
gerações'', sendo ce«o que ''para assegurar a ejêtividade desse direito, incumbe ao Poder
Público: IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente
causadora de signi$cativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a
que se darápuó//c/dado '', nos termos do que dispõe o art. 225, capa// e $ 1', inciso IV, da CRFB;

CONSIDEjIANDO que, segundo o art. 8', 1, da Resolução CNMP n.' 1 74/17
O procedimento admirtiskativo é o instrumento próprio da atividade'$m destinado a: l

ctcompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado'' \

CONSIDEjiANDO que, de acordo com o disposto no art. 35, 1, da Resolução
GPGll'b.APRJ n ' 2:2211\ S, '' O procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-
Pm destinado a: l acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de cÜustamento de
conduta celebrado judicialmente '' ;

CONSIDEjiANDO, destarte, o objetivo Institucional do Ministério Público
em atuar na tutela dos interesses sociais e na defesa do ordenamento jurídico (art. 127, capzzí.
CRFB/88);

CONSIDERANDO que é dever do Ministério Público promover o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção do patrímânio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos, consoante o art. 1 29, inc. 111, da Constituição da República;

{

{
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]iESOLVE o Promotor de Justiça que a esta subscreve, instaurar o
I'ROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em anexo, com a finalidade de obter informações

o efetivo cumprimento dos itens antes especificados do termo de ajustamento de condutacelebrado.

Após, autuada, registrada e publicada
Secretaria ao cumprimento das seguintes diligências:

a portaria em anexo, proceda a

1. Autuar o presente, com cópia do termo de ajustamento de conduta celebrado--
no bojo da ação civil pública n'. 0009919-12.2018.8.19.0023, bem como da
sentença judicial que o homologou, e da promoção em anexo, datada de

11.
Oficiar à PETROBRAS, dando ciência da instauração do presente
procedimento administrativo e de seu respectivo objeto, solicitando que, findo o
prazo estabelecido na obrigação décima segunda, Guio cumprimento ora se
fiscaliza, qual seja, 20 (vinte dias) contados da homologação do TAC, sqa
remetida a esta Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao presente
PA) as informações e documentos probatórios do adimplemento da obrigação

:eia;

111.
Oficiar ao INEA e SEIS, dando ciência da instauração do presente
procedimento administrativo e de seu respectivo objeto, solicitando que, findo o
prazo estabelecido na obrigação, qual sqa, 20 (vinte) dias contados da

homologação do TAC, seja informada a esta Promotoria (preferencialmente já
fazendo referência .ao presente PA) se dão quitação à Petrobras pelo .
cumprimento da CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA;

lv. Remeter ao CAO Ambiente cópia da
determinado pelo artigo 80, da

ao

Promotor de Justiça
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2' PROMOT©RIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLET[VA DO

NÜeLBQ}TAB©RAÍ

Reã:.: Ação Civil Púb]ica n' 99}9-12,2(Ê18.$]9.0023

&

ã:--'''''''\

ljb M11:qlSTERIO p(JBLICO 1)0 EST.ADO i)O RIO DE JANEIRO, inscrito no
CNF'J sob o n' 28.305.936/0001-'+0, presentado pelo Promotor de Justiça TRAGO
GC>NÇALVES VERÁS GOMIES, matrícula 3226, titula' da 2' Promotoria de Tutela
Coietiva do Núcleo ltaboraí, órgãc, de execução com sede na Rua Li4ane Carvalho da
Seiva, Lote B, Quadra 22, Nançilândia -- ltaboraí/RJ, Salas 103/104, CEP: 24800-000.
doravante denominado de MPRJ, como compromitente;

2> ESTADO DO RIO DE JANEIRO, ente federativo, pessoa juddica de direito
público interno, inscrito no CNPJ sob o n.' 42.498.600/0001-71, neste ato representado
peia Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SEAS), com endereço na
Avenida Venezuela, 110 - Saúde, R.io de Janeiro - RJ, 20081-312, na pessoa da
Secretária ANA LtJCÍA DE SOUZA SANTORO e do Govemador do Estado do Rio
de Janeiro WILSON JOSÉ WITZEI,, doravante denominado ERJ, como
compromitente em relação à Petrobras e como compromissário em relação ao MPRJ;

3) ]INSTITUTO ESTADUAL l)O .AMBIENTE, autarquia estadual inscrita no
CNPJ/RJ it).598.957/0001-35, çom sede na Avenida Venezuela n. l iO, Saúde, no Rio
de Janeiro, representado por seu Presidente CLÁUDIO BARCELOS DUTRA, e pelo
DireEor de Licenciamento Ambiental, ALEXANDRE CRUZ, doravante INCA, como

compromitente em relação à Pekobras e como compromissário em relação ao MPRJ;

4) PETROLEO BRASILEIRO $/A - PETROBRAS, sociedade de
inscrita no CNPJ/MF sob o n' 33.000.167/0001-01, com sede na Av.
Chíle, n' 65, Centro, Rio de líaneirü, representada pelo seu Presidente,
CUNHA CASTELLO BRANCO, çom domicílio profissional nesta capital,
PETROBRAS, como compromissário;



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTiçA DE TUTELA COLETIVA DO
N©CLEa }Tz\®0RAÍ

CONSIDERANDO que foi ajuizada a Ação Civil Pública n' 9919-12.20 18.ãl í9.0023.
pelo MPRJ em face da PETROBRA$, 1NEA e ESTADO DO RIO DE JANEIRO. no

dia 26/06/2018, questionado o licenciamento ambiental do COMPERJ (Complexo
Petroquímico do Rio de Janeiro) e seus impactos, em especial os seguintes
empreendimentos : (i) Unidade Petroquímica IBáslca -- UPB (objeto do IC 3 14./09)l (ii)
Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ (Dueto do IC 3 14/09) e o abalo na estrutura

dos itnóveis dos moradores de Alto do Jaçu, Sambaetiba, ltaboraí, causado por
veículos pesados que transitavam pelas vias locais em razão do CC)MPERI, conforme
apurado no ]C 34/]4; (íii) Estrada de Equipamentos Pesados denominada USOS
(objeto do [C 3 14/09 e ]C 161/] 5); (ív) Bagagem do Guapiaçu (objeto do iC .3 14/09 e
IC 132/13); (v) a adequação/regulmidade óa previsão e avaliação das impactos
cumulativos e sinérgicos, bem como sms medidas initigatórias e compensatórias, sob
a ética ambiental, urbanística, social e económica, de todos os intra e extramuros

empreendimentos que compõem Q CQMPERJ (Dueto do IC 126/13);

CONSIDERANI)O que a citada ACIP fo{ ajuizada com base nas investigações !evadas

a cabo pelo MPRJ por meio do Inquérito Civil n.' 314/09 (MPRJ 200800200748),
Inquérito Civil n.' 132/13 (MPRJ 2013C1218630), Inquérito Civil n.' 161/15 cjMPRJ

20150067759), inquérito Civil n.' 126/13 (M?RJ 20}301201999) e Inquérito Civil n'
34/2014(MPR.J 20 1400277033);

CONSIDERANDO que a Barragem do GJuapiaçu (objeto do IC 3 14/09 e IC 132/13) é
um empreendimento que consiste na implantação da barragem no Rio Guapiaçu com
vistas à ampliação da ofega de água pma a Região do Leste Fluminense, localizado no
município de Cachoeiras de Macaca, a pretexto da previsão do adensamento
populacional da região por conta da implantação do COMPER.f e outros
empreendimentos, cenário original que se reduzirá em decorrência da revisão do
tamanho do empreendimento; f..

CONSIDERANDO que as partes concordam em não realizar a Bagagem \ii;\
Guapiaçu como uma medida mitigatóría e compensatória decorrente (}õlR
empreendimento COMPERJ, ao menos até eventual resultado do estudo do reforço 'a
hídrica:

Z
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO

NÚCLEOITABORAÍ

CONSIDERANDO que íoi ajuizada a Ação Civil Pública n' 9919-12.2018.819.0023.

pelo MPRJ em face da PETROBRAS, INCA e ESTADO DO RIO DE JANEIRO. no

dia 26/06/201 8, questionando o licenciamento ambiental do COMPERJ (Complexo
Petroquímico do Rio de Janeiro) e seus impactos, em especial os seguintes
empreendimentos : (i) Unidade Petroquímica Básica -- UPB (objeto do IC 3 14/09)l (ii)
Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ (objeto do IC 3 14/09) e o abalo na estrutura
dos imóveis dos moradores de Alto do Jacu, Sambaetiba, ltaboraí, causado por
veículos pesados que transitavam pelas vias locais em razão do COMPERJ, conforme
apurado no ]C 34/]4; (iii) Estrada de Equipamentos Pesados denominada USOS
(objeto do [C 3 14/09 e ]C 161/] 5); (iv) Barragem do Guapiaçu (objeto do IC 314/09 e
IC 132/13); (v) a adequação/regularidade da previsão e avaliação dos impactos
cumulativos e sinérgicos, bem como suas medidas mitigatórias e compensatórias, sob
a ótica ambiental, urbadstica, social e económica, de todos os intra e extramuros
empreendimentos que compõem o COMPERJ (objeto do IC 126/13);

"' \

CONSIDERANDO que a citada ACP foi ajuizada com base nas investigações levadas

a cabo pelo MPRJ por meio do Inquérito Civil n.' 314/09 (MPRJ 200800200748),
Inquérito Civil n.' 132/13 (MPRJ 201301218630), Inquérito Civil n.' 161/15 (MPRJ
20150067759), Inquérito Civil n.' 126/13 (MPRJ 201301201999) e Inquérito Civil n'
34/2014 (MPRJ 201400277033);

CONSIDERANDO que a Bagagem do Guapiaçu (objeto do IC 3 14/09 e IC 132/13) é
um empreendimento que consiste na implantação da bagagem no Rio Guapiaçu çom
vistas à ampliação da oüena de água para a Região do Leste Fluminense, localizado no
município de Cachoeiras de Macaca, a pretexto da previsão do adensamento
populacional da região por conta da implantação do COMPERJ e outros
empreendimentos, cenário oi.igina] que se reduzhá em decorrência da revisão do
tamanho do empreendimento; r..

CONSIDERANDO que as partes concordam em não realizar a Barragem \ilà'
Guapiaçu como uma medida mitigatória e compensatória deconente (}àN

empreendimento COMPERJ, ao menos até eventual resultado do estudo do reforço H
híddco=

Z
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
NÜCLEOITABORAÍ

CONSIDERANDO que, como objeto específico da ACP em tela, foram fomlulados
pedidos de medidas de compensação/reparação, mitigação e recuperação ambiental em
razão dos fatos apurados no IC 126/13, ou seja, no entendimento do MPRJ há
necessidade de revisão dos ates administrativos autorizativos, em especial no que toca:
à adequação da previsão e avaliação dos impactos cumulativos e sinérgicos, bem como
suas medidas mitigatórias e compensatórias, sob a ética ambiental, urbanística, social e

económica, de todos os entra e extramuros empreendimentos que compõem o
COMPERJ;

CONSIDERANDO o acórdão prolatado pela Oitava Turma Especializada do Tribunal
Regional Federal da 2' Região nos autos da ACP n' 0000503-53.2008.4.02.5 107, que,
em sede de apelação, no dia 05/06/2019, julgou procedente o pedido do Ministério
Público Federal para deslocar a competência do licenciamento ambiental do
COMPERJ para o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA;

CONSIDERANDO que, nos autos da ação n' 2013.02.01.006894-8 (CNJ 0000503-
53.2008.4.02.5 107), perante Q Tribunal Regional Federal da 2' Região, ficou decidida

ü -'.. suspensão dos efeitos da sentença proferida nos autos da ação chia pública n'
0000503-53.2008.4.02.5107(2008.S1.07.000503-2),

CONSIDERANDO que, em razão da controvérsia judicial quanto à competência, o
IBAMA realizou a delegação cautelar do licenciamento ambiental do COMPERJ para
o INEA, na fomta do aH. I', $ 2', da IN 8/2019, e ans. 4', incisa V, e 5', ambos da Lei
Complementar n' 140/201 1; .-

CONSIDERANDO que o presente Termo de Compromisso de Ajustamento de
Conduta - TAC tem como ülnalidade põr ülm à ACP 9919-12.2018.819.0023, e
contempla todas as obrigações necessárias ao adimplemento das obrigações do
licenciamento ambiental dos empreendimentos em tela e outras medidas mitigatóri$)y
compensatórias, excluindo-se aquelas as quais a Compromissária logrou êxito \nN.-«
comprovarjá ter cumprindo, bem como alguns pedidos correlatos de outras ACPs q;i\.\K
versam sobre o COMPERJ, conforme expressamente ressalvado nas cláusulas 'l©
seguintes;

3
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO

Nucl11Q1lrASOKAÍ

CONSIDERANDO que o TC-Restauração n' 3/201 1 foi celebrado tendo como objeto
a fomlalização dos compromissos e condições visando a restauração florestal e outras

atividades relacionadas, decorrentes das medidas mitigatórias e compematórias do
empreendimento COMPERJ, dando cumprimento às condicionantes 8.4, 23, 24 e 30. 1
da LP n' FE013990; às condicionantes 2.1, 2.2, 2.3, 2.4, 2.5 e 2.6 da ASV 009/2008 e

Cláusulas do TCA celebrado com o IEF/RJ (atual INEA), Cláusula Segunda (Item l),
Cláusula Terceira (itens 1,3,5,6,7,9,10, 16 e 17), Cláusula Quarta (Itens l e 2) e
Cláusula Quinta(Item 1) do licenciamento ambiental do COMPERJ que conceme às
medidas necessárias à execução do programa de Restauração, bem como às obrigações
relacionadas à condicionante 30.1 da LP n' n' FE013990 constantes do Tempo de
Referência -- TR, criado pela Portaria INEA n' 43/2009;

''\

CONSIDERANDO que a PETROBRAS foi comunicada sobre a rescisão unilateral
do TC Restauração n' 3/2011, por meio do Ofício SEA/SE n' 292/2018, onde 6oi
proposto um TAC;

CONSl])ERANDO que, em resposta ao Ofício SEA/SE n' 291/2018 a PETROBRAS

propôs que fosse celebmdo um Tendo de Compromisso de Restauração Florestal
(TCRF), confomie Carta SMS/LA 0030/20] 8 protocolada em 24/08/201 8;

CONSIDERANDO que a PE'IROBRAS, SMAS e INEA entendem pela possibilidade
de ser feita a adesão ao mecanismo financeiro previsto na legislação vigente para
viabilizar a restauração florestal;

CONSIDERANDO a Lei n' 6.572, de 3 1/10/2013, que dispõe sobre a compensação
devida pelo empreendedor responsável por atividade de significativo impacto
ambiental no estado do Rio de Janeiro, institui a contribuição por serviços
ecossistêmicos nos tempos da Lei Federal 9.985/00 e dá outras providências;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução SEAS n' 12/2019, em
6', $ 1', que regulamenta o mecanismo ãnanceiro de compensação
nos ans. 17, $ 1', da Lei federal n' 1 1.428/2006, e 3'-B da Lei estadual n'

CONSIDERAN])O a Resolução Conjunta SEA/INEA n' 654 de 23/1
estabelece procedimentos para a celebração de TCRFs para
referente à compensação de que trata o art. 3'-B da Lei n'
Lei n' 7.061/20 15, e dá outras providências;
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
!PÇLÇO ITABORAÍ

CONSIDERANDO que o Parecer 59/09/2018 -- EABM-ASJUR/SEA da Assessoria

Jurídica da SEAS concorda em monetizar, utilizando o mecanismo financeiro, para
cumprimento das condicionantes e que o Ministério Público excepcionalmente, no
caso concreto, concorda com a proposição desde que soam feitas medidas adicionais

de revegetação, realizadas maioritariamente em áreas internas do COMPERJ as quais a
PETROBRAS possa ter gestão; '

CONSl])ERANDO que, em que pese os diplomas nomlativos acima mencionados
que criam e autorizam o uso do TCRF, a 2' Promotoria de Tutela Coletiva do Núcleo

ltaborai, de forma geral, não concorda com a tese de monetização da obrigação de
revegetação, eis que entende que todo e qualquer empreendedor(portanto, o
empreendedor-poluidor-pagador) deve realizar diretamente e i/z natura toda a sua
obrigação de restauração. Assim, o MPRJ entende que qualquer legislação
inõaconstitucional que substitua aprioristicamente a obrigação do empreendedor de
promover a revegetação fn /za/lira por obrigação de pagar quantia certa(ainda que seja
depósito no FECAM com utilização necessária em restauração florestal) viola o art.
225 da Constituição da República e desnatura os princípios constitucionais ambientais.
Ocorre que, no caso concreto, diante do amplíssimo objeto da ACP e do presente
TAC, tendo vista que os Compromissários, em sede de acordo, concordaram com

diversas teses do MPRJ, esta Promotoria (repete-se; apenas neste caso concreto)
flexibilizou seu entendimento jurídico sobre a possibilidade de monetização da
revegetação do COMPERJ, e isso só foi possível diante da assunção de novo
compromisso adicional por parte da PETROBRAS de plantar e/ou manter mais 660
hectares, confomie cláusulas seguintes, em especial item 5. 1. 1 1 .2;

''\

CONSIDERANDO que nos anos de 2012 e 2013 foram apresentados aos órgãos
ambientais relatórios do ".A4on/foramezz/a de Zndlcadorer Socíoeca/7ómícos do ãnpacfo
io COMPERJ sobre os Municípios da Região de InFuência'', em a\ettdSn\Bato às
condicionantes 8.6 e 8. 13 da Licença Prévia n' FE013990;

CONSIDERANDO que nos citados estudos, em que se realizou
sistema de roleta e tratamento de esgoto de ltaboraí e Mal.icá, restou confinnado
ante a ciência na infraestrutura de saneamento destes dois municípios e os
esforços do Poder Público em implantar memorias nesse sistema e a previsão
incremento e adensamento populacional decorrentes da instalação e da operação do
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COMPERJ, se fazia necessária a adição de medida compensatória, tal como constou
do Parecer do INCA que subsidiou a emissão da Licença de Instalação n' IN00 1540';

CONSIDERANDO que em 30.03.2012 foram celebrados, entre a PETROBRAS, a
Secretaria de Estado do Ambiente -- SEA, o INEA e a Fundação Bio-Rio, os convénios
6000.0074451.12.4 e 6000.0074452.12.4, tendo como objeto a implantação de
sistemas de esgotamento sanitário nos municípios de ltaboraí e Maricá,
respectivamente. Esses convênios foram iniciados quando da sua assinatura e foram
encerrados por decurso de prazo em 01.11.2014, para o município de Maricá, e
30.01,2015, para o município de ltaboraí, sem a conclusão do objeto e com saldo
remanescente. Também ein 30.03.2012, foi celebrado, entre a PETROBRAS, SEA,
INCA e Fundação Bio-Rio, o convénio 6000.0074450.12.4 para a construção da
Barragem de Guapiaçu. Este convénio foi iniciado quando da sua assinatura e
encerrado por decurso de prazo em 23.01.16, sem a conclusão do objeto e com saldo
remanescente, tendo sido realizado apenas o prometo, e cujas obras não foram iniciadas,
devido a não emissão da licença de instalação pelo órgão ambiental;

''''\

CONSIDERANDO que se encontra em trâmite na 5' Vara de Fazenda Pública a ação
de cobrança proposta pela PETROBRAS, e ainda tendo o Juízo da Vara Regional da
Ilha do Governador declinado a sua competência para o aludido Juízo Fazendário, no
entendimento de que a SEAS e o INEA deveriam integrar o polo passivo da referida
açao;

l Confira-se o que constou do aludido estudo:
[.-] entre as anos 2000 e 2012, o município de ]taboíaí apresentava Q índice de domicílios partiçu]ams

pemianentes urbanos com acesso à rede de esgoto de, respectivamente, 0,00% e 1,94%, a que apresenta umü
pequena melhom, sendo inferiores ao índice dos municípios estudados do Comeste - Consórcio Intemiunicipal
de Desenvolvimento do Leste Fluminense (20,06%) e muito distante de atingir sua meta de 20,00%. Além das
obras de captação e distribuição de água, a Prefeilum também está implantando rede de águas pluviais em
algumas ruas. a
Nas áreas não atendidas do município, a solução é a ligação no sistema de águas pluviais ou Q lançamento bi+to
nas ruas ou nos cursos d'água. É importante ressaltar que. como não existe tratamento na rede de áEluas plubaN,
não se pode çonsidemr que no município exista rede mista(sistema unitário) ". \ \',
"t-.] entre os anos 2000 e 2012, o município de Maricá apresentava o índice de domicílios particuiliàis\
pemianentes urbanos com acesso à rede de esgoto, respectivamente 3,95% e l0,68%, que é muito baixo, mà$g\
representa uma pequena melhora, e feriores ao índice dos muóicipios do Comeste estudados(20,06%) e,
distante de atingir saia meta de 23,] 6%".
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CONSIDERANDO que a aludida ação de cobrança se refere à prestação de contas no

âmbito dos Convénios para construção do sistema de esgotamento sanitário em
ltaboraí, do sistema de esgotamento sanitário em Maricá e da Bagagem de Guapiaçu --
Reforço Hídrico (Processo n' 0286071-57.2016.8.] 9.0001) e de uma reconvenção

neste referido processo;

CONSIDERANDO que a condicionante n' 32 não possui a vedação contida na petição
hiicial', mas sim a redução dada pela Deliberação COCA 6.019/2016, que detemlinou
ao INEA a revisão e a uniülcação das condicionantes 32 e 34 estabelecidas na
Averbação n' AVB001306 da Licença de Instalação n' 001540/2009, ora transcrita:
''32 - Executar e concluir as intewenções previstas nos convénios 6000.0074452.12.4
e 6QOQ.0074451.12.4, referentes à implantação dos sistemas de esgotamento sanitário
dos lnunicipios de Maricá e Itaborai. incluindo escapo adicional relativo a Maricá e
ltaboraí, de acordo com estudo de concepção a ser apresentado pela SEA, com
posterior repassa pela- SEA dos ativos aos titulares dos sewiços de saneamento básico
que serão os respomáveis pela operação dos sistemas, bem como çel3@iblii2:-pwa.-a.

objeto do Convênio
6000. 0Q744S0. 12.4, obedecendo o limite máximo de R$ 410.000.0Q0,00 (qucltrocentos

e dez milhões de I'edis), resultante da readequação das anteriores condicionantes 32 e
34 para os investimentos citados nesta condicionante, computador os valores já
aplicados naquelas condicionantes, e os ctlstos diremos e indiretos a saem suportados
petaPETROBRAS'';

="'''q

CONSIDERAN])O que o Esgotamento Sanitário de ltaboraí e Maricá é a anão

prioritária e flindamental porque já foram iniciadas e seu abandono se traduziria em
dano ao erário e que são a condicionante 21 da LP 013990';

CONSIDERANDO o que dispõe a condicionante 33: "ZI/H/fiar lzoi processos
industriais do COMPERJ exclusivamente água de re-uso originãrim de Estações de

z A condicionante 32 na forma posta na petição inicial, possuía a seguinte redução: "32- Aplicar\FS
250,000.000,00(duzentos e cinquenta milhões de reais) na construção da Baimgem para regularização da vlt2lãQ
do Rio Guapiaçu visando o incremento da vazão do Rio Maçaçu em mais 5 m3/s, em período seco, incluinil\ d
custeio das desapropriações necessárias e implantação de um Plano de Proteção da Área dc Entomo 2iR
Reservatório, confonne prqetos que serão fomecidos pela SEA/INCA", confomte Deliberação CECA/CLF
5.386,de í6/08/2011.

] Condicionante 21 da LP FE 013990: "Considerar no licenciamento do emissáüo submarino a implantação dc
sistema de esgotamento sanitário para atender a região que será cortada pela parte terrestre do emissário"

7
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Tratamento de Esgoto - ETE, à elceção daqueles processos que comprovadamente
rzão pastam zlxar ágz/a de re-uso" e que apesar do contrato limado em 25/1 1/2013
com a CEDAM -- Companhia de Agua e Esgoto do Rio de Janeiro, pua que esta,
através da Estação de Tratamento de Agua -- ETA do Guandu começa para a
PETROBRAS a água de reuso inicialmente prevista, não estará disponível para
fornecimento para a partida da UPGN(Unidade de Processamento de Gás Natural),
cqa previsão de início de operação é ao final de 2020,bem como para os anos
posteriores;

CONSIDERANDO que, em 01/08/2017, a Comissão Estadual de Controle Ambiental
- CECA, por meio da DELIBERAÇÃO CECA N' 6.102, suspendeu a validade da
condicionante 33, determinando que a PE'lROBRAS apresente ao INCA, um Estudo
Hídrico Complementar abordando possíveis soluções para o suprimento de água do
COMPERJ, o que também é postulado na ACP;

CONSIDERANDO a necessidade de prazo para elaboração do estudo suficiente pela
PETROBRAS após a aprovação do Tempo de Referência pelo INEA;

CONSIDERANDO que em 27/10/2017 a PETROBRAS protocolou no INCA a Carta
PRGE/SGP/LA 154/2017 apresentando o Tendo de Referência de Estudo Hídrico
Complementar, em atendimento à Deliberação CECA N' 6. 102;

CONSIDERANDO que em 16/07/2018 6oi recebido pela PETROBRAS a Notiülcação
do nqEA GELIRllINOT/01094464 solicitando revisão do referido Temia de
Referência e que em 20/07/2018 a PETROBRAS protocolou no INCA a Carta
PRGE/SGP/LA 1 12/2018 apresentando as revisões solicitadas;

CONSIDERANDO que em 22/1 1/2018 foi recebida pela PETROBRAS a Notificação
do INCA GELIRHNOT/01096952 solicitando nova revisão do aludido Temia de
Referência e que em 05/12/2018 a PETROBRAS protocolou no INCA a Carta
SMS/LARE/ 0001/2018 apresentando as revisões solicitadas;

2
CONSIDERANDO que em 09/04/2019 foi recebida pela PETROBRAS a Notiüicbiçàç).

do INEA GELIRHNOT/01096952, aprovando o Terno de Referência, condor;liÀ.
parecer Técnico n' 142/2019/SEORH; '

CONSIDERANDO que os efeitos da condicionante 33 estão suspensos até a
manifestação formal do INEA com relação as conclusões obtidas no referido estudo; h,.'""

8
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CONSIDERANDO que as partes concordam com a utilização provisória da outorga
de água já existente do Rio Guandu, atualmente sob titularidade da REDUC. nos
exatos tempos das cláusulas que seguem e desde que: (i) haja prestação de contas
periódica sobre o volume de água utilizado pela REDUC e pela UPGN do COMPERJ,
a fím de que se possa ãscalizar que não haverá utilização de água acima do volume

permitido na outorga;(ii) de fato que tal utilização de água do Rio Guandu seja
provisória, até que soam implementadas as medidas do Estudo Hídrico Complementar
abordando soluções para o suprimento de água do COMPERJ, de maneira que, nos
prazos previstos em tais estudos aprovados pelo órgão ambiental e pelo MPRJ, haja a
substituição de utilização de água do Rio Guandu por água prioritária de reuso para o
suprimento de água de todos os processos industriais possíveis do COMPERJ,
prevendo o reuso dos efluentes dos processos industriais e efluentes sanitários, quando
possível',(iii) seja concedida pelo INEA a renovação da outorga do rio Saracuruna à
PETROBRAS para sua utilização até dezembro de 2023;

\

CONSIDERANDO que, em 14/03/2008, foi assinado entre PETROBRAS e CEDAE
o Convênio para Ampliação do Sistema de Abastecimento de Água de Porto das
Caixas, na vazão de 100 litros por segundo, visando ampliar a capacidade de produção
de água tratada(potável) do sistema de abastecimento do Município de ltaboraí, bem
como atender à demanda necessária de água tratada(potável) durante as obras de
implantação do COMPERJ, o quejá viabilizou reforço Hdrico na região;

CONSIDERANDO que o referido Convênio previa que a PETROBRAS arcaria com
todos os recursos necessários à consecução de seu objeto e que ao témlino das obras,
os ativos resultantes da execução do objeto foram &ansferidos à CEDAE;

CONSIDERANDO o ajuste no sentido de que em contrapartida à transferência de
ativos à CEDAE, os investimentos realizados pela PETROBRAS, cerca de R$ 75
milhões, foram convertidos em volume de água potável para o COMPERJ(até 50
litrosporsegundo);

4 Destaca-se que a condicionante 33 da UPB prevê: " Utiliza nos processos
exclusivamente água de re-uso originárias de Estações de Tmtamento de Esgoto -
processos aue cowprovadameate úão possam usar água de ltcPuso.

9
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CONSIDERANDO que também em contrapartida à transferência de ativos à CEDAM

e à obra realizada pela PETROBRAS, houve reforço hídrico de água potável para a
população de ltaboraí de 50 litros por segundo;

CONSIDERANDO a necessidade de uma solução de fomecimento de água que
viabilize a partida da UPGN em 2021 e por consequência pemiita o aumento da
produção dos campos do Pré-Sal;

;''\
CONSIDERANDO que, em 20/05/2010, foi emitida Licença de Prévia N' IN001543
para a concepção e localização da via principal de acesso rodoviário ao Complexo
Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, com 7,8 km de extensão,
interligando o complexo à BR-493 ;

CONSl])BRANDO que a Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ é um
empreendimento que consiste na construção da via principal de acesso rodoviário ao
Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, com 7,8 km de
extensão, interhgando a complexo à BR-493;

CONSIDERANDO que antes desta Estrada ser construída e mesmo após, vinha e
vem sendo utilizada, prioritariamente, a Estrada Sul, que substituiu a utilização da
Estrada S, onde moradores relataram problemas com o trânsito de veículos pesados
das empresas que prestavam serviços ao COMPERJ tendo, inclusive, segundo os
moradores, havido abalo na esüutura de alguns imóveis, confomie IC 34/14;

CONSIDERANDO que, em atendimento à condicionante 5.4s, mencionada na ACP
equivocadamente na peça inicial como condicionante 6.7 da LP da EAP IN001543.
que versa sobre cronograma de desapropriações, que este foi apresentado dentro do
Programa de Desapropriação, cap. 5.5 do Plano Básico Ambiental, e protocolado
quando da solicitação da Licença de Instalação da Estrada de Acesso Principal do
COMPERJ, sendo necessário um tempo para resgate de tais infomlações;

CONSIDERANDO que a PETROBRAS apresentará em cumprimento ao
cronograma de efetivação das desapropriações em 300(trezentos) dias
homologação, pois será necessário realizar um resgate destes dados, já que
deita extrdudicial e outra parte judicialmente;

'5- Ap+'esel\tar na ocasião da i'equerilnento de L!:

S. 4 -- Cronogi'atum pai'a a efeli'poção das duapl'opt'cações que se.Rzeretn necnsài ias à inlplantaçào da rodovia;
10
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CONSIDERANDO que a Estrada para Transporte de Equipamentos Especiais,
denominada USOS (Urra Heavy Over dize, objeto do IC 314/09 e IC 161/15) é um
empreendimento que consiste em uma via destinada ao báfego de veículos pesados,
possuindo aproximadamente] 8 quilómetros de extensão, atravessando várias
comunidades que compõem o Complexo do Salgueiro, no Município de São Gonçalo.
A Estrada USOS interliga o "Píer de atracação localizado na Praia da Beba
(Município de São Gonçalo)" à via projetada para acesso ao COMPERJ, a qual
intercepta a Rodovia Federal BR-493 na altura do km 7, no Distrito de ltambí
(Município de ltaboraí), fazendo parte do denominado "Sistema USOS";

' x

CONSIDERANDO que a PETROBRAS procurou dar atendimento à condicionante
12' da LP IN 019084 realizando um convênio çom o Município de São Gonçalo onde
estava prevista a transferência do SISTEMA DE UHOS para o Município;

CONSIDER.ANDO que através da Carta AB-PGUCOMPERJ 0018/2015 realizou a
üansferência de posse da Inõaestrutura da USOS para a Prefeitura de São Gonçalo e
que cabe mencionar ainda, que coníomle Convénio de Cooperação celebrado com o
Município de São Gonçalo para a viabilização da implantação da via, estava previsto
no item 2. 1 .4 o repassa da via ao Município:

'Repassar para o MUNICÍPIO DE SÃO GONÇÀLO após a
implantação da yia de transporte dois Equipamento Especiais do
COMPERJ a itlfraatrutura que seta realizada neste Município
pelo Prometo PETROBRAS, em cott#onnidade cola o objeto do
presente CONVÉNIO, para que seja adequada e ampliada, visando
à implantação do Prometo Porto da Praia da Beira;"

CONSIDERANDO que o Município de São Gonçalo e o Govemo do Estado do Rio
de Janeiro, emitiram os Decretos n' 115/2011 e 43.472/2012, respectivamente,
Declaração de Utilidade Pública para fins de construção da via, evidenciando o
interesse público pela via;

b " doar ao poder público. canto ntedida socioambiental. o col\junto de obras e imtalaçõcs do pior.
rodeia de acesso, após atendiam as necwsidades relativas à moviiumtação de equipantentos pesados
in\play\ração do COMPERJ, conforme condições especiFcas estabelwldas an Tenro de Compromisso a
celebt'ado com o Estado. em até 180 dias após a emissão da Licença de Instalação
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CONSn)ERANDO que a PETROBRAS e empresas locais ainda possuem interesse
na utilização da referida Estrada USOS para passagem de equipamentos pesados, bem
como considerando o interesse do Município de São Gonçalo no Prédio denominado
de Centro de Integração, localizado na Av. Presidente Kenedy 765, Estrela do Norte,
em São Gonçalo, que resultou de um investimento de cerca de R$ 20.000.000,00
(vinte milhões reais) pela PETROBRAS;

CONSIDERANDO que a eventual destruição da Estrada USOS não resolveria o
problema de segurança pública no local, pois o trajeto já era utilizado para tráfego pelo
üáHico, sendo certo que as partes concordam na substituição deste pedido por outros
pedidos que tomem viável uma utilização da mencionada estrada que atenda ao
interesse público (itens 5.6.1 até 5.6,4 deste TAC), bem como no estabelecimento de
medidas compensatórias adicionais pela PETROBRAS em favor do Município de São
Gonça[o, em razão da construção da Estrada UHOS, no va]or tota] de R$
30.750.000,00 (trinta milhões, setecentos e cinquenta mil reais), confomle itens 5.6.3,
1 1.1, 1 1.2 e t 1.3 deste TAC;

-''\

CONSIDERANDO que em atendimento à condicionante 21, a PETROBRAS realizou
a implantação dos dispositivos de proteção aos pedestres e sinalização para veículos,
de modo a minimizar o risco de ocorrência de acidentes diante a realização das obras
e que a empresa contratada para a realização da obra da estrada UHOS reportava
mensalmente as evidências de atendimento através do relatório do Plano Ambiental da

Construção as atividades de Gerenciamento de Tráfego Durante as Obras, infomiadas
ao INEA trimestralmente através do PGA Cap. 6.7(Plano de Gerenciamento de
Tráfego durante as obras), inclusive com relatório fotográfico;

CONSl])ERANDO que em atendimento à condicionante 23, a PETROBRAS atendeu
as nomias municipais quanto ao tráfego de veículos durante as obras e que a empresa
contratada para a realização da obm da estrada USOS atuava para o Gerenciamento de

Tráfego(conforme reportado no Capítulo 6.7 do Plano de Gerenciamento de Tráfego
durante as obras) através do Plano 4e Gestão Ambiental protocolado uimestralmente
no órgão ambiental estadual, assim como no atendimento aos requisitos legais
aplicáveis, dentre eles os municipais; Ç\

CONSIDERANDO que em 2016 houve um incêndio em um prédio adn)inisüativ\.RI.
COMPERJ sendo que foram perdidos os últimos Planos de Monitorameiiti!$
Epidemiológico, razão pela qual a PETROBRAS se comprometerá a apresentar os

12
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resultados obtidos que se recuam até o ano de 2014, que foram os quais conseguiu
resgatar. Além disso, os planos de monitoramento epidemiológico deverão ser
atualizados até 2017;

CONSIDERANDO que as partes que õlmlam este TAC esclarecem que o Município
de Cachoeiras de Macacu não figura como beneficiário no presente TAC de
obrigações de fazer e, sobretudo, das obrigações referentes a novas medidas
reparatórias, mitigadoras e compensatórias complementares. O motivo de Cachoeiras
de Mlacacu não ter sido contemplado no presente TAC é que o empreendimento que
seria construído no tenitório de Cachoeiras de Macacu(a chamada "Bagagem do
Guapiaçu") em decorrência do COMPERJ, não o será mais implantado como medida
compensatória do empreendimento, sendo certo que o presente TAC estabeleceu a
obrigação da PETROBRAS de realizar estudos para o reforço hídrico da região. Caso
futuramente seja escolhido e executado algum empreendimento com este objetivo de
reforço hídrico da região no Município de Cachoeiras de Macacu pelo Estado do Rio
de Janeiro, o MPRJ, no exercício de suas funções institucionais, diligenciará para
acompanhar e Hlscalizar o processo de licenciamento ambiental do novo
empreendimento;

CONSIDERANDO o aumento de recolhimento de royalties e participações especiais
para a União, Estados e Municípios, deconente da partida da UPGN em 202] e do
crescimento económico associado a operação do empreendimento COMPERJ, em
especial para o Estado do Rio de Janeho;

CONSIDERANDO que a SMAS e o INCA são os órgãos ambientais legalmente
competentes do Estado do Rio de Janeiro para o licenciamento e para fiscalização do
empreendimento COMPERJ;

CONSIDERANDO que, após o ajuizamento da presente ACP, o MPRJ oficiou à
PETROBRAS para dar notícia do ajuizamento das ACPs e, em resposta, a
PETROBRAS, manifestou seu interesse em tentar celebrar TAC, o que foi aceito,
razão pela qual o MPRJ pleiteou ao juízo a suspensão do feito. A parta de eÍiqo,
foram realizadas diversas reuniões enfie MPRJ, PETROBRAS, SEAS e INEA\qNk
culminaram na celebração do presente TAC que ora é submetido à homologação'KQàj\
Judiciário;'!qN

R
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CONSIDERANDO o disposto no art. I', c/c art. 5', parágrafo 6', da Lei Federal n'
7.347/85;

CONSIDERANDO todos os demais elementos produzidos nos autos do Inquérito
Civil Público n. 239/2017;

CONSIDERANDO que "Todos fé/?z dlreffo ao meio a/nblenfe eco/ogíca/nen/e
equilibrado, beta de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida'',
entendido esse Como o "conjuttto de condições, !eÍs, in©uências e interações de ordem
$sica, química e biológica, que permite. abriga e rege a vida em todas as suas
/armas " (art. 225, caput, da CF/88 e aü. 3', 1, da Lei n' 6938/81);

;'''x

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público e da çoletividade a defesa e a
preservação do meio ambiente, para as presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO que os art. I', incisa 1, art. 2', cUrtIr, art. 3', art. 4' e art. 5', incisa
1, e $6', da Lei 7.347/1985, dispõem que:

Ml88B8ã88#.:".:ll.;'=':.;.;-i:ii'::";.;.;'i: ini;'i'.::ii$MW!$8©'i';:;ii:i:êlHgHMNHR8$$!H$Wi.:';-i':R '.iiiii:i .=i" "ciii:=':i.='i.:'iiiiiiiiii:ii:ii?:'''i''i:;.i'=":;i'i.'..i'-'ii:.:-:i';'í":';" ':w

Art. I' Regem-se pela dbposições desta Lei, sem prqtlízo da tição
popular. m anões de reW)o seó !Made par danes maraü .e
pg!#manüü cansados. {RehgüÇüa Éüíü .pe/a Z;ef ?z' 8.884, de
11.6.1994)
/ - aa nela-amóie#fe;

..4rf. 2' .4# anões .prwisfas:?zexfa .Z,eí serão .praposfas:aa /oro do
local onde ocorra o adro, cujo juízo lera competência:funciottal:
para .Fracassar e./tíZgur a cama.

..4rz. ; 3' .Á açãa elv{/;.paderu r por oOeíq a coHdz anão ew
dinheiro ou o cumprimento dç obrigação de;jawr ounãojawr.
.,4n. 4.Poderá ser a##izada: ardo ca#/czar .para as .Pms doía .Le&
aó#edvaBidq. üicZwslvq, wüm' q da a aa pela amõigmfe, aa
comumídor, â ordem urbaziíglfca ou aos bem e dü'eiras de
artbtico, estético. histórico, twistico e paisagístico
(Redaçâo dada .pe/a Zef n' /0.2.57, de /a. 7.2aa/)
.drf. 5' Z:êm ZegiHmiaade .cara .p/tapar a anão prizzcfpa/ e a
=autetar:(Redução dada.pela Lei n' 11.448, de 2007).
/ - o M]HísféHo .PúóZ]ca,' (Redqçãa dada .pe/a Z,ef lz' ]/.448, de
zo00.

é )

,«-"'"-.
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fõ' - Ox órgãos püb/fios /eglffmados poder:ão fom ú)i
lzzfere$sadai cainprom&so de aÜmlame fo de SKa caBduín {às
exigências legais, mediante comintações, que terá e$cácia de tíMlo
aecuflvo ex#dudlcía/.

CONSIDERANDO que, o MPRJ é, segundo disposições das Leis 7347/87, ans. I' e
5', e 8078/90, ans. 81, 82 e 91, legitimado à promoção de ação civil pública e
celebração de temia de ajustamento de conduta para a defesa coletiva dos direitos e
interesses meta individuais, entre eles os relativos à proteção do Meio Ambiente;

RESOLVEM, com fiindamento no disposto no arf. 5= parágrl;!Éa 6u, da .[el /z.
7.347/85, celebra TERMO DE A.JUSTAMENTO DE CONDUTA, para põr fim à
ACP n' 9919-12.2018.819.0023 , na fomla que se segue.

lll-DASDISPQ.SIÇÓ

DAS OBRIGA(ÓES DA CUMPRI 'ETROBRAS

DOOBJETO

CLAIJSULA PRIMEIRA: O presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA(TAC) tem como Gueto chegar a um acordo sobre a integralidade dos
pedidos feitos na ACP 9919-12.2018.819.0023 em tela, havendo o ajustamento de
conduta com aquelas obrigações as quais a Compromissária não cumpriu ainda ou são
por meio do presente TAC alteradas.

Parágrafo primeiro - Além disso, são objeto do presente TAC os seguintes pedidos

(i)

(n)

(üi)

ACP 0009884-52.2018.8.19.0023 (Inquérito Civil n.' 95/2011)
Emissário terresü:e e Submarino: pedidos 4.2.1, 4.2.2, 4.3.1, 4.3.2, 10;

ACP 0009859-39.2018.8.19.0023 (Inquérito Civil n.' 1 02/201 1)
de Transmissão: pedidos 4.3, 4.4.4, 4.4.5, 10.

ACP 0009869-83.2018.8.19.0023 (Inquérito Civil n.' 01/2013)
ULUB: pedidos: 4.2.3.a, 4.2.3b, 4.2.3c, 4.2.3d, lO.
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(iv) ACP 0009897-51.2018.8.19.0023 (Inquérito Civil n' 106/2010) - Sistema

de Dutos e Temunais do COMPERJ: pedidos C.3f. C8, C9, C10, Cll,
C12, C14, C16, 10.

Parágrafo Segundo - O presente TAC põe ülm e se traduz em temia final a todos os
pedidos da ACP 9919-12.2018.8.190023, bem como aos pedidos elencados no
parágrafo primeiro(anterior ao presente), o qual deverá ser devidamente homologado
por sentença judicial, que tramita perante a Justiça Estadual de ltaboraí, fazendo coisa
julgada material.

Parágrafo Terceiro -- As partes declaram estar cientes do julgamento dos recursos de
apelação interpostos nos autos da ACP n' 0000503-53.2008.4.02.5 107, em trâmite
perante o Juízo da 2' Vara Federal de ltaboraí/RJ, que deslocou a competência do
licenciamento ambiental da COMPERJ para o IBAMA. Declaram, ainda, estar cientes
de que foi deferida a suspensão de execução de sentença n' 20]3.02.01.006894-8.
movida pelo ERJ, determinando a suspensão dos efeitos da aludida decisão até o
trânsito em julgado da mesma ou do acórdão que julgou os recursos de apelação.
Finalmente, as partes declaram estar de acordo de que o presente TAC não trará
qualquer prquízo para a çoletividade ou para o meio ambiente, nem inviabilizará ao
MPF e ao IBAMA o exercício de suas atribuições legais, na medida em que, caso haja
o deslocamento superveniente .da competência do órgão ambiental para licenciar os
empreendimentos em questão por força de decisão judicial transitada em julgado,
vigorarão as condicionantes impostas pelo INEA e as obrigações previstas neste TAC
até que o IBAMA conceda nova licença com suas próprias condicionantes, além de
restarem preservadas as ]icenças que já estejam exauridas. Assim, o b4PF e/ou o
IBAMA poderão, se assim entenderem conveniente, adeHr total ou parcialmente aos
termos deste TAC, inclusive fiscalizando seu cumprimento, na hipótese de o ajuste
ainda estar vigente, eis que o presente instrumento regulariza as pendências ambientais
do empreendimento em relação aos fatos Danados na inicial, mantendo o IBAMA o
seu poder de autotutela e resguardada ao MPF a sua atribuição/legitimidade de
acompanhar e 6lscalizm os licenciaifientos ambientais em questão;

Parágrafo Quarto - Após a conclusão do Plano de Segurança Hídrica do Estado do
Rio de Janeiro previsto no item 2 da cláusula segunda, que incluüá a avaliação akê»a
das altemativas para abastecimento hídrico na região do Comperl, caso hXP
con6imlação da implantação da Barragem de Guapiaçu como melhor opção, com''àlÜ
devidas e prévias alterações no EIA/RIMA próprio considerando o teor do estudo

16
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referido no mencionado item 2, ou outra solução que fora apontada pelo Plano, o
Compromissário Estado do Rio de Janeiro deverá elaborar o~ projeto, obra e
desapropriações, servindo dos recursos previstos na cláusula segunda, item 3, como
apoio à sua implementação.

Parágrafo Quinto -- As partes declaram que o presente TAC está sendo celebrado
considerando que o COMPERJ terá fllturamente em operação apenas a UPGN e a
Refinaria(TREM 1), não sendo consideradas as demais Unidades inicialmente
previstas, tendo em vista o redimensionamento para menor do empreendimento.

CLÁUSULA SEGUNDA: Sem prquízo de outras obrigações previstas na legislação
pertinente e das exigências legalmente feitas pelo órgão liçenciador, a PE'l.R.OBRAS
compromete-se a promover as obrigações de fazer e de pagar abaixo especificadas e a
apresenta no bojo do processo de licenciamento ambiental e nos autos da presente
ação civil pública ao MP e a este Juízo, o que segue, nos prazos constantes do
Cronograma de Execução das Ações, que é o ANEXO 1, parte integrante do presente
instruHento.

1) A PETROBRAS se compromete a apresentar, em até 16 (dezesseis) meses após a
aprovação do Termo de Referência do ]NEA(o qual deverá contar com prévia
manifestação do MPRJ), Estudo Hídrico Complementar, em atendimento à

Deliberação CECA N' 6. 102, com vistas a avaliar altemativas de águas de reuso para o
CompeU, devendo tal estudo abordar possíveis soluções para o suprimento de água
para todos os processos industriais do COMPERJ, inclusive para a UPGN e Trem l,
sendo certo que o estudo a ser apresentado deve prever e priorizar o reuso dos
efluentes nos processos industriais em que isto far possível.

''\

2) A PETROBRAS se compromete a depositar, no prazo de 150 (cento e cinquenta)
dias contados da homologação do TAC, a importância de RS 2.500.000,00 (dois
milhões e quinhentos mil reais) em conta específica a ser indicada pelo INEA ou pela
SEAS e referendada pela Secretál.ia de Estado do Ambiente e Sustentabilidadeíqom
antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, para que seja elaborado pelo Eltlp .,
Plano de Segurança Hídrica do Estado do Rio de Janeiro, a parta de sua Subsecretàj$N
de Recursos Hídricos e Sustentabilidade da SMAS, que deverá contempla capitula?
específico acerca do abastecimento da região do Leste Fluminense, incluindo a
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avaliação da Bagagem de Guapiaçu e altemativas para abastecimento da região, com
regular análise das altemativas loçacionais e tecnológicas, visando à indicação de uma

opção que atenda à demanda Hdrica esperada. O Tempo de Referência a ser feito pelo
INEA/SEAS para tal plano deverá ser apresentado ao MPRJ, para 6lns de prévio e
imprescindível consenso técnico antes de sua execução. Tal estudo deverá abordar
todos os itens da conclusão da IT n' 239/2017 do GATE/MPRJ, inclusive sugerindo as
alterações necessárias no prometo inicial da Bagagem do Guapiaçu, a fim de toma o
prometo viável do ponto de vista ambiental e social. No momento seguinte, o órgão
licenciador deverá observar a adequada avaliação dos impactos ambientais e sociais,
além dp justa e prévia indenização pela desapropriação (quando for o caso). Caso o
valor do estudo seja inferior à importância depositada, o recurso sobressalente será
utilizado em ações que aumentem a segurança llídrica do estado do Rio de Janeiro.

3) A PETROBRAS se obriga a depositar no INCA ou na SEAS, em duas contas
específicas a serem indicadas pelo beneficiário e referendadas pela Secretária de
Estado do Ambiente e Sustentabilidade com antecedência mínima de 35(trinta e
cinco) dias, respectivamente, as importâncias remanescentes de: (i) R$ 98.642.130,83
(noventa e oito milhões, seiscentos e quuenta e dois mil, cento e cinta reais e oitenta e
três centavos), para atender à finalidade de término das obras de esgotamento sanitário
em ltaboraí e Maricá, incluindo escapo adicional; e (ii) R$ 131.952,702,96 (cento e
trinta e um milhões, novecentos e cinquenta e dois mil, setecentos e dois reais e
noventa e seis centavos) para ações de execução do reforço hídrico da região (a ser
definido a partir do estudo do item 2 anterior, sendo certo que na hipótese de eventual
estudo apontar pela necessidade de implantação da Bagagem do Guapiaçu, a efetiva
intervenção somente será realizada pelo ERJ, com os recursos apartados, após o
consenso técnico entre o INCA e o MPRJ acerca da proposta, sendo que ambos os
valores serão sempre depositados em 3(três) parcelas trimestrais iguais e sucessivas
contados da homologação do TAC, sendo a primeira parcela em 60 dias contados da
homologação do instrumento, em atendimento à condicionante 32 confomie redação
dada pela Deliberação CECA 6.01 9/2016'.

' \

Os valores discriminados neste item cotwtam na memória de cálculo abaixo. elaborada pela Petrobrw quqlqao
possui efeito jurídico libemtório, os quais Jarant obtidos twando em comideração os velares efetivaii\iijlK.
pagos pela Petrobi'w à Fundação Bio-Rio e os valera rentanescenles pendentes de pagaPnento. YV'

riinento às condiciol\at\tes 32 e 34. os valores pagos faltam aprwenlados pela .Petrobras por meio iii$8
eMPatas bancários dos respectivos convénios. A SMAS/IRRA, a quem cabia a entrega de retatõt'ios da aptlcaçãa';$b
dos recursos, poder'á estabelecer processo regular de apuração, no qual se perquirirá, inclusive, a aplicação '
dos ) ecursos iá recebidos e uta correção, com a Jiilatidade, ei\tre ouvi'as. de pautar as infonnações rwpectivas
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3.1) A título de atualização monetária dos valores acima referidos para esgotamento
sanitário e reforço hídrico, a PETROBRAS se compromete ainda a depositar, no prazo
de 60 (sessenta) dias contados da homologação do TAC, nas mesmas contas
mencionadas acima (a serem indicadas pelo INEA ou pela SEAS e referendadas pela
Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade com antecedência mínima de 35

- trinta e cinco -- dias), a importância de R$ 30.753.172,38 (trinta mihões, setecentos
e cinquenta e três mil, cento e setenta e dois reais e trinta e oito centavos), que será
utilizada da seguinte maneira: (a) a importância de até R$ 13.744.020,00, pua
gerenciamento das ações de execução do reforço hídrico da região; e(b) a importância
de até R$ 12.903.617,28, para o gerenciamento das obras de esgotamento sanitário.

, ;

3.2) O saldo remanescente desta atualização monetária, que soma R$ 4. 105.535,10
(quatro milhões, cento e cinco mil, quinhentos e trinta e cinco reais e dez centavos),
será depositado em 60(sessenta) dias contados da homologação do TAC, em conta
específica a ser indicada pelo INEA ou pela SEAS e referendada pela Secretária de
Estado do Ambiente e Sustentabilidade com antecedência mínima de 35(trinta G
cinco) dias, devendo ser utilizado como medida compensatória, para fortalecimento
das ações de licenciamento e fiscalização ambiental no COMPERJ.

ao MPRJ. nos termos deste TAC. bem assim de esquadria\har, se jor o caso, rwpoluabilidades por neutrais
il't'egttlaridades. Não é objeto do presente TACJbzer juízo de vatot' e atntar o cumprintei to dos convêtüos
atlteriormel\telinnados para a uecução das obras.
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4) A PETROBRAS poderá utilizar a outorga já existente do Rio Guandu(atualmente
destinada à Refinaria Duque de Caxias - REDUC), para fomecimento de água para a
UPGN e utilidades necessárias à sua operação, enquanto não íor possível o
Fomecimento de água de reuso, que depende da conclusão do Estudo Hídrico
Complementar e da implementação da solução apontada pelo referido Estudo,
confomte item l anterior, desde que:

(i) haja prestação de contas periódica(trimestralmente) sobre o volume de água

utilizado pela REDUC e pela UPGN do COMPERJ, a Him de que se possa
Híscalizar se não haverá utilização de água acima do volume pemlitido na
outorga;
a utilização de água da Rio Guandu seja efetivamente provisória, até a
implementação da solução apontada pelo referido Estudo Hídrico
Complementar para o suprimento de água do COMPERJ, de maneira que,
nos prazos previstos neste estudo aprovado pelo órgão ambiental e pelo
MPRJ, hda a substituição de utilização de água do Rio Guandu
preferencialmente por água de reuso para o suprimento de água para os
processos industriais do COMPERJ que forem possíveis, prevendo o reuso
dos efluentes de todos os processos industüais e efluentes sanitárias
possíveis;
sqa concedida pelo INCA a renovação da outorga do rio Saracuruna à
PETROBRAS para sua utilização até dezembro de 2023 .
A licença de operação do COMPERJ somente será emitida após a
comprovação da utilização de 100% de água de tenso para o suprimento de
todos os processos industriais do COMPERJ, à exceção daqueles processos
que comprovadamente não possam usar água de reuso.

(Ü)

(iii)

(iv)

5.1) No que concerne à Licença Prévia FE013990 (AVB000621) que autoriza a
localização do Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro
(COMPERJ):

5.1.1) Em relação à condicionante 6.9 -- Apresentar o Prometo da estrada de ac\s$K'
intima que ligará a área à RJ-116, no prazo de 30 (trinta) dias contados WaN\
homologação do TAC, em CD elebâúco. '$

5.1.2) Em relação à condicionante 6.16
Transporte, contemplando

Apresentar o Plano Logístico de
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minimização dos impactos a serem gerados no tráfego, no prazo de 30 (trinta) dias
contados da homologação do TAC, em CD eletrânico.

5.1.3) Em relação à condicionante 6.17 - Apresentar o Inventário, incluindo registro
fotográfico, das vias principais, secundárias e marginais que foram utilizadas, no prazo
de 30 (trinta) dias contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.1.4) Em relação à condicionante 6.20 -- Apresentar o esndo de projeções
populacionais apresentado no Anexo 2 da Parte 1 -- Atendimento às Condições de
Validade da LP no Plano Básico Ambiental (PBA), no prazo de 30 (trinta) dias
contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

:'\

5.1.5) Em relação à condicionante 7.4 -- Apresentar comparativo de alterações do
projeto de tratamento de efluentes, em deconência do redimensionamento para menor
do COMPERJ, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da homologação do
TAC

5.1.6) Em re]ação à condicionante 7.9: (i) Apresentar o Estudo Regional de
Caracterização Hidrogeológica e Detemiinação de Fluxos de Agua Subterrânea, já
realizado, em 30 dias, contados da homologação do TAC, em CD eletrânico; (ii)
Realizar estudo de "Background geoquímico" complementando as informações dos
estudos hidrogeológicos já existentes na área de influência do COMPERJ a ser
apresentado no prazo de 24(ante e quatro) meses contados da homologação do TAC;
(iii) atualizm o Cenário Hidroquímico e Avaliação com base na Resolução CONAMA
420/2009, incluindo - se for o caso - a definição da solução mitigadora e/ou
compensatória de redugãc} das çonc?nUagõçs das Substâncias Químicas de Interesse
(SQi) para a hipótese de ser identificada alteração na qualidade do aquífero, no prazo
de 24 (vinte e quatro) meses contados da homologação do TAC, em CD eletrânico;
(iv) considerar como condicionante da licença de operação a realização de
monitoramento analítico ao longo de dois ciclos hidrogeológicos, por 24(vinte e

quaüo) meses, considerando os resultados dos itens (ii) e (iii). I'"'\

5.1.7) Em relação à condicionante 7.11 -- (i) Apresentar ao MPRJ o EstAdA\,
Conceptual de Tenaplenagem e de Macro Drenagem (MD-6000.67-8000-113-H13Q- \l
001) e no Desenho (DE-6000.67-8000-182-HBQ-004) que contempla o levantamentdi'd'
deta[[lado de áreas susceptíveis a inundações e áreas encharcadas? c18]n as so]uções
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propostas para a viabilização das construções e utilização da área, em 30 dias da
homologação do TAC, em CD eletrânico.

5.1.8) Em relação à condicionante 7.12 -- (i) Apresentar os estudos geológicos da
região (capítulo 4.2.3 do EIA/RIMA), no qual está anexo o mapa de erodibilidade da
Área de Influência Dieta(anexo 5.Erodibilidade AID); e levantamento geotécnico

do terreno que consta do Estudo Conceptual de Terraplenagem e de Macro Drenagem
(MD-6000.67-8000-1 13-UBQ-001) e desenhos DE- 6000.67-8000-114-HBQ-001 à
009, que contemplam as investigações geotécnicas citadas no referido Estudo, no
prazo de 30(trinta) dias contados da homologação do TAC.

5.1.9) Em relação à condicionante 8.1 -- (i) Apresentar o Programa de
Monitoramento de Qualidade da Água no prazo de 30(trinta) dias contados da
homologação do TAC, em CD eletrânico;(ii) Apresentar os relatórios dos
monitoramentos já realizados até 2015, levando em consideração a fue de obras de
implantação da Unidade de Petroquímicos Básicos(UPB -- Inüaestmtura de
Urbanização), a Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ e a Via de Acesso de
Equipamentos Especiais (USOS), confomie detemiinado nas condicionantes 8.1 da
licença LP n' FE013990, 24 e 26 da licença LI n' IN021327, 37 e 40 da licença LI n'
FE014032, 7.3 da licença LP n' IN019084 e 5.16 da licença LP n' IN001543, e os
demais relatórios dos monitoramentos realizados com a retomada das obras em 201 8,

no prazo de 60(sessenta) dias contados da homologação do TAC, em CD eleüânico;
(iii) executa novas medidas mitigadoras adicionais e medidas de recuperação
ambiental, caso seja necessário, para redução das concentrações das substâncias
mencionadas na Resolução CONAMA n' 357/2005 e/ou medidas compensatórias,
dentro da área intemluros do COMPERJ, sendo que estas ações deverão ser
consideradas como condicionantes da licença de operação;

5.1.10) Em relação à condicionante 8.3 -- Apresentar o Programa de Monitoramento
da Brota Aquática, os relatórios de acompanhamento çom conclusões técnicas de
avaliação dos parâmetros dos monitoramentos da Brota Aquática já realizadosNe
acordo com a condicionante 23 da LI IN021327, em 30 dias da homologação do TAÇA.,

em CD eletrânico;(ii) Dar continuidade ao Progmma de Monitoramento da BiõKX
Aquática e aos Relatórios de acompatüamento com conclusões técnicas de avaliação'V
dos parâmetros dos monitoramentos da Brota Aquática até a emissão da Licença de
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Operação da UPGN;(iii) Apresentar trimestralmente os relatórios, em CD eletrõúco.

a partir de 3 meses da homologação do TAC até o témüno do prazo de sua vigência.

5.1.11) Em relação à condicionante 8.4 - (i) Celebrar Termo de Compromisso de
Restauração Florestal -- TCRF com a INCA/SEAS, no prazo de 60 (sessenta) dias
contados da assinatura do TAC, desde que o INEA já tenha:(i) informado à
PETROBRAS as áreas que foram quitadas, com tempo de quitação; (ii) enviado a
minuta do TCRF antes da-celebração do presente instrumento, com pagamento em 2
(duas) parcelas, sendo a primeira em 60 (sessenta dias) após a homologação do TAC e
a segunda em março de 2020, monetizando pelo mecanismo financeiro as obrigações
não dadas por quitadas pela SMAS relativas à: (i) obrigação de restaurar 5.005,8' ha,
dando cumprimento às condicionantes 8.4, 23, 24 e 30.] da LP n' FE013990; às
condicionantes 2.1, 2.2, 2.3, 2.4; 2.5 e 2.6 da ASV 009/2008 e Cláusulas do TCA
celebrado com o IEF/RJ (atual INEA), Cláusula Segunda (Item 1), Cláusula Terceira
(itens 1,3,5,6,7,9,10, 16 e 17), Cláusula Quarta (Itens l e 2) e Cláusula Quinta (Item l)
do [icenciamento ambiental do COMPERJ que conceme às medidas necessárias à
execução do programa de Restauração, bem como às obrigações relacionadas à
condicionante 30.1 da LP n' n' FE013990 constantes do Termo de Referência -- TR,
criado pela Portaria INCA n' 43/2009, no qual será estabelecido mecanismo õmanceiro
de contribuição aos serviços ecossistêmicos, relativo ao quantitativo de áreas em
hectares que não for dado como quitado pelo INCA, mediante depósito na conta do
TCRF, nos prazos a serem estabelecidos no TCRF; (ii) condicionantes 30, 3 1, 32 e 33
da LI N' 0016106 (LI Estrada de Acesso Principal); (iii) condicionantes 30, 31, 32, 33,
34e 35 da LI N' IN0203 19 (LI UHOS); (iv) condicionantes lO, 11, 12, 13, 14, 15, 16 e
17daLI N' IN023703 e e condicionantes 3, 4,e 5
(v) condicionantes 38, 39, 40, 41, 42 e 43 da
condicionantes 37, 38, 39, 40 e 41 da LI

.-'"--hh
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(vii)condicionante 25, 26, 27, 28 e 29 da LAS N' IN025668 (LAS INOX); (viii)
condicionante 5.2 da Licença Prévia IN00]543 (Estrada de Acesso Principal); (ix)
condicionantes 13, 14 e 15 da LI N' IN024123 (LT 345 kV) ou a que vier a substituí-
la; (x) Cap. 8.6 do Plano Básico Ambiental da Urbanização e da UPB.

5.1.11.1) Para que seja viabilizado o cumprimento do parágrafo quarto da cláusula
terceira, que autoriza a SEAS/INEA a utilizar 10% (dez por cento) dos valores do
TCRF a ser celebrado em razão da cláusula 5.1.11 supra com a ümalidade de
planeamento, implementação e monitoramento necessários para ações deconentes do
TCRF, será estabelecido no instrumento que, quando do depósito no âmbito do
mecanismo fínaceiro, este valor já sda separado pma tal ülnalidade. Com efeito, será
realizado um depósito especíâíco no Fundo Mata At]ântica da importância de ] 0% para
atendimento dessa finalidade, em 60(sessenta) dias após a homologação do TAC. Tal
valor será subtraído da importância total do TCRF.

5.1.11.2) De fobia adicional às condicionantes elencadas no item anterior, as quais
serão quitadas com o depósito da monetização constante do TCRF a ser celebrado com
a INEA/SEAS, a PETROBRAS se obriga, como medida compensatória adicional,
independente do licenciamento ambiental e originada a partir deste TAC, a:(i) Plantar
e monitoras 400 hectares no intramuros do COMPERJ na margem do rio Macacu,
sendo 170 hectares em APP, até 30/12/2021; (ii) Executar ações pua promover a
condução da regeneração natural em área de estágio médio de até 100 hectares no
intramuros do COMPERJ até 30/12/2021; (iii) Plantar e monitorar 60 hectares de áreas
estratégicas para a fomtação de comedores na bacia Guapi-Macacu, além de manter os
100 hectares já plantados, por meio do projeto de Responsabilidade Social Guapiaçu
Grande Vida, até o prazo de 30/12/2021.

''''\

5.1.12) Em relação à condicionante 8.5 -- Apresentar o Plano de Monitoramento da
BiotaTerrestre, os relatórios de acompanhamento já realizados no prazo de 30
homologação do TAC em CD eletrânico e dar continuidade ao Plano
Monitoramento da Brota Terrestre no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco)
contados da homologação do TAC.

5.1.13) Em relação à condicionante 8.6 -- Apresentar o Programa de
da evolução demográfica e das demandas de serviços públicos na região do entomo
COMPERJ, bem como os boletins elaborados sobre os dados dos municípios e
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apresenta estudo de evolução demográõca da Área Diretamente Aíetada - ADA,
atualizado até 2017, até 30/06/2021, em CD eletr6nico.

5.1.14) Em relação às condicionantes 8.7 e 10 -- Apresentar a relação de participantes
do programa de qualificação profissional voltado à população da região do entorno do
Complexo, visando a maximizar a participação de mão-de-obra local a ser utilizada no
empreendimento e nas oportunidades que surgirem na região, no prazo de 90(noventa)
dias, contados da homologação do TAC em CD eletrânico.

\

5.1.1S) Em relação à condicionante 8.9 -- Apresentar os 42 (quarenta e dois)
relatórios relativos ao Programa de Comunicação Social, incluindo subprograma de
Ações Sociais Integradas que contemple medidas de integração do empreendimento
com as comunidades, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da homologação do
TAC em CD eletrõnico.

5.1.1'D Em relação à condicionante ll -- (i) Apresentar os relatórios do Plano de
Monitoramento Epidemiológico realizado até 2014, no prazo de 60(sessenta) dias da
homologação do TAC, em CD eletrõnico, com a identiülcação fomtal de autoria pela
instituição contratada (FIOCRUZ/ENSP); (ii) Atualizar o Plano de Monitoramento
Epidemiológico até o ano de 2017, até 30/06/2021.

5.1.18) Em relação à condicionante 12 - Apresentar os produtos gerados do
Programa de Valorização Cultural, contemplando:(i) livro çom os resultados da
pesquisa sobre o Património Cultura do Leste Fluminense;(ii) Relatório Final do
Programa de Capacitação em educação Patrimonial e arqueologia do Vale do Macacu;
(iii) Documento de aprovação pelo Instituto Estadual do Património Cultural - Inepaç
do Projeto Executivo de Consolidação das Ruínas do Convento São Boaventura, no
prazo de 90(noventa) dias contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

S.1.19) Em relação à condicionante 13 -- Apresentar o Cap. 7.7. do PBA, da
Urbanização, referente ao Plano de Monitommento da Evolução Demográfica e das
Demandas por serviços públicos na .ADA, bem como os resultados obtidos, no feazo

de 60 (sessenta) dias da homologação do TAC em CD ele&ânico. \\

5.1.20) Em relação à condicionante 13.4 -- Depositar a importância de }bÇ\
1.000.000,00 (um milhão de reais) em conta judicial a ser destinada às ações de'\
fortalecimento das atividades de Hlscalização e licenciamento do Município de

25
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ltaboraí, cuja liberação ao Município será realizada apenas com a prévia concordância
do Compromitente MPRJ, mediante apresentação de prévio projeto e com prestação de
contas durante e após a utilização do valor, no prazo de 120 (cento e vinte) dias
contados da homologação do TAC.

5.1.21) Em relação à condicionante 14 -- Apresentar o contrato com o SENAI para
prestação de serviços técnicos especializados para realização de eventos de
sensibilização e capacitação para habilitação de empresas para prestação de serviços
de gestão de resíduos sólidos e fomecimento de areia, em atendimento a parceria
institucional tendo em vista a inovação tecnológica pró-ambiental (Tecnologias
Limpas) com foco nas micro e pequenas empresas, no prazo de 30 (trinta) dias da
homologação do TAC em CD eletrõnico.

5.1.22) Em relação à condicionante 15 -- Apresentar os relatórios, o convênio, as
fotos e dados da operação da Rede Hidrometeorológica contendo estações
pluviométricas, pluviométricas e meteorológicas, no prazo de 30 (trinta) dias da
homologação do TAC em CD eletrõnico.

5.1.26) Em relação à condicionante 24 - Apresentar os relatórios nos quais constem
as ações de apoio aos hortos existentes na área de influência do COMPERJ, para a
produção de mudas destinadas aos prqetos de recomposição vegetal, em 90(noventa)
dias contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

\,

5.1.27) Em relação à condicionante 27 - Apresentar ao MPRJ as Autorizações e
Outorgam obtidas até o momento relacionadas à captação de água, no prazo de
atendimento de 30(trinta) dias contados a partir da homologação do TAC, em CD
eletrõnico.

5.1.28) Em relação à condicionante 28 - Apresentar o Projeto Executivo do sistema
de drenagem, que foi aprovado pelo órgão ambiental contemplando todas as
intervenções de drenagem necessárias, no prazo de 30(trinta) dias da homologação do
TAC, em CD eletrõnico. VV

5.1.30) Em relação à condicionante 30.2 - Apresentar comprovantes de pagamenbQb\\
carta e publicação no DOERJ do TC do Parque Águas, no prazo de 30(trinta) diààN
contados da homologação do TAC.

q
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5.1.31) Em relação à condicionante 30.4 - Apresentar Estudo de Vazão Ecológica,
em até 500 (quinhentos) dias da homologação do TAC, em CD eletrâniéo.

5.2) 65; AVBO01474'
IUPB)e

áreas de apoio industrial e administrativo

5.2.1) Em relação à condicionante 5 - Realizar e apresentar revisão da Análise de

Riscos (Trem l e UPGN), no prazo de 600 (seiscentos) dias contados da homologação
do TAC; e Plano de Resposta a Emergência do COMPERJ atualizado, da fase de
implantação, este no prazo de 60 (sessenta) dias contados da homologação do TAC,
ambos em CD eletrânico.

\

5.2.2) Em relação às condicionantes 13, 14, 16 e 26: (i) 14 - Manter atualizado o
Plano de Ação de Emergência -- PAE, revirando-o no máximo a cada 900(novecentos)
dias, e encaminhando cópia ao INEA sempre que houver mudança significativa,
principalmente na coordenação da Equipe de Emergência e nos telefones de contato;
(ii) 16 - Remeter relatório que evidencia que dotou a Unidade com recursos que
pemiitam a inspeção periódica dos tanques, tubulação, acessórios e equipamentos,
bem como a supervisão e o controle pennanente das condições operacionais, no prazo
de 60 (sessenta) dias antes do início da operação da UPGN; (iii) realizar estudo para
avaliação quanto à dimensão do grupo de combate a facas de incêndios e o tempo de
respostas às emergências, e posteriomlente se adequar às medidas indicadas no estudo
para atender satisfatoriamente à demanda, no prazo de 180(cento e oitenta) dias após a
homologação do TAC.

''3.

5.2.3) Em relação à condicionante 17 - (i) Apresentar prometo de tratamento de
efluentes líquidos indusüiais e sanitários da fase de operação visando ao reuso dos
efluentes, sempre que possível; (ii) esclarecer, ainda, qual será a composição do
efluente final e se as mudanças que oconeram, ou oçonerão, no prometo da Estação de
Tratamento de Despejos Indusüiais(ETDI) resultarão em aumento signiãcativo nas
cargas de constituintes dos efluentes de fonna que a modelagem hidrodinâlfi@a
apresentada no EIA do Emissário Terrestre e Submarino do COMPERJ sda vala(bht
ou não, 60(sessenta) dias contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico. \$:\N

5.2.5) Em relação à condicionante 34 - Comprovar em CD eletrânica, no prazo de 60
(sessenta) dias contados da homologação do TAC, o repassa de recursos realizados até

27
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o momento pma gins de construção de sistemas de esgotamento sanitário em ltabaraí e
Mariçá, bem assim apresentar os convénios celebrados com a SEAS e a Fundação Bio-
Rio

5.2.5.1) Eventual saldo de recursos decorrente de valores previstos na unificação das
condicionantes 32 e 34 e ainda não utilizados deverão ser depositados em conta a ser
indicada pelo INEA, na forma do item 3 da cláusula segunda.

'' : 5:n
imDlantêçãQ dê strptpr4 dç;pEbg
Ja

viário,

5.3.1) Em relação ã condicionante 13 -- Apresentar o Projeto Executivo de
Urbanização licenciado pelo INEA, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da
homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.3.2) Em relação à condicionante 19 - Apresentar Manifestos e Plano de
Gerenciamento de Efluentes, reportado no PGA, no prazo de 60(sessenta) dias
contados da homologação do TAC.

5.3.3) Em relação à condicionante 21 - Implementar, em continuidade ao já
realizado, o Programa de Monitoramento dos Manguezais, devendo incluir no
monitoramento dos sedimentos os parâmetros coprostranol e colesterol, no prazo de
500 (quinhentos) dias, contados da homologação do TAC.

'''x

5.3.4) Em relação à condicionante 23 - 1mplementu, em continuidade ao feito, o
Plano de monitoramento da biota aquática dos rios Macacu e Caceribu, até a emissão
da Licença de Operação da UPGN, de acordo com critérios e parâmetros aprovados
pelo órgão ambiental, apresentando relatórios trimestrais, contados a partir de 60
(sessenta) dias da homologação do TAC, em CD eletrõnico

5.3.5) Em relação à condicionante 29 - Manter o programa de mando, restar\r
monitoramento da fauna terrestre na ADA, por, no mínimo, dois anos após o início &ê\
case de operação, apresentando relatório semestral em CD eletrõnico, a partir de 500''

28
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(quinhentos) dias contados da homologação do TAC, que comprove o cumprimento da
obrigação;

5.3.6) Em relação à condicionante 31 -- Apresentar a atualização do plano do
acompanhamento epidemiológico e sanitário no estabelecimento da correlação entre os
impactos gerados pelo COMPERJ com os possíveis incrementou e/ou decréscimos das
doenças pré-existentes, até 30/06/2021, em CD eletrânico.

.''\. 5.3.7) Em relação à condicionante 32 - (i) Apresentar a atualização do plano de
monitoramento da evolução demográfica e das demandas de serviços públicos na
região do COMPERJ (apresentado do 21' relatório do PGA), de acordo com o Censo
Demográfico de 2010, do ]BGE, que contemple os seguintes aspectos: considere a
natalidade, mortalidade por causas, nupcialidade e a mobilidade espacial da população :
(ii) 32. 1- Uma matriz "DE PARA", no caso da população residente na AID; (iii) 32.2-
Taxas de Imigração; (iv) 32.3- Com base na PEA fomlal, calcular, também, a
pendularidade, podendo utilizar a Ralé e Ralé Migra do Ministério do Trabalho, para
cruzamento das infomiações; (v) 32.4- Seletividade migratória para a população total
residente e para a PEA, considerando a escolaridade, rendimento e ocupações, no
prazo de 300(trezentos) dias contados da homologação do TAC em CD eletrânico;
(vi) Apresentar as relatórios do Plano de Monitoramento da Evolução Demográãca e
das Demandas de Serviços Públicos na Região do COMPERJ, a identificação fomial
de autoria pela instituição contratada(UFF), pua garantir a autenticidade da origem do
texto, a ser comprovada documentalmente em 60(sessenta) dias contados da
homologação do TAC em CD eletrânico.

5.3.8) Em relação à condicionante 45 - (i) Apresentar os produtos gerados do
Progmma de Valorização Cultural, contemplando, dentre outros:(i) livro com os
resultados da pesquisa sobre o Património Cultura do Leste Fluminense;(ii) Relatório
Final do Programa de Capacitação em educação Patrimonial e arqueologia do Vale do

Macacu;(iii) Documento de aprovação pelo Inepac do Projeto Executivo de
Consolidação das Ruínas do Convento São Boaventura, no prazo de 90(noventa) dias
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5.4.1) Em relação à condicionante 5: (i) 5.1- Comprovar, por meio de relatórios do
PGA, a elaboração e execução do Projeto de remoção de vegetação; (ii) Apresentar o
projeto executivo da rodovia que pemüta o deslocamento da fauna ao longo dos seus
trechos, no prazo de 90(noventa) dias contados da homologação do TAC, em CD
ele&õnico.

5.4.2) Em relação à condicionante 6.7: (i) Apresentar o cronograma de

desapropriacpes que se Êlzeram necessárias à implantacpo da rodovia; (ii) apresentar
planilha com todas as desapropriações feitas, se foram consensuais ou judiciais, quais
os valores pagos nos imóveis e se houve divergência entre o velar avaliado pela
PETROBRAS e o utilizado pelo Juízo nos casos judiciais, no prazo de 300 (trezentos)
dias contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

.-'b

Petroquímico a BR-.493:

5.5.2) Em relação à condicionante 17 - Combater os pi.acessos erosivos dos atenos e
da cometa e condução de águas super6ciais, de comia a evitar os processos erosivos nos
taludes de aterro e nas encostas adjacentes, evitando-se, com isso, o carreamento de
partículas sólidas para o corpo receptor;

5.5.7) Em relação à condicionante 33 - Apresentar ao MPRJ os relatórios do Plano
de Supressão da Vegetação enviados ao INEA, no prazo de 90(noventa) dias contados
da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.5.8) Em relação à condicionante 34 - Apresentar comprovação no prazo de 30
(trinta) dias após a homologação do TAC, em CD eletrõnico, de contratação de
proülssional habilitado para supervisionar trabalhos de supressão de vegetação.

$ eb s
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5.6.1) Apresentar relatório técnico sobre a integridade dos sistemas de drenagem
implantados e sobre fustes necessários à melhoria da drenagem, bem como indicar as
soluções de revestimento da Estrada USOS, no trecho localizado no município de São
Gonçalo, considerando os diferentes fluxos de veículos e a qualidade de vida da
população do entorno, no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias contados da vistoria no
local autorizada previamente pelo Batalhão de Policia Militar responsável pela área;

:-h'h'k

'\
5.6.2) Implementar as ações de melhoria constantes do relatório técnico da USOS
citado no item anterior, no prazo de até 500 (quinhentos) dias contados da data da
aprovação do relatório pelo GATE, sem prquízo da eventual necessidade de licença
ambiental, comprovando e evidenciando sua realização, por meio de registro
fotográfico, desde que seja autorizada a execução das ações no local pelo Batalhão de
Policia Militar responsável pela área, que deverá garantir a segurança para execução
dos serviços; Caso não sda possível executar as ações de melhoria constante do
relatório técnico denso do prazo de vigência do TAC, por questões de segurança
pública, esta obrigação deverá ser repactuada entre MIPRJ e PETROBRAS, sendo
acordada nova obrigação com a ümalidade e valor semelhantes;

5.6.3) Efetuar a transferência não onerosa ao Município de São Gonçalo da acessão na
propriedade do imóvel de São Gonçalo consistente em prédio denominado Centro de
Integração, onde era realizada a capacitação laboral, cujo custo de construção foi de
cerca de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), como medida compensatória pela
não desüuição da Estrada UHOS, no prazo de 260(duzentos e sessenta) dias contados
da homologação do TAC, competindo às Pastas e às entidades de Segurança Pública

cinquenta mil reais) quais soam: "ll.l) Colaborar financeiramente com a poder público municipal, na
elaboração e execução do Plano Municipal de Mobilidade Urbana, integrado aos planos diretores dos Municípios
de (-.) São Gonçalo (-.) mediante Q depósito em conta judicial especifica do valor de RS 500.000,00
(quinhentos mil reais) para o Município de São Gonçalo"; "11 .2) Colaborar financeimmente com o poder público
municipal. na elaboração e execução da Plano de Habitação dos Municípios de(-.) São Gonçalo(-.) mediante o
depósito do valor de R$ 250.000,00(duzentos e cinquenta mil reais) pam o Município de São Gonçalot?'t1 1 .3)
Apoiar ümanceimmente çom o poder público municipal, na elaboração e execução do Pleno MuniQpq. de
Saneamento Básico (PMSBs) dos Municipais de (-.) são Gonçalo, mediante depósito em conta JNdí%al,

específica da importância para sâo Gonçajo de R$ 10.000.000,00" '\ X\
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da Poder Público (e não à Compromissária) assegurar questões relativas à segurança
pública. O prédio deverá ser entregue conforme relatório fotográfico e descritivo em
anexo, em especial quanto às regulares condições operacionais dos elevadores. do
gerador e do sistema de incêndio e, em relação à ETE, em condição funcional.

5.6.4) Apoiar financeiramente a SEAS com a importância de R$ 1.000.000,00 (um
milhão de reais), mediante depósito em conta a ser indicada pelo beneficiário com
antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, no prazo de 120 (cento e vinte) dias
contados da homologação do TAC, para que seja elaborado pela SEAS/INEA estudo
de controle de cheias da Bacia Hidrográfica do Ria Alcântara, de acordo com o Temia

de Referência a ser elaborado pelo INEA, mediante consenso técnico com MPRJ;

5,4 ha de
peão típica

unto
d :fauna Terrestre;

5.7.1) Comprovar o cumprimento do TCCA n' l0/2012, no que tange à
responsabilidade da PETROBRAS de depositar o valor estipulada no documento,

correspondente ao ]icenciamento ambiental do Píer e da Via Especial de Acesso para
Transporte dos Grandes Equipamentos do COMPERJ(Via USOS), quitado em
maio/2013, o que deve ser feito no prazo de 60 (sessenta) dias contados da
homologação do TAC, por meio da apresentação de arquivos em CD eletrõnico.

5.7.2) Em relação às condicionantes 21 e 23 - Apresentar relatórios fotográficos, que
comprovem que implantou dispositivos de proteção aos pedestres e sinalização para
veículos, de modo a minimizar o risco de ocorrência de acidentes durante a realização
das obras futuras; no prazo de 60(sessenta) dias contados do início das obras ftlturas;

Z:6...g..5:Z,Z} Em relação às condicionantes 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48:('49,
52, 53, 54, 58, 59, 60 e 61: Comprovar o atendimento das condicionantes por meio\Nh .
Relatório Consolidado relativo ao Plano de Salvamento, Resgate e Monitoramento iiàX
fauna terrestre, no prazo de 30(trinta) dias contados da homologação do TAC. 'ig
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5.10) Quanto no Risco ABlbie!!!d: (i) pmmover a revisão do Estudo de Análise de

Risco (EAR), para a Refinaria Trem l e a UPGN, em relação à prevenção de acidentes
operacionais para avaliar tanto a implementação quanto a operação do COMPERJ na
que se refere aos perigos envolvendo a operação com produtos perigosos(químicos
tóxicos, inflamáveis ou explosivos), em conformidade com a Resolução CONAMA n.
01, de 23 de janeiro de 1986, a Resolução CONAMA n. 237, de 19 de dezembro de
1997 (art. I', m), tanto para a comunidade do entomo, quanto para o meio ambiente,
incluindo o dimensionamento dos possíveis impactos das unidades componentes do
empreendimento aos ecossistemas existentes e incmmento nos planos de emergência,

no prazo de 600 (seiscentos) dias, contados da homologação do TAC; (ii) promover e
executar Planas de Ação de Emergência contendo: dados dos programas internos de
treinamento e simulações para controle de acidentes ambientais, a constituição ou
composição das equipes, as atribuições de cada equipe, de seu líder e do coordenador,
as ações em caso de vazamento, evacuação, atendimento a acidentados; ações de
caráter extemo: os sistemas de comunicação e sistemas altemativos de energia, o tipo
de üeinamento e periodicidade, o apoio prestado por outras empresas e a existência e
divulgação dos mapas com as rotas de fuga e os pontos de encontro deüínidos, quando
da operação da UPGN;(iii) comprovar por meio de relatório fotográfico que foi
disponibilizado kit de mitigação e contenção de possíveis vazamentos para a via de
acesso ao COMPERJ(Estrada Convento) para Brigada Militar, sendo que essa estrada

innrcepta corpos hídricos de grande importância para a região, como os rios Caceribu
e o Macacu, no prazo de 60(sessenta) dias, contados da homologação do TAC.

;'3
5.11) Executar as seguintes novas medidas reparatórias, mítigadoras e
compensatórias complementares,
necessid

:

5.11.2) Quanto à alteração da qualidade do ar: Implantar, no prazo de 150 (cento e
cinquenta) dias contadas da homologação do TAC, as púncipais recomendações
propostas na reavaliação da Avaliação Ambiental Estratégica - AAE(Cenário.de
Sustentabilidade), a saber:(i) Dar continuidade ao monitoramento da qualidade do \ele
parâmetros meteorológicos;(ii) Implantar monitoramento contínuo de emissões Wl\
fontes fixas;(iii) Priorizar a utilização do gás natural como combustível pam reduçaiiàj\
das emissões das diversas fontes; (iv) Reüsar Prometo de Sistema de Detecção cv
Controle de Vazamentos desde o início da operação das atividades do COMPERJ para
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redução das emissões fugitivas; e (v) Elaborar Plano de Emergência para Episódios
Críticos de Poluição do Ar até a obtenção da Licença de Operação da UPGN,
confomie estabelecido na Resolução CONAMA n. 49 1/1 8, para a região.

5.11.5) Em relação ao dano decorrente do crescimento urbano desordenado: apresentar
estudo de evolução demográfica atualizado da Área Diretamente AFetada -- ADA,
atualízado até 2017, respeitado o termo 6mal de 30/06/2021, em CD eletrõnico.

-'''\. 10) A PETROBRAS se compromete, em OBRIGAÇÃO DE DAR, a pagar
indenizações às pessoas da comunidade local de Sambaetiba, ltaboraí, eventual,
dieta ou indhetamente atingidas pelos danos ambientais, urbanísticos e à saúde
causados em razão do abalo e dos danos estruturais nas casas por força do fluxo
intenso de veículos pesados nas ruas suportado pelos moradores antes da construção da
Estrada de Acesso ao COMPERJ, o que será deHmido em posterior fase de liquidação,
na fomla do art. 97 da Lei n. 8.078/90, limitando-se à área delimitada no anexo ao
presente instrumento, incluindo-se, além da área delimitada no mapa em anexo,
também os três seguintes moradores: (i) Sr. Catalino José Nunes, (ii) Sra. Ângela
Mana Venâncio Peixoto; e(iii) Sm. Marly Mana da Conceição, sendo que os
interessados e os três moradores nominados poderão ajuizar as respectivas liquidações,
na fobia do art. 97 da Lei n. 8.078/90. OBS.: O Mapa segue em anexo.

11) A PETROBRAS se compromete a promover OBRIGAÇÃO DE FAZER
consistente em executar as seguintes novas medidas reparatórias, mitigadoras e
compensatórias complementares,''\.

13 dainicial

11.1) Colaborar financeiramente com o poder público municipal, na elaboração e
execução do Plano Municipal de Mobilidade Urbana, integrado aos planos diretores
dos Municípios de ltabomí e São Gonçalo, em cumprimento do art. 41, $ 2', do
Estatuto da Cidade e do art. 24 da Política Naçianal de Mobilidade Urbana, medi:Gl@ o
depósito em duas contas conentes específicas vinculadas ao Juízo, num valor totN àç
R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil de reais), sendo que R$ i.ooo.ood:b&~
(um milhão de reais) será destinado ao Município de ltaboraí e R$ 500.000,0(}'q
(quinhentos mil reais), ao Município de São Gonçalo, a ser realizado no prazo de 150
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(cento e cinquenta) dias contados da homologação do TAC, sendo que a liberação das
respectivas quantias aos Municípios beneficiários será realizada apenas com a prévia
concordância dos Compromitentes MPRJ e SEAS, mediante apresentação pelos
beneficiários de prévio prometo para cada etapa do plano, com prestação de contas
diante e após a utilização do valor;

11.2) Colaborar financeiramente com o poder público municipal, na elaboração e
execução do Plano de Habitação dos Municípios de ltaborai e São Gonçalo,
considerando a execução de programas de regularização fundiária para as Áreas ou
Zonas de Especial Interesse Social (AEIS ou ZEISyo, identificação de conflitos de
ocupações ou tendência à ocupação em áreas de risco, protegidas ou com &agilidade
ambiental, mediante o depósito do valor de R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil

reais), sendo R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para o Município de ltaboraí e R$
250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) para o Município de São Gonçalo, em
duas contas conentes específicas vinculada a este Juízo, e a liberação das respectivas

quantias aos Municípios beneficiários será realizada apenas com a prévia concordância
dos Compromitentes MPRJ e SMAS, mediante apresentação de prévio prometo para
cada etapa da plano e com prestação de contas durante e após a utilização do valor, no
prazo de 150 (cento e cinquenta) dias contados da homologação do TAC;

11.3) Apoiar financeiramente o poder público municipal, no prazo de 200(duzentos)
dias contados da homologação do TAC, na elaboração e execução dos Planos

Municipais de Saneamento Básico (PMSBs) dos Municípios de ltaboraí e São
Gonçalo, mediante depósito em duas contas judiciais especíãlcas da importância total
de R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguinte forma: para ltaboraí R$
60.000.000,00 (sessenta milhões de reais) e para São Gonçalo R$ 10.000.000,00 (dez
milhões de reais), pua execução de obras previstas nos respectivos Planos Municipais
de Saneamento Básico ou nos TACO sobre saneamento básico ãmlados com o MPRJ,
sendo certo que a liberação das respectivas quantias aos Municípios beneãciárias será
realizada apenas com a prévia concordância dos Compromitentes MPRJ e
INCA/SMAS, mediante apresentação de prévio prqeto para cada etapa do plano e com

prestação de contas durante e após a utilização do valor. Em relação ao valor\do
Município de são Gonçalo, o profeta a ser contemplado será indicado pelo respons\;l$1
pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entomo da Baía \qlSlli'

la Pam municípios que ainda não possuem a definição das ANIS au ZEIS, estas devem ser delimitadas pamN
''nnçennente regularização fundiária, tendo como pFoceito as diretrízes do Ministério das Cidades.

'''''\
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Guanabara(PIAM), mediante justificativa que demonstre o beneficio ambiental para a
população residente no entomo da Estrada UHOS, e a execução das obras ficará a
cargo do Município;

11.4) Em substituição aos pedidos 1 1.3 e 11.4 da petição inicial, em decorrência de
solicitação do MPRJ, a PETROBRAS irá apoiar Êmanceiramente o Município de
ltaboraí na realização dos Projetos Socioambientais no valor total de R$ 8.000.000,00
(oito milhões de reais) a ser depositado em conta judicial específica, cuja liberação ao
Município beneficiário será realizada apenas com a prévia concordância do

Compromitente MPRJ e SEAS/INEA, mediante apresentação de prévio projeto e com
prestação de contas durante e após a utilização do valor, no prazo de 180(cento e
oitenta) dias contadas da homologação do TAC;

'\

11.5) Apoiar Hmanceiramente a SEAS no valor total de R$ 3.000.000,00 (três milhões
de reais) para viabilizar o apoio técnico e 6manceiro para elaboração e execução do
PET-Leste'' ou ouço prometo que tenha o mesmo escopo de mitigar os impactos da
expansão regional urbana, a ser depositado em conta judicial especíülca, cuja liberação

à SEAS beneãciária será realizada apenas com a prévia concordância do

Compromitente MPRJ, mediante apresentação de prévio projeto e com prestação de
contas durante e após a utilização do valor, no prazo de 180(cento e oitenta) dias
contados da homologação do TAC;

11.6) Depositar, no prazo de 200 (duzentos) dias contados da homologação do TAC,
em conta judicial, o valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), que será libemdo
mediante solicitação do Departamento de Recursos Minerais do Estado do Rio de
Janeiro - DRM e/ou SEAS, com a concordância do MPRJ, mediante apresentação de
prévio projeto e com prestação dç contas durante e após a utilização do valor, com
escopo de viabilizar obras de recuperação do prédio do DRM(situado na Rua
Marechal Deodoro, 351, Centro, Niterói) para que seja possível acomodar o Comando
de Polícia Ambiental(CPAM) do Estado do Rio de Janeiro, com a finalidade de
contribuir com a segurança pública e ambiental da região do entomo do COMPERJ.

"''\

u O Plano de Estruturação Territorial do Leste Flumincnse(PET-LESTE) visa à elaboração de um Plano l)\?Wor
Regional com a finalidade de promover o desenvolvünento ngional, aquando de comia preventiv% ordenaiVRç
fazendo a concertação social entre empreendedores, o território, a população e os poderes locais, viabilizam(h RN
planejamento urbano integrado de 15 municípios localizados no entomo do CompeD: ltaboraí(sede àq)Ü
empreendimento), São Gonçalo, Niter6i, Maricá, Guapimirim, Cachoeims de Macacu, Maré, Tanguá, Rio'\
Bonito, Silvo Jardim, Casimüo de Abriu, Teresópolis, Amruama. Saquarema e Nova Friburgo.
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Dessa comia, em sendo o ERJ beneficiário, a obrigação da Compromissária
PETROBRAS se exaure com o depósito da citada quantia.

cz,4usuu

6.1) Compete ao INEA e ao MPRJ o acompanhamento e fiscalização de todas as ações
e obrigações da Compromissária PETROBRAS assumidas no presente TAC.

6.2) A PETROBRAS depositara o valor de R$ 1.740.000,00 (um milhão, setecentos e
quarenta mil reais), em até 60 (sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar
a contratação de auditoria extema independente a ser contratada pelo ERJ, por meio de
depósito em conta específica a ser indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e
cinco) dias, pelo INEA ou pela SEAS e referendada pela Secretária de Estado do
Ambiente e Sustentabilidade. A auditoria independente terá como fim exclusivo a
avaliação do cumprimento das obrigações do presente TAC e deverá elaborar relatório
de auditoria no prazo de 60 dias do recebimento de cada obrigação, que deverá ser
entregue imediata e simultaneamente ao INEA/SEAS, PETROBRAS e MPRJ.

6.2.1) A auditoria independente deverá acompanhar as ações de cumprimento das
medidas mitigatórias e compensatórias e de todas as demais obrigações assumidas no

presente TAC pelo empreendedor, mediante a adição, ao menos, das seguintes
medidas:(i) A fiscalização não pode se limitar ã simples leitura e aceitação dos
relatórios das obrigações específicas decorrentes do TAC apresentados e elaborados
unilateralmente pelo empreendedor;(ii) Deverá ser promovida avaliação crítica das
infonnações e documentação fomecidas pela PETROBRAS, por meio de relatórios
elabomdos por sua equipe técnica;(iii) Deverá realizar vistorias !n /oco para apurar o
devido cumprimento de cada uma das obrigações do TAC, devendo estas vistorias
serem levadas em conta na confecção dos relatórios a que alude o item anterior(excito
quando a obrigação se restringir à apresentação de documentos);(iv) A cada
documento relativo ao cumprimento da respectiva obrigação protocolado pela
PETROBRAS, deverá ser realizada vistoria, se for o caso, com registros fotográãcos,
e elaborado um parecer técnico esclarecendo se as infonnações prestadas no respectÇ\p
documento condizem çom a realidade do campo, se são suficientes e eõlcientes. QXN ,.
serviços serão exclusivamente para acompanhamento das obrigações de TAC. '\Ü
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6.2.2) Sem prquízo das ações a cargo da auditoria independente, o n-IEA se obriga a
fiscalizar diretamente o cumprimento das condicionantes das hcençm ambientais do
COMPERJ contempladas no presente TAC, devendo: (i) Semestralmente, realizar
vistorias i/z /oco e elaborar relatórios técnicos com avaliação crítica das infomiações e
documentação fomecidas pela PETROBRAS e dos relatórios apresentados pela
auditoria independente; (ii) Os relatórios apresentados pela auditoria independente na
fomla do item 6.2 da presente cláusula e os relatórios produzidos pelo INEA indicados
no item(i) anterior deverão ser publicados no sítio eletrânico do INCA de modo a
garantir transparência para a sociedade das ações realizadas pelo empreendedor; (iii)
Caso a PETROBRAS descumpra alguma condicionante das licenças, o INEA, no
regular emprego de seu poder de polícia, deverá adotar as medidas legais cabíveis para
sancionar e compelir o empreendedor a cumpri-la.

'' \

6.3) O INEA se compromete a realizar o gerenciamento das obras de esgotamento
sanitário e reforço hídrico com os reçwsos disponibilizados no item 3.1 da cláusula
segunda, bem como a realizar a fiscalização ambiental de todo o empreendimento e
ações decorrentes desse TAC com os valores previstos no item 3.2 da cláusula
segunda;

6.4) As obrigações acordadas no âmbito do presente TAC são considemdas
automaticamente acrescidas àquelas estabelecidas no âmbito dos procedimentos de
licenciamento ambiental do COMPERJ, sem necessidade de realização de averbação
das licenças ambientais;

6.5) O INCA apresentará, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TAC,
infomtações referentes às ações realizadas a partir da quitação do temia de
compensação ambiental TCCA N' 03/2010, relativo à Licença de Instalação da fase de
implantação da Unidade Petroquímica Básica -- UPB e Áreas de Apoio Industrial e
Administrativo, em atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei n' 9.985, de 18.07.00;

6.6) O INEA apresentará, no prazo de 90(noventa) dias da homologação do TAC,
infomlações referentes às ações realizadas a parir da. quitação do
compensação ambiental TCCA n' 07/2008, conespondente à fase de
Inãaesüutura e Urbanização do COMPERJ, em atendimento ao disposto no artigo
da Lei n' 9.985, de 18.07.00;
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6.7) O INEA apresentará, no prazo de 90(noventa) dias da homologação do TAC,
infomiações referentes às ações realizadas a partir da quitação do temia de
compensação ambiental TCCA n' 01/201 1 conespondente à construção da Escada de
Acesso Principal, relativo à aplicação de R$ 1.093.1 16,71, ein 200 (duzentos) dias, em
medidas compensatórias, em atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei n' 9.985, de
lõ,u'/,uu;

6.8) O INCA apresentará, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TAC,
ínfomiações referentes às ações realizadas a partir da quitação do tempo de
compromisso de compensação ambiental TCCA N' l0/2012, çonespondente à
implantação do Píer e Via Especial de Acesso para Transporte dos Grandes
Equipamentos do COMPERJ (Via USOS), quitado em maio/2013;

\.

6.9) O INCA e/ou a SEAS apresentará(ão), no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da
homologação do TAC, infamiações referentes às ações realizadas a partir dos
pagamentos já efetuados pela PETROBRAS dos valores oriundos das condicionantes
32 e 34 da IN001540, bem como se obriga(m) a apresentar novas informações sobre os
pagamentos complementares na forma da cláusula segunda item 3 deste TAC, no
prazo de 90(noventa) dias, a contar de cada parcela íaltante a ser paga':;

6.10) O INCA apresentará, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da homologação do
TAC, infonnações referentes às ações realizadas a partir dos pagamentos já efetuados

)} Os convênios nútteros õ000.0074ait.iz.4. 6aó0.0074452.12.4 e 6000.0074450.]2.4, ciüdos nos
considerandos e andados çom a Füxidação Bio Rio pam a execução dâs óbrai referentes às condicionantes 32 e
34 da LI IN001540, são Dueto do processo judicial n' 0286071-57.2016.8. 19.0001 (em üâmite perante n 5' Vam
de Fazenda Pública da Capital), que consiste em ação de cobmDça pmposta pela PETROBRAS em face da
Fundação Bio Rio, íe6erentê à prestação de coütãs no âmbito dos Cóttvêaios alhadas para a construção dos
sistemas de esgotamento saútário em ltabDraí e Matiçá e da Barragem de Guapiaçu -- Reforço Hídrico. O Juízo
da Vara Regional da Ilha do Govemador declinou a sua competência para o aludido Juízo Fazendário diante do
entendimento de que a SMAS e o INCA deveriam integra o pólo passivo da referida anão. Na aludida ação de
cobrança há, ainda; uma reconvenção.
O presente TAC, como indicado na nota de rodapé número 7, não se presta a atestar o cumprimento das obras
dueto dos citados convénios com a Fundação Bio Rio(que poderá ser perquitido pelos legitimados 4q. via
própria, como no processo judicial n' 02B6071-57.2016.8.19.0001). Caso exista alguma pendêncb'Vu
discordância sobre as responsabilidades em razão de eventual descumprimento dos citados convênioà. \F
interessados deveis buscar a +ia pr6plia pam deduzirem suas pretensões. \. V
Finalmente, as partes declamm estar de acordo que, no presente TAC, a obrigação da PETROBRAS se [estrinlq.\
aos pagamentos dos valores Kmanescentes para integalização do montante relativo às condicionantes 32 e 34 da ''l
LI IN00 1540, na turma da cláusula seglunda. item 3 .
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pela PETROBRAS em relação às condicionantes 35 e 30.2 da IN001540, referentes ao
Parque Natwal Municipal Águas de Guapimirim;

Parágrafo Primeiro: O cumprimento das obrigações da PETROBRAS constantes do
presente TAC implicará na obrigação do INEA de dar quitação das condicionantes
ambientais respectivas, em especial das condicionantes 32 e 34 unificadas pela
estabelecidas na Averbação n' AVB001306 da Licença de Instalação n' 001540/2009;

'"\ Parágrafo Segundo: O valor a ser depositado pela PETROBRAS relativo à cláusula

(Temia de Compromisso de Restauração Florestal -- TCRF) deverá ser utilizado em
ações de restauração florestal na mesma bacia hidrográfica onde o COMPERJ está
situado, salvo no caso de inviabilidade técnica devidamente justiãcada, hipótese em
que, mediante anuência expressa do MPRJ, a compensação poderá beneficiar outra
rpa'infi

Parágrafo Terceiro: Os valores depositados em razão do TCRF relativo à cláusula
segunda item 5.1.11 deverão ser utilizados na fomla da Resolução n' 143/2017 do
INEA, devendo sa observados: (i) o prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados a
partir do depósito de cada parcela, para o INEA/SEAS apresenta os prdetos que serão
contemplados com os respectivos cmnogramas Hisico/financeiro;(ii) o início da
execução de tais projetos deverá ocorrer no prazo de 180(cento e oitenta) dias após a
apresentação dos projetos, sendo que o restaurador INEA/SEAS deverá monitorar
periodicamente as áreas em restauração até o atingimento dos indicadores ecológicos
estabelecidos para a quitação no Anexo ll da citada Resolução, respeitando-se o
período mínimo de 4 (quatro) anos, a contar da data de aprovação da Certificação da
Implantação.

\

Parágrafo Quarto - SMAS/INEA está autorizado(a) a utilizar até 10%(dez por cento)
dos valores constantes do TCRF a ser celebrado em razão da cláusula segunda item
5.1. 1 1 para planejamento, implementação e monitoramento necessários para ações

Compete ao Compromissário ESTADO DO RIO DE JANEIRO exercer, por meio da
Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade(SEAS), a regular fiscalização do
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INCA e da PETROBRAS para o cumprimento das obrigações objeto do presente TAC,
bem como das obrigações estabelecidas em todo processo de licenciamento ambiental
do empreendimento em tela, sda na fase anterior à emissão das licenças, sqa na fase
de fiscalização do cumprimento das condicionantes das licenças;

Parágrafo primeiro - Os valores para reforço hídrico e esgotamento sanitário, os
quais serão depositados pela PETROBRAS em conta específica indicada pelo INCA,
confomte previstos na cláusula segunda, se conâguram valores estimados os quais
poderão, no caso de não atingimento do total, ser remanejados pela SEAS, desde que
restritos a ações de reforço hídrico e obras de esgotamento sanitário, tudo na mesma
região.

Parágrafo segundo -- Na hipótese de existência de recursos de auras fontes do ERJ
para Hino da conclusão das obras de saneamento de Mariçá e/ou ltaboraí, os recursos
previstos na cláusula segunda, item 3, poderão ser utilizados em outras obras de
saneamento em ltaboraí e Maricá, sendo necessária prévia comunicação ao MPRJ.

Parágrafo terceiro - O estudo previsto no item 2 da cláusula segunda deverá servir
como balizados acerca da necessidade de implantação da Barragem de Guapiaçu,
assim coma acerca da existência de altemativas mais eficientes para reforço hídrico da

região. Eventual discordância acerca dos tempos do estudo mencionado deverá ser
ftmdamentada em documentação técnica e estudos relevantes, suãcientes para embalar
a revisão do estudo anterior ou a tomada de decisão acerca de qual a menor solução
hídrica para a região, possuindo a SMAS e o MPRJ poder de veto em relação ao
empreendimento a ser escolhido.

Parágrafo quarto -- Considerando a previsão de dispoúbilização de recursos pam 6ms
de elaboração de projetos e de intervenções pela SMAS/INEA, deverão ser

apresentados pelas equipes responsáveis pela execução dos proletos, ao
relatórios sobre a evolução de execução, tempos de referência,

orçamentos e demais infomlações relevantes, devendo o INEA/SEAS, ao
}ver a prestação de contas da utilização dos recursos ao MPRJ;prom
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CLÁUSULA QUINTA: O presente termo de 4ustamento de conduta terá validade
desde a data de sua homologação judicial, renunciando as partes, desde já, ao direito
de recorrer e a questionar sua validade.

Parágrafo único. Os prazos previstos no presente TAC são computador em dias
corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.

z)4 cojizPaolHclo

EnAKrSPECTiVAOUil:4CAO

CLÁUSULA SEXTA: A PETROBRAS deverá apresentar ao MPRJ, ao INEA e à
SEAS, pua ülns de comprovação do cumprimento das obrigações assumidas neste
TAC, todos os laudos, relatórios ou documentos relativos às medidas executadas, com
indicação precisa da obrigação a que se relacionam, independentemente de requisição
neste sentido.

Parágrafo primeiro. Sem prduízo do disposto no capuz desta cláusula, o MPRJ, o
INEA e a SMAS poderão, para fins de verificação do cumprimento das obrigações
assumidas pela PETROBRAS, realizar diretamente ou mediante requisição aos órgãos
ou entidades pertinentes, as vistorias ou fiscalizações devidas.

Parágrafo segundo: O MPRJ dará quitação quando do cumprimento das obrigações
de fazer çonfonne o cronograma do Anexo 1, após análise a ser feita pelo GATE e
após o regular cumprimento de todas as etapas dos itens 6. 1 a 6.4 da cláusula terceha.

\

Parágrafo terceiro: O INCA e a SMAS, cumpridas as obrigações aqui avançadas,
darãopor quitadas as obrigações nele descritas, bem como as condicionantes contidas
na cláusula primeira, após o regular cumprimento de todas as etapas dos itens 6.1 a 6.4
da cláusula terceira.

Parágrafo quarto -- As obrigações de pagar/aportar estabelecidas no âmbito
acordo estarão automaticamente quítadas com o envio do comprovante de

contas judiciais e nas contas indicadas pela SMAS/INCA, conforme estabelecido
itens anteriores.

Parágrafo quinto -- A responsabilidade das Compromissáiias pela elaboração dos
orçamentos, termos de referência, contratos e eventuais con&atações recaem única e
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exclusivamente sobre os contratantes de cada prometo, não cabendo responsabilidade
aos compromitentes acerca da execução de tais recursos.

DAS OBRIGAÇÕES DO COMEBQMITEN.!.Z
DO ESTADQDO RIO DI

ÓRGÃO
VEIRO

:ENCIADO

CLÁUSULA SÉTIMA: O MPRJ, o INCA e o ERJ não serão responsáveis por
quaisquer ânus, direitos ou obrigações relativos à legislação tributária, previdenciária,
trabalhista ou securitária, decorrentes da execução deste TAC, cujo cumprimento e
responsabilidade caberão, exclusivamente, à PE'IROBRAS.

''''':\:

Parágrafo Primeiro: O MPRJ, o INEA e o ERJ não serão responsáveis por quaisquer
compromissos assumidos pela PETROBRAS com terceiros, ainda que vinculados à
execução do presente TAC, bem como por qualquer dano ou indenização a terceiros,
em decorrência de seus próprios ates, de seus diHgentes, empregados, propostos ou
subordinados.

Parágrafo Segundo: A celebração do presente Temia não implica em reconhecimento
de qualquer irregularidade, vício, ilegalidade, improbidade ou inadequação nos
procedimentos de licenciamento ambiental tratados no presente TAC, tampouco nas
condutas da SEAS, do INEA ou de quaisquer de seus servidores.

DAFISCA!.!Z

''\ CLÁUSULA OITAVA; O disposto no presente TAC não limita, impede ou suspende
a fiscalização ampla, inestrita e pemianente da PETROBRAS, pelos Compromitentes
ou pelos demais órgãos e instituições ambientais, no exercício de sum demais
aüibuições e prerrogativas legais.

Parágrafo Único: A existência e atuação da fiscalização em nada restringe a
responsabilidade única, integral e exclusiva da PETROBRAS, no que concerne às
obrigações ajustadas e às suas consequências e implicações próximas ou remotas.

CLÁUSULA NONA: o valor total estimado do investimento para realização (!q)N
medidas previstas neste TAC, para todos os efeitos legais, é de R$ 814.550.501,69q
(oitocentos e quatorze milhões, quinhentos e cinquenta mil, quinhentos e um reais e

r

DOVALQR
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sessenta e nove centavos) não contemplando a obrigação do item 10 da cláusula
segunda, sendo o seu desembolso de inteira responsabilidade da PETROBRAS .

Parágrafo único -- O valor das obrigações de pagã previstas neste TAC é de R$
770.522.920,03 (setecentos e setenta milhões, quinhentos e vinte e dois mil,
novecentos e vinte reais e três centavos), incluindo-se nesta importância o valor do
Centro de Integração, que será transferido ao Município de São Gonçalo(confomie
item 5.6.3 da cláusula segunda), sendo o restante do valor total a importância estimada
das obrigações de fazer previstas neste TAC.\

DO A:!ESTADO

CLÁUSULA DÉCIMA: Sem prejuízo da execução da obrigação de fazer, o não
cumprimento de quaisquer das obrigações aqui assumidas sujeitará a PETROBRAS ao
pagamento de multa diária no valor de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), para
cada situação de descumprimento verificada, até o adimplemento comprovado da
obrigação assumida. Por sua vez, sem prquízo das obrigações de fazer, o
descumprimento de quaisquer das obrigações aqui assumidas sujeitará os
Compromissáríos INCA e ERJ ao pagamento de multa trimestral no valor de R$
1.000,00 (mil reais), para cada situação de descumprimento, até o adimplemento
comprovado da obrigação assumida.

Parágrafo Primeiro: A multa nãa será aplicada caso exista justificado motivo técnico
para eventual atraso ou descumprimento das obrigações de fazer, devendo ser
apresentado por escrito pela Compromissária, em até 5 (cinco) dias após constatada a
impossibilidade de cumprimento.

Parágrafo Segundo: A multa, ainda, n8o incidirá caso a obrigação tenha sido
realizada, mas o MPRJ entenda pela necessidade de complemento ou ajuste, e a
PETROBRAS, devidamente notificada, cumpra a exigência em prazo estipulado pelo
notiülcante, não inferior a 10 dias úteis, Hmdo o qual a multa será aplicada,
prquízo do exercício do poder de polícia pelo INCA e
devido cumprimento das obrigações deconentes das
COMPERJ.
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Parágrafo Terceiro: As multas sobre as quais trata a presente cláusula serão

corrigidas pela UFIR, ou índice de correção que a substitua, e recolhidas ao Fundo
Estadual de Conservação Ambiental e Desenvolvimento Urbano - PECAM.

Parágrafo Quarto: A notiãcação das muitas será remetida ao endereço do respectivo
destinatário, constante neste TAC, e será considerada efetivada pela sua simples
recepção.

' \ Parágrafo Quinto: Depois do recebimento da comunicação prevista no item anterior,
a Compromissária terá 20 (vinte) dias úteis para o seu recolhimento e 05 (cinco) dias
úteis para a remessa da comprovação do recolhimento ao MPRJ,

Parágrafo Sexto: As mu)tas previstas na presente cláusula não têm caráter
compensatório e, assim, o seu pagamento não exibirá a PETROBRAS da eventual
responsabilidade por perdas e danos decorrentes de inâações a este TAC ou à
legislação ambiental.

VIGÊN

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA: O termo inicial do prazo de vigência do
presente TAC é a data da homologação e o temia final, 30/12/2021, podendo ser
prorrogado mediante ajuste entre as partes-

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Dentro do prazo de 20 (vinte) dias, contados da
data de sua homologação, deverá a PETROBRAS promover a publicação de estrato do
presente TAC, entendo as partes, o objeto, as obrigações, o valor e o prazo total do
instrumento, no Diário Oficial do Município de ltaboraí, no D.O.E.R.J e em jornal de

grande circulação no estado do Rio de Janeiro, comendo os respectivos encargos às
suas expensas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Este TAC, após a homologação, tem natu\êà'
jurídica de titulo executivo judicial, nos termos do art. 5', $ 6', da Lei 7347/85.N
somente poderá ser alterado por escrito, mediante a celebração de temia aditivo entre
as partes, homologado judicialmente, podendo ser prorrogado mediante prévio custe.
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Parágrafo União -- Na impossibilidade de acordo entre o Compromitente e as
Compromissárias, quanto à alteração das cláusulas do presente TAC, pemtaneçerão
em vigor e serão plenamente exigíveis as obrigações originalmente assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o foro da Comarca de ltaboraí, local

do empreendimento COMPERJ, para dirimir questões ou disputas, envolvendo o
presente TAC, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que
sqa

'''x
CONCLUSÃO

Pelo exposto, por estarem assim justos e acordados, assinam o presente em 06 (seis)
vias de igual teor, para um só efeito, destinadas ao MPRJ, à PETROBRAS, ao ERJ
(SEAS) e ao INEA, obrigando-se a fazê-lo cume e valioso por si e seus eventuais
sucessores.

-'\

ANALÚCIADESOUZASANTORO
Secretária de Estado do Ambiente e
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k@.
Diretor de Licenciamento ,Ambiental do INCA

,-x ,[r.Z.., " ~

ROBERTODACUNHACASTELLOBRANCO
Petrobras

= .á#
\
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Cartório da I' Vara Cível

UJ0 varalgor Her.mimo Moreira. 380 2o andar sala 217CEp: 24800-2C)l Centro - ltaboraí - RJ e-mail

Processo: 000991 9-12.201 8.8.1 9.0023 Fi$

Processo Eletrõnico

Classe/Assunto.: Açao civil Pública - Dano Ambiental / Responsabilidade Civil

$lh:P-:.;:.
''\

''\

Nesta data, faço os autos conc usos ao MM Dr. Juiz

Em 13/08/2019

Sentença
HOMOLOGA

$=E,'ZHTBil BÇ:; :=%H$':u. ue ajustamento de
COM

U;T=;lRH:lÜli$ ::' =.!::p ullHll=;h: =;
Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.

Sentença registrada eletronicamente.

Publique-se e intimem-se

ltaboraí. 13/08/2019

Livra Gagliano Pinto..Alberto Mortera - Juiz Titular

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Livra Gagliano Pinto AJberto Mortera

.,f
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Ref.: Pasta de Acompanhamento da Ação Civil Pública n' 009919-12.2018.8.19.0023

PROMOÇÃO APÓS TAC l COmEr RI

Em junho de 2018, o Ministério Público do Rio de Janeiro, por meio da 2'.
Promotoria de Tutela Coletiva do Núcleo ltabomí, ajuizou cinco Ações Civis Públicas em
face da Petrobras, do INCA e do Estado do Rio de Janeiro, em mzão de danos ambientais
relacionados aos empreendimentos intramuros e extramuros do COMPERJ .

"\
Trata-se dos processos judiciais 0009919-12.2018.8.19.0023, 0009884-

52.20]8.8.19.0023, 0009852-39.8.19.0023, 0009897-89.2018.8.19.0023 e 0009869-
83.201 8.8.1 9.0023, que tmmitam nessa I' Vara Cível de ltaboraí. Neste tema de instalação do
COMPERJ, em 20 14, esta Promotoria já havia ajuizado em face da Petrobras e do Município

de ltaboraí a ACP 0006164-19.2014.8.19.0023 em razão da poluição atmosférica em
Sambaetiba, Alto do Jacu, ltaboraí. Veja-se a tabela abaixo:

Página l de 8

  glêãi##gbli
i#gii:i +j+mp+éÚt

l i l liil :ii

Oõ$etã ; :
$i$iliiã êil@}

Valor dã Cãüm

314/09
132/13
161/15
126/13

34/2014

0009919-
Í2.2018.8.1

9.0023

laCívelde
[taboraí

Ilegalidades no !icenciamento
ambiental dos seguintes
empreendimentos do: (i) projeto
principal do COMPER} em ítaboraí,
qual seja, a UPB - Unidade de
Peb'oquímicos Básicos, objeto do IC
314/09; (ii) Estrada Principal de
Acesso ao COMPER} (objeto do ÍC
3 14/09); (iii) Estrada de Equipamentos
Pesados denominada USOS (objeto do
!C 314/09 e ]C 161/] 5); (ív) Barragem
da Guapiaçu [objeto do IC 314/09 e ]C
132/13);(v) a adequação/regularidade
da previsão e avaliação dos impactos
cumulativos e sinérgicos, bem como
suas medidas mitigatórias e
compensatórias, sob a ética ambiental,
urbanística, social e económica. de
todos os entra e extramuros
empreendimentos que compõem o
COMPERI fobieto do IC 126/13

26/06/2018 R$
4.000.000.000,
00Cquaü'o
bilhões de
reais)

95/2011 0009884-
52,2018.8.1
9.0023

laCívelde
ltaboraí

Ilegalidades no licenciamento
ambiental do empreendimento do
Emissário Terrestre e Submarino do
COMPER}

26/06/2018

R$
l.ooo.ooo.ooo,
00 (um bilhão
dereais}

102/201
l

0009852-
39.8.19.002
3 laCíveide

Ilegalidades no licenciamento
ambiente! do empreendimento "Linhas
de Transmissão 34S KV do COMPERJ" 26/06/2018

R$
500.000.000,Q
Ofauínhentos
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Nas mais de mil páginas das cinco petições iniciais de ACP, com valor total
das causas de 7,5 bilhões de reais, foram deduzidos diversos pedidos, como mais de uma
centena de obrigações de fazer relativas à complementação de estudos ambientais e instituição
e execução de novas medidas recuperatórias, mitigatórias e compensatórias/reparatórias na
seara ambiental, dano moral coletivo, condenação genérica em favor dos moradores que
sofreram danos com as obras do COMPERJ.

Após o ayuizamento das ACP's, o Ministério Público, em agosto de 2018,
fo{ procurado pela ré Petrobms, que manifestou interesse em tentar celebrar Teimo de
Ajustamento de Conduta. Assim sendo, o MPRJ requereu a suspensão dos processos, para
tentativa de solução consensual da lide. Em janeiro de 2019, o Estado do Rio de Janeiro, por
meio da SEIS e INEA, passou a participar das tratativas pam o TAC.

Foram realizadas reuniões quase que diárias sobre o assunto durante um
ano (por e-mail, whatsapp, telefone e presenciais na sede do GATE, da PGJ, do INEA, da
SEIS e da PETROBRAS), com exaustivo debate sobre cada cláusula do TAC.

No dia 28 de junho de 2019, MPRJ, ERJ (por meio da SEAS e do INEA) e
PETROBRAS chegaram à minuta fina] do TAC referente à ACP 000991 9-] 2.201 8.81 9.0023.
com consenso técnico jurídico e ambiental sobre as obrigações assumidas pela PETROBRAS
e pelo ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Em seguida, a minuta de TAC tramitou
intimamente na Petrobras e obteve a aprovação fomial de seus gestores: Diretoria Executiva e
Conseho de Administração.

No dia 29/07/19, por convite do Deputado Estadual Luiz Pauta (fomializado
pór meio do ofício CPI n' 202/219 - Resolução 01/2019, da ALERJ), este Promotor
compareceu à ALERJ e, no bojo da CPI da Crise Fiscal do Rio de Janeiro, palestrou em
audiência pública, sobre a atuação do MPRJ no caso COMPERJ, com destaque para: (i) as

Página 2

\\

    ltaboraí     milhões de
reais)

106/201
0

0009897-
89.2018.8.1
9.0023 laCívelde

!taboraí

[iegaiidades no licenciamento
ambiental do empreendimento do
sistema de datas e terminais do
COUPKKI.

26/06/2018

M
l.ooo.ooo.ooo.
00 (umbilhão
dereaís)

01/2013 0009869-
B3.2018.8.1
9.0023 laCívelde

ltaboraí

Ilegalidades no licenciamento
ambiental do empreendimento
Unidade de Processamento de Gás
Natural CUPGN), Unidade de Oleas
Básicas Lubrificantes (CLUB) e
instalações Auxiliares do COMPER}

26/06/2018

1.000.000.0w.

(um bilhão de
reais)

82/2013 0006164-
19.2014.8.1
9.0023

laCívelde
Etaborai

Poluição atmosférica causada pelo "pó
de pedra" colocado em vía pública pela
Petrobras sem autorização do poder
público em Alto do }acu, Sambaetiba.

19/03/2014

©
l.ooo.ooo,oo
(um milhão de
reais}
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investigações levadas a cabo por meio de todos os inquéritos civis que deram azo ao
ajuizamento das ACP's; (ii) o teor das petições iniciais das ACP's do COMPERJ; (iii) o teor
da minuta de TAC referente à ACP em telas

Finalmente, o TAC l DO COMPERJ foi assinado no dia 09/08/19, em
solenidade no Palácio Guanabam com a presença do Govemador, Presidente da Petrobras, do
Procurador-Geral de Justiça e demais autoridades interessadas na questão. Este primeiro TA C
foi juntado às fls. 9323/9369 da ACP 0009919-12.2018.8.19.0023 no mesmo dia 09/08/19 e
foi homologado pelo douto Juízo da I' Vam Cível de ltaboraí por meio da r. sentença de fl.
9371, datada de dia 1 3/08/2019.

"''\,
É o breve relato do caso COMPERJ

Em prosseguimento à atuação do MPRJ no caso COMPERJ, esta
Promotoria, neste ato, de fomta pamlela, inicia três frentes de atuação:

;jpç]p$jvç p4{$ vjpbili4pr Q ÇQplrQlç $Qçla] e pela
do cumprimento das QbEj94ções: Não obstante a

imediata publicidade do TAC, sda pelo próprio andamento processual no site do TJRJ, seja
pela publicação de matéria na página principal do site do MPRJ no mesmo dia em que o TAC
foi assinado (inclusive com disponibilização da versão final e assinada do TAC em pdf)2, seja
por diferentes veículos da imprensa nacional que noticiam o acordo, numa linha de
proporcionar a maior publicidade possível à atuação. do MPRJ no caso em tela, neste ato,
detemlina-se a expedição dos ofícios abaixo (da mesma fomla como foi feito em 26/06/1 8
após o ajuizamento das ACP's);

'>
!Qq®'Q$ p41# fi$ç41i44r Q çymprimento das

OBjiAS, ERJ e INEA no TAC: Incumbe ao MPRJ, na
fomla do art. 8', 1, da Resolução CNMP n.' 174/17 e do art. 35, 1, da Resolução GPGJ/MPRJ
n.' 2.227/1 8, acompanhar o regular cumprimento de todas as obrigações constantes no TAC,
sendo certo que, diante da complexidade e da quantidade dos compromissos tomados, este
órgão de execução entende que é recomendável a instauração de um procedimento
administmtivo(PA) específico para apumr o cumprimento de cada obrigação(ou conjunto de
obrigações conexas), confomle detemlinado abaixo;

l A íntegra da audiência pública da ALERJ e a mportagçm soba o evento constam nos vídeos disponíveis nos
seguintes ]ink: https://youtube/3e92-FOhAMYe https://youtu.be/N6GFKs6oLL8
2 https]//y]y]y] pp]] pp br/homo/-/detalhe-noticia/visualizar/75Z)l publicado em 09/08/2019.
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3') Realização de
ara tentar firmar novo acordo nas ACPs 0009884-52.2018.8.19.0023, 0009852

39.8.1 g.0023, 0009897-89.2018.8.19.0023 e 0009869-83.201 8.8.19.0023.

Pelo exposto, para dar concretude e iniciar os trabalhos nas três frentes
acima mencionadas, à Secretaria para cumprimento das seguintes diligências:

1) Extraiam-se 63 cópias do TAC l DO COMPERJ e da presente promoção,
autuando-as como notícia de fato autónomas (cada uma com número MPRJ

próprio), abrindo-se imediata conclusão para instauração de um
procedimento administrativo (PA) específico para apumr o cumprimento de
cada obrigação (ou conjunto de obrigações conexas);

'\

2) Com auxílio da Assessoria Jurídica, elaborar planílha contendo o
número de cada MPRJ e cada PA, com seu respectivo objeto;

3) Oficiar ao Procurador-Geral de Justiça do MPRJ, em complemento e
com cópia do ofício 2' PJTC n' 768/18 e cópia da presente promoção,
infomlando o que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia
do TAC e da planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para
fiscalizar e acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira
dos itens ] e 2 acima;

4) Oficiar ao Corregedor-Geral do MPRJ, em complemento e com cópia do
ofício 2' PJTC n' 769/18 e cópia da presente promoção, infomiando o que
consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da
planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para fiscalizar e
acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e
2 acima;

5) Oficiar ao Coordenador do CAO AMBIENTE, em complemento e com
cópia do ofício 2' PJTC n' 770/18 e cópia da presente promoção,
infomlando o que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia
do TAC e da planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para
fiscalizar e acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteim
dos itens l e 2 acima;

6) Oficiar ao Presidente da PETROBRAS, infommndo o que consta nesta
promoção, bem como encaminhando cópia da planilha contendo a relação
de todos os PA's instaumdos para fiscalizar e acompanhar o cumprimento
das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima;
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7) Oficiar ao Coordenador do GAEMA, com cópia da presente promoção
infomlando o que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia
do TAC e da planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para
fiscalizar e acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira
dos itens l e 2 acima. Neste ato, esta Promotoria vem oportunizar ao
festdado grupo de apoio especializado em meio ambiente que, se assim
entender conveniente do ponto de vista estratégico para o MPRJ e pma o
próprio GAEMA, que indique quais PA's da planilha em anexo esse grupo
teria interesse em prestar auxílio, sendo certo que esta Promotoria requererá
o auxílio em todos os eventuais PA's indicados;

8) Oficiar ao Presidente do INEA, informando o que consta nesta promoção,
bem como encaminhando cópia da planilha contendo a relação de todos os
PA's instaurados para fiscalizar e acompanhar o cumprimento das

obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima;

9) Oficiar ao Secretário de Estado de Ambiente e Sustentabilidade,
informando o que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia
da planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para fiscalizar e
acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e
2 acima;

lO)Oficiar ao Coordenador do GATE, em complemento e com cópia do
ofício 2' PJTC n' 771/1 8 e cópia da presente promoção, informando o que
consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da
planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para fiscalizar e
acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e
2 acima;

ll)Oficiar à Promotoria de Tutela Coletiva do Meio Ambiente de São
Gonçalo, em complemento e com cópia do ofício 2' PJTC n' 773/1 8 e cópia
da presente promoção, infomnndo o que consta nesta promoção, bem como
encaminhando cópia do TAC e da planilha contendo a relação de todos os
PA's instaurados para fiscalizar e acompanhar o cumprimento das

obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima (deverá a Assessoria
Jurídica destacar de marca texto na cópia do TAC as obrigações que dizem
respeito diretamente ao Município de São Gonçalo);

12)0Hiciar às Promotorias de Tutela Coletiva do Núcleo Maré, em
complemento e com cópia do ofício 2' PJTC n' 774/1 8 e cópia da presente
promoção, informando o que consta nesta promoção, bem como

Páginas.-d1 8
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encamiiüando cópia do TAC e da planilha contendo a relação de todos os
PA's instaurados para fiscalizar e acompanhar o cumprimento das
obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima (deverá a Assessoria
Jurídica destacar de marca texto na cópia do TAC as obrigações que dizem
respeito dü'etamente ao Município de Cachoeiras de Macacu);

13)Oficiar às Promotorias de Tutela Coletiva do Núcleo Niterói, em
complemento e com cópia do ofício 2' PJTC n' 787/1 8 e cópia da presente
promoção, infomaando o que consta nesta promoção, bem como
encaminhando cópia do TAC e da planilha contendo a relação de todos os

PA's instaurados para fisclabzar e acompanhar o cumprimento das
obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima (deverá a Assessoria

Jurídica destacar de marca texto na cópia do TAC as obrigações que dizem
respeito diretamente ao Município de Maücá);

14) Oficiar ao Ministério Público Federal (Procuradoria da República com
atribuição na matéria meio ambiente na área de ltaboraí), em complemento e
com cópia digital dos nossos ofícios anteriores 2' PJTC n' 758/]8. n'
759/18, n' 760/18, n' 762/18, n' 763/]8, n' 766/2018, n' 775/2018. n'
555/19, n' 883/2019 e n' 990/2019 e cópia da presente promoção,
infomlando o que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia
do TAC e da planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para
fiscalizar e acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira
dos itens l e 2 acima. Registre-se que, como apontado nos ofícios
anteriores, eventuais danos ambientais em unidade de conservação federal
ou bem da União não fizeram parte do oUeto das ACP's e do TAC fimlado;

}5) Oficiar ao Prefeito, Secretário de Obras, Secretário de Meio Ambiente,
Secretário Municipal de Desenvolvimento e Integração ao COMPERJ e
Procurador-Geral de ltaboraí, em complemento e com cópia dos ofícios
2' PJ"rC n's 776/18, 777/18, 778/18, 779/18 e 780/18, infomlando o que
consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da
planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para fiscalizar e
acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e
2 acima (deverá a Assessoria JuJ.ídica destacar de marca texto na cópia do
TAC as obrigações que dizem respeito diretamente ao Município de
ltaboraí);

16) Oficiar ao Presidente da Câmara Municipal de ltaboraí, infomlando o
que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da
planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para fiscalizar e
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acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e
2 acima (deverá a Assessoria Jurídica destacar de marca texto na cópia do
TAC as obrigações que dizem respeito diretamente ao Município de
ltaboraí);

17) Oficiar ao Prefeito de Cachoeiras de Macacu, em complemento e com
cópia do ofício 2' PJTC n' 781/18, infomlando o que consta nesta
promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da planiha contendo a
relação de todos os PA's instaurados para fiscalizar e acompaiüar o
cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima

(deverá a Assessoria Jurídica destacar de marca texto na cópia do TAC as
obHgações que dizem respeito diretamente ao Município de Cachoeiras de
Macaca);

18)Oficiar ao Prefeito de São Gonçalo, em complemento e com cópia do
ofício 2' PJTC n' 782/18, informando o que consta nesta promoção, bem
como encaminhando cópia do TAC e da planiha contendo a relação de
todos os PA's instaurados para fiscalizar e acompanhar o cumprimento das
obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima (deverá a Assessoria
Jurídica destacar de marca texto na cópia do TAC as obrigações que dizem
respeito diretamente ao Município de São Gonçalo);

19)Oficiar à Assembleia Legislativa, na pessoa de Sua Excelência. o
Deputado Estadual Luiz Paulo, que preside a CPT da Case Fiscal do Rio de
Janeiro, em complemento ao e-mail enviado por este Promotor em 09/08/19
e com cópia da presente promoção, informando o que consta nesta
promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da planilha contendo a
relação de todos os PA's instaurados para fiscalizar e acompanhar o
cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima;

20)Oficiar ao Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Rio de
Janeiro, via PGJ, com cópia da presente promoção, infomiando o que
consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da
planilha contendo a relação de todos os PA's instaumdos pam fiscalizar e
acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e
z ac ima:

21) Oficiar ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Estado do
Rio de Janeiro, via PGJ, com cópia da presente promoção, informando o
que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da
planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados pam fiscalizar e

/
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acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e
2 acima;

22) Os itens l e 2 da presente promoção devem ser cumpridos imediatamente.
Os ofícios dos itens 3 a 21 deverão ser expedidos tão logo soam instaurados
os PA's referidos nos itens l e 2.
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Ofício 2e PJTC n' 1869/19 /faboxa11 18 de out:ubro de 2019

Ref: PA 213/2019 - MPRJ 201900982795
(Favor mencionar na resposta)

Senhor Presidente

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça
que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do Procedimento

Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da obrigação contida na
cláusula décima segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA
e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública RQ. 0009919-
12.201 8.8.19.0023.

se a " (...)dentro do prazo de 20 (vinte) dias, contados da data de sua
homologação, deverá a PETROBRAS promover a publicação de extrato do
presente TAC, contendo as partes, o objeta, as obrigações. o valor e o prazo
total do instrumento, no Diário Oficial do Município de ]taboraí, no D.O.E.R.J e
em jornal de grande circulação no estado do Rio de Janeiro, correndo os
respectivos encargos às suas expensas"

-'''x.

.''x

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129, inciso lll
da Constituição Federal, bem como o artigo 8Q da Lei 7.347/85 e o artigo 6a, l, "b", da Lei
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justiça
vem esta Promotoria de Justiça dar ciência a Vossa Excelência da instauração do presente
procedimento administrativo e de seu respectivo objeto, bem como solicitar que. findo o prazo

estabelecido na obrigação décima segunda, cujo cumprimento ora se fiscaliza, qual seja, 20
(vinte dias) contados da homologação do TAC, seja remetida a esta Promotoria

(preferencialmente já fazendo referência ao presente PA) as informações e documentos
probatórios do adimplemento da obrigação em tela

Relatório Inicial de

AOSENHORPRESIDENTE

PETROBRAS- PETRÓLEO BRASILEIRO S/A NO RIO DE JANEIRO
Avenida República do Chile. ne 65, Centro - RJ
CEP: 2003].-912

Ministério Pública do Estado da Ric de Janeiro
2 Promotoria de Justiça de Tutela Caietiva do Núcleo itaboraí

Edifício Double Plane (}fflce, Rua Jogo Caetano, ng 207, salas 606/$07,
Centro - ltaborai, Ri - 8rasií

CEP 24800-113 - Telefone: l 21} 2õ45«6950
E-mail: 2pjtc.itaborai@)mprj.mp,br

MPWJ
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Ofício 2ê PITC n' 1870/19
Ref: PA 213/2019 - MPRj 201900982795

IFavor mencionar na resposta)

/faóona/ 18 de outubro de 2019

Senhor Secretário,

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo
Promotor de Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência

da existência do Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar
o cumprimento da obrigação contida na cláusula décima segunda
do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS. o INEA e o Estado
do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nQ. 0009919-
12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS. na cláusula décima segunda.
: m tome\eu-se a. "(...)dentro do prazo de 20 (vinte) dias,
contados da data de sua homologação, deverá a PETROBRAS
promover a publicação de extrato do presente TAC, contendo as
partes, o objeto, as obrigações, o valor e o prazo total do
instrumento, no Diário Oficial do Município de ltaboraí, no
D.O.E.R.J e em jornal de grande circulação no estado do Rio de
Janeiro, correndo os respectivos encargos às suas expensas"

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art.
129, inciso 111 da Constituição Federal, bem como o artigo 8Q da Lei 7.347/85
e o artigo 6e, l, "b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar
106/2003, vem esta Promotoria de Justiça vem esta Promotoria de Justiça dar

ciência a Vossa Excelência da instauração do presente procedimento
administrativo e de seu respectivo objeto, bem como solicitar que, findo o
prazo estabelecido na obrigação, qual seja, 20 (vinte) dias contados da
homologação do TAC, seja informada a esta
fazendo referência ao presente PA) se dão q
cumprimento da CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA.

/ :

\

2g Promotoria
EdIfÍcIo Dottble Peace Of6ce, Rua Jogo Caetano, n9 207, saias 606/607,

Centro .; l:tabóraí, N - Brasil

CEP 2480Q-113 - Telefone: {21} 2645-69SO
11:-nlaii: 2}!itc.iia} a{ l:@nlpri,nl}).br
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Ofício 2e PJTC n' 1871/19
Ref: PA 213/2019 - MPRJ 201900982795

(Favor mencionar na resposta)

/faóonaí 18 de outubro de 2019

Senhor Presidente

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo
Promotor de Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência

da existência do Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar
o cumprimento da obrigação contida na cláusula décima segunda
do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado

do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública ne. 0009919-
12.2018.8.19.0023.

;gnvDrome\eu-se a "(...)dentro do prazo de 20 (vinte) dias,
contados da data de sua homologação, deverá a PETROBRAS

promover a publicação de extrato do presente TAC, contendo as
partes. o objeto, as obrigações, o valor e o prazo total do
instrumento, no Diário Oficial do Município de ltaboraí, no
D.O.E.R.J e em jornal de grande circulação no estado do Rio de
Janeiro, correndo os respectivos encargos às suas expensas"

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art.
129, inciso 111 da Constituição Federal, bem como o artigo 8e da Lei 7.347/85
e o artigo 69, l, "b", da Lel 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar
106/2003, vem esta Promotoria de Justiça vem esta Promotoria de Justiça dar

ciência a Vossa Excelência da instauração do presente procedimento
administrativo e de seu respectivo objeto, bem como solicitar que, findo
prazo estabelecido na obrigação, qual seja, 20 (vinte) dias contados
homologação do TAC, seja informada a esta

fazendo referência ao presente PA) se dão q
cumprimento da CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA.

'''\.

,'.

Ministério Público do Estado do R;o de Janeiro
2 Promot ria de justiça de Tutela Cotet:va do Núcleo }taboraí

Edifício Dottble Peace Offlce. Rua iolio Caetãrto, ne 2G7, salas 606/607,
Centro - ltãboràí, Ri - 8rasil

ZÍq / ,/ ',;l$/ CEP 24800-113 - Telefone: {Zil 2645 6950
i;''ç,l: .' :; : : :;iÉâ;f'' ' ' ' i::-rllaií: 2iÜtç.iiatlolaiígnlprl,rilp.br
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TERMO DE JUN].ADA

Nesta data, faço juntada do Of SEAS/OUV SEI N
72

ltaboraí, 09 dejaneiro de 2020

Renata Stjões da Silva
MaV. 3182

=%l=.\n

!Üinisté!"iÓ Público dÕ Estado dc Êiã de a gire
2e @!"omita!"iá deiust: çã deteve ( }êtiva éo NÚ $à !tábÕféí

Edi$cio o«bl' P:a" OKice, Rua Joãc Canta«o, -' 2 :7. safos 606/607.
CEP 248e0-ã:L3 .- Tala aãe; (23} 2$45 -á'95a

l -mail: 2 ).11c.l a! tirai lif:mpr.l nU).br
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Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Duvidaria

OfSEAS/OUV SEI N'72 Rio de Janeiro, 1 0 de dezembro de 2019

limo. Sr. Promotor
Dr. Trago Gonçalves Verás Gomos
2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí
Rua Jogo Caetano, n' 207. sala 606, Centro
ltaboraí/RJ, CEP: 24800-1 13

Rqerência: Ofícios n' 2' PJTC N' 1665/19 (PA IQ7/2019 - MPRJ 2019.00978762); 1666/19 (PA 167/201g - MPRJ
2 ).00978762); 1668/19(PA 168/2019 - MPRJ 2019.00978761); 1669/19(PA 168/2019 - MP]U 2019.00978761);
1672/19(PA 1 70/2019 - MPRJ 2019.00978756); 1674/19(PA 1 77/2019 - MPRJ 2019.00978799); 1678/19(PA
179/2019 - MPRJ 2019.00978793); 1685/19(PA 188/2019 - MPRJ 2019.00978818); 1688/19(PA 189/2019 - MPRJ
2019.00978816); 1683/19 (PA 187/2019 - MPRJ 2019.00978819); 1693/19(PA 190/2019 - MPRJ 2019.00978751);
1696/19(PA 190/2019 - MPm 2019.00978564); 1700/19(PA 208/2019 - MPM 2019.00978582); 1703/19(PA.
198/2019 - MPRJ 20]9.00978707); 1708/19(PA 199/2019 - MPRJ 2019.00978699); 1713/19(PA 197/2019 - MPRJ
2019.00978731); 1813/19(PA. 203/2019 - MPRJ 20]9.00978638); 1837/19(PA 200/2019 MPR.r 2019.00978687);
1866/19(PA. 172/2019 - MPR.r 2019.00978813); 1870/19(PA 213/2019 - MPm 2019.00982795).

Senhor Promotor

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos tempos dos oHicios em epígrafe,
infomlamos que, considerando o teor das solicitações contidas naquelas correspondências, as respectivas
foram prontamente encaminhadas para o Instituto Estadual do Ambiente -- INEA, o qual, em resposta,
infomiou que foi solicitada dilação de prazo a esse i. Parques para apresentação das informações
solicitadas, não havendo resposta daquele órgão à demanda ministerial até o presente momento.

Em razão disso, solicitamos dilação de prazo para apresentação
desse órgão, nos comprometendo desde já a, assim que obtivellnos
las imediatamente.

de resposta aos ofícios
resposta, encaminhá-

Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos
que se façam necessários, aproveitando o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e
consideração.

Atenciosamente

Cláudia ]Cstellita
Ouvidora

ID Funcional 50977} 0-5

wi!.q:
Btãlnatyfq l-'L-/

Documento assinado eletronlcamente por Cláudia Estellita, Ouvidora, em IO/12/2019, às 16:42,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21P e 22g do Deglele.-ng.46.730,.de..g
dg.39osto de 2019.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

o código verificador2269969 e
o código CRC C456EE72

Avenida Venezuela,, n' l lO
Telefone

Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1-3 12
- http://www.rl .gov.br/web/sea
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TERMODEJUNTADA

Nesta data, faço juntada do Of INEA/OUV N
2614/19

ltaboraí, 09 dejaneiro de 2020

Renata Simõés da Silva
Mata. $182

:#!ús.wwlksss's$

Minisié?iÕ péb ic do es%êdc dõ ãie de ianeirã
Zã ?'f"cmat:ofiê de }ustiçé de 'yueela ealetÍvã dõ Né(te !têbcra{

Edifício Doublc Plane OFico, Rua Jogo Caetano. ng 207. solas 60$/607,
Centro : ttàbofaÍ, R} - Brâiil

CEP 24800- ãl3 « Telefone: {Z1) 2845-$950
E-lllíii] : 2P.li:c.{ abüflil ::?illnÍ) i.! np-br
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Dr. Trago Gonçalves yet'as Gomos

li:;:ll;'Zle=.{ fÜ: l:çl $HI ç%rl-r"«If"
CEP: 2480(J-000

lt'aborai/RJ.

MPRJ 20]9.Q0978819)

Senhor Promotor

Cumprimentando-o cordialme:nte, e em atenção aos ofícios em epígrafe, referentes

ao citados procedimentos, instaurados para apurar o cumprimento de obrigação. contida em

diversos itens do Termo de Ajustamento de Conduta, pactuado entre esse i. Pa/'quer, a

PETROBRAS, este INEA e o. Estado do Rio,de Janeiro, anos autos da Ação Civil Pública n'

0009919-12 20] 8.8.19.0023, foi solicitado o enGaminliamentO de informações. e documentos

' .

+ ' : 'inea3itzç; : ;z $flé= ü31:;.
:Àübh]dà:L'áiió)üéià: ó : gàüde:Ü' Rió:dé;iàhéifó ] PJ CEP: 2008}-3]2:-: =e].: í2]) 2334'5975
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TERMO DEVISTA

Nesta data, faço vista deste procedimento ao
Excelentíssimo Promotor de Justiça titular da 2' Promotoria de

Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí, Doutor Tiago
Gonçalves Verás Gomes.

ltaboraí09 dejaneiro de 2019

Renata Si#Íões da Sirva
Mdtr. 3182

Promo.ção em

Promotor
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2e PROfWQTORIÂ 0E jUSTiÇA. 0t 'íUTELÂ eQLETÊv8,

Ref.: Procedimento Administrativo n'. 213/2019 (MPRJ n. 2019.00982795)

Diante do que consta nos autos,
cumprimento das diligências especificadas abaixo:

à Secretaria, para efetivo e integral

l DeHiro o pedido de dilação de prazo de fls
(sessenta) dias. Oficie-se em resposta;

64 e fls. 66/68 por mais de 60

'''3

abra-se

gWinjstéría ?'üb!}(a dc Estado dc 8}o de 3aae:ê"a
[d#fl(ío Dai.}bíe Piam Office. Rua iodo ( ü ana. !ig 207, ajüs 606/6a?',

Certa:ro -, liaboraí, lRj «. 8íaisÍI

(:i:}) 2480ü-3 1$ - iefeícne: l2 1.} .284$-$9f;o
:l!-in:t! ! : 21tliç. i i-aba::!í@!nl i:l . in!) .ilí

ilq n 3 de 11
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Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Subsecretaria Executiva

Of.SEIS/SUBEXEC hEiN'23 Rio de Janeiro, }3 de janeiro de 2020
':w

B
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Exmo. Sr.
Dr. Trago Gonçalves Verás Gomes
Promotor de Justiça
2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí
Rua João Caetano, n' 207, sala 606, Centro
ltaboraí/RJ, CEP.: 24800-113

Referência: 06cio 2' PJTC n' 1 870/}9
PA 213/2019 - MPRJ 2019.00982795

S,nlhor Promotor,
, \

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos termos do ofIcIo em epígrafe, informamos que, com
fundamento no item 6.1 da Cláusula Terceira do Termo de Ajustamento de Conduta -- TAC celebrado entre o MPRJ, a
SEIS, o INEA e a Petrobrás, homo]ogado nos autos da Ação Civil Pública n' 0009919-12.2018.8.19.0023, foram
solicitados à Petrobrás documentos comprobatórios acerca do adimplemento tempestivo de suas obrigações.

Em resposta, foi apresentada por aquela compromissária a documentação em anexo acerca do cumprimento
da Cláusula Décima Segunda daquele TAC.

Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos que sc façam
necessários, aproveitando o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente

EDUARDO PlliES GAMELEIRO
Subsecretário Executivo

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade
[D. ];unciona1 32 1 9466-8

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Pirex Gameleiro, Subsecretário de Estado, em 13/01/2020, às
18:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21g e 229 do DecEela.ng.46:Z3g,.de.2.da.agesla.de

]

A autenticidade deste documento pode ser conferida
ga9..êçeâgQ..exlerng:Ê informando o código verífícador 2682644 e o código CRC

D73ES278.

Referência: Caso responda este OÜ'cio, indicar expressamente o Processo ng SEl-07/026/004729/2019 reine 2682644

Avenida Venezuela,, n' ] ]O - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 ] -3 1 2
Telefone: - http://www.rl .gov.br/web/sea

https://sei .fazenda. ri.gov.b r/sei/controlador. php?acao=documento.imprimi r.web&acao.origem=a rvore.visualizar&id.documento=3254967&infrB . 1 /1
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Ç
Calque Casar <caiquecesar.seas@gmail.coma

Ofício SEI n' 80/2019 TAC l do COMPERJ

Caique lesar <caiquecesar.seasGBgmail.coma
Para: Deivis Aparecido de Araujo <deivisaraujo@petrobras.com.br>, Daniel Rosendo
<da mel rosendo@petrob ras . com . b r>
Cc: Cláudia Estellita <claudiaestellita.seas(@gmail.coma

17 de dezembro de 2019 1 8:44

Boatarde,

Conforme conversado por telefone, encaminho em anexo ofício, o qual solicita a desconsideração dos ofícios
Of.SEAS/OUV SEI N' 71 , 77. 78 e 79, e solicita novas informações.

Informo que o mesmo será posteriormente encaminhado fisicamente

Apesar disso, solicito que abusem recebimento do presente

caíque Cesar
Assessoria de Planejamento em Políticas Ambientais
Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade
(21) 2332-399a l (21) 99783-s611 G}
caiquecesar. seas @,gmail. com

SEM&:,... @dW#W

Att-''x

SMAS

.Rh SEI ERJ - 2384135 - Ofício - 80.pdf
ã""'' 184K

''\

h ups://mail.google.com/mail/u/0?ik=53e80f59a2&view=pt&sea rch=all&permmsgid=msg-a% 3Ar-361 3004326921 294877&simpl:msg-a%3Ar-361 3 1/1
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Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Duvidaria

OfSEAS/OUV SEI N'80 Rio de Janeiro, 1 7 de dezembro de 2019

limo. Sr.

Deívis Aparecido de Araújo
Gerente de Licenciamento
Segurança, Meio Ambiente e Saúde/Licenciamento Ambiental e Relacionamento Extemo
Petróleo Brasileiro S/A -- PETROBRÁS ''''' "'""'"' '"--'-'
Avenida Henrique paladares, n' 28, Centro Empresarial Senado, Torre A 1 8' Andar
Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 20.231-030 ' ''"

SMSÜAjiEüIRGMC

Referência: Cumprimento do TAC l do COMPERJ.

Senhor Gerente. '*-,

comtlnicação.'"

Por Hlm, solicitamos a desconsideração dos oãcios Of.SEAS/OUV SEI N' 71, 77, 78 e 79

...... .. . Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos que se
façam necessários, aproveitando o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e consideração'''

Atenciosamente,

Cláudia Estellita
Ouvidora

ID Funcional 5097710-5

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

acao=document
CRC F9668412.

.ÊQnfgEil8Lid..Qrgê9..êçÊ:gQ..g31Ê[DQ:ê, informando o código verificador 2384135 e o código

Avenida Venezue[a,, n' ] ]O - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 ] -3 12
Telefone: - http://www.rl.gov.br/web/sea

https://sei .fazenda. ri.gov.b r/sei/controlador.php?acao:documento.imprimi r.web&acao.origem=a rvore.visualizar&id.documento=2905947&infra . 1/]
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(13mail Caique Cesar <caiquecesar.seas@gmail.coma

Ofício SEI n' 80/2019 TAC l do COMPERJ

Deivis Aparecido de Araujo <deivisaraujo@petrobras.com.br> 18 de dezembro de 201 9 09:09
Para: Calque Cegar <caiquecesar.seas@gmail.coma, Daniel Rosendo <danielrosendo@petrobras.com.br>
Cc: Cláudia Estellita <claudiaestellita.seas@gmail.coma

Bom dia Calque, recebimento confirmado

Obrigado,

Delvis.

Obter o Outlook para Android

From: Calque Cesar <caiquecesar.seas@gmail.coma
''ent: Tuesday, December 1.7, 2019 6:44:09 PM

ío: Deivis Aparecido de Araujo <deivisaraujo@)petrobras.com .br>
<daniel rosendo(@petrobras. com. br>
Cc: Cláudia Estellíta <claudiaestellita.seas@gmail.coma
Subject: Ofício SEI ng 80/2019 - TAC l do COMPERJ

DanieIRosendo

[Texto das mensagens anteriores ocu]to]

https://mail.google.com/mail/u/O?ik=53e80f59a2&view;pt&sea rch=all&pe rm msgid=msg-f%3A 1 65325932920054231 3&simpl:msg-P%a3AI 653259 1/1
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F''!Gm8 Caique Cegar <caiquecesar.seas@gmail.coma

Of.SEAS/OUV SEI N'80 - Obrigações TIAC

Daniel Rosendo <dar ie rosendo@petrobras com.br> claudiaestellita.seas@gmail.com" 20 de dezembro de 2019 ' 7:23

<hashimoto@petrobras com.br> deivisaraujo@petrobras.com.br>, Clayton Verissimo Hashimoto

Prezado Calque e Prezada Cláudia

Em resposta ao Ofício SEAS/OUV SEI N'80 encaminhámos em anexo cópia das cartas endere''adas ao If\IEA nue
comprovam o atendimento às obrigações do TAC. ' ' '''''' '''--'-v---- ---b'- uuv

Gentileza confirmar o recebimento

Atencíosamente

UAI tlLL Kt/)[l\lUU
Coordenador de Lfcenciame

SMS/LARE/LIRGNC

Petrobras

Gerência Executiva de Segurança, Meio Ambiente e Saúde

[el: + 55 21 2166-6922 Rota: 706
danielrosendo«Êpetrobras.com.br
A\f. Henrique Valadares, 28. Torre A - {8' andar

20231 -030 - Centro - Rfo de Janeiro - RJ

nto IndustHal e Logístican

5'1 anexos

'93 2019-09-11.SMS-LARE 0160.Atende obrigação 5.1 .9 i.pdf

-E3 201 9-09-11.SMS-LARE O1 61.Atende obrigação 5.1.10 i.pdf

'Ea 2019-09-11.SMS-LARE 0162.Atende obrigação 5.1.12.pdf

'E3 2019-09-11.SMS-LARE 0163.Atende obrigação 5.1 .21 .pdf

'E3 2019-09-11.SMS-LARE 0164.Atende obrigação 5.1 .22.pdf

-E] 2019-09-11.SMS-LARE 0165.Atende obrigação 5.1 .27.pdf

E3 2019-09-11.SMS-LARE 0166.Atende obrigação 5.1 .28.pdf

https://mail.goog le.com/mail/u/0?ik=53e80f59a2&view=pt&search=all&permmsgid=msg-eZo3AI 653471 708070466956&simpl=msg-f%3AI 65347 1 1/3
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'E3 2019-09-11.SMS-LARE 0167.Atende obrigação 5.1 .30.pdf
214K

.H] 2019-09-11.SMS-LARE 0168.Atende obrigação 5.5.8.pdf
E+.J 4 rxa l/'' 193K

-E3 201 9-09-11.SMS-LARE 01 69.Atende obrigação 5.7.6. e 5.7.7.pdf' 284K

-E1 2019-09-11.SMS-LARE 0170.Atende obrigação 5.1 .11 .2.Reporte.pdf' 289K

E3 2019-09-03.SMS-LARE 0150.Envia public extrato TAC em DOs e jornal.pdf' 135K

'E3 2019-09-11.SMS-LARE 0153.Atende obrigação 5.1 .1 .pdf' 186K

E3 2019-09-11.SMS-LARE O1 54.Atende obrigação 5.1 .2.pdfg"'' 270K

-E3 2019-09-11.SMS-LARE 01 55.Atende obrigação 5.1 .3.pdf' 196K

201 9-09-1 1.SMS-LARE 01 56.Atende obrigação 5.1 .4.pdf
170K

-E3 2019-09-11.SMS-LARE 0157.Atende obrigação 5.1 .6 i.pdf' 176K

.R) 2019-09-11.SMS-LARE 0158.Atende obrigação 5.1 .7.pdfKJ ne E i/" 265K

-E] 2019-09-11.SMS-LARE 0159.Atende obrigação 5.1 .8.pdf' 274K

-E3 2019-1 0-14.SMS-LARE 0202.Atende obrigação 5.1 .11 .(ii).pdf' 231K

-E3 2019-10-14.SMS-LARE 0203.Atende obrigação 5.1 .11 .1 .pdf'' 270K

-E3 2019-10-14.SMS-LARE 0217.Atende obrigação 6.2.pdf' 278K

.H13 2019-11 -08.SMS.LARE 0263.Atende obrigação 5.1 .10 (ii) (iii)-pdfE.-l plaípl/' 246K

..H] 2019-11 -08.SMS.LARE 0264.Atende obrigação 5.1 .14.pdf
'"'* 218K

-E3 2019-11 -08.SMS.LARE 0265.Atende obrigação 5.1 .18.pdf' 235K

-E3 2019-11 -08.SMS.LARE 0266.Atende obrigação 5.1 .26.pdf' 235K

.E1 2019-11 -08.SMS.LARE 0267.Atende obrigação 5.4.1 .pdf' 236K

.E3 2019-11 -08.SMS.LARE 0268.Atende obrigação 5.5.7.pdf'"'' 181K

-E3 2019-11 -08.SMS.LARE 0269.Atende obrigação 4 (i).pdf'"'' 178K

-E3 2019-11 -08.SMS.LARE 0270.Atende obrigação 5.3.8.pdf' 254K

.R] 2019-12-11.SMS.LARE 0286. Atende obrigacao 5.1 .20.pdf
K-J 21 1 K

-E3 2019-12-11.SMS-LARE 0287.Atende obrigacao 5.1 .5.pdf'' 212K

,@-l 2019-12-
'-'' 221K

https://mail.google.com/mail/u/0?ik=53e80f59a2&view=pt&search=all&permmsgid=msg-f%3AI 653471 708070466956&simpl:msg-f%3AI 65347 1

.SMS-LARE 0288.Atende obrigacao 5.6.4.pdf2 t

@
©

2/3
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'E3 2019-10-11.SMS-LARE 0200.Atende obrigação 5.1 .9.(ii).pdf

'$3 2019-10-11.SMS-LARE 0201.Atende obrigação 5.1 .11 .(i).pdf

'E3 2019-10-11.SMS-LARE 0204.Atende obrigação 5.1.15.pdf

'E3 2019-10-11.SMS-LARE 0205.Atende obrigação 5.1.17.(i).pdf

'E] 2019-10-11.SMS-LARE 0206.Atende obrigação 5.1.19.pdf

'E3 2019-10-11.SMS-LARE 0207.Atende obrigação 5.2.1 .b.pdf

-E3 2019-10-11.SMS-LARE 0208.Atende obrigação 5.2.3.pdf

Ea 2019-10-11.SMS-LARE 0209.Atende obrigação 5.2.5.pdf

'E3 2019-10-11.SMS-LARE 0210.Atende obrigação 5.3.1.pdf

'E3 2019-10-11.SMS-LARE 0211.Atende obrigação 5.3.2.pdf

-E3 2019-10-11.SMS-LARE 0212.Atende obrigação 5.3.4.pdf

'E] 2019-1 0-11.SMS-LARE 021 3.Atende obrigação 5.3.7.(vi).pdf

'E3 2019-10-11.SMS-LARE 0214.Atende obrigação 5.7.1.pdf

'E3 2019-1 0-11.SMS-LARE 0215.Atende obrigação 5.1 0.(iii).pdf

'E3 2019-10-14.SMS-LARE 0196.Atende obrigação 3(i).pdf

'E3 2019-10-14.SMS-LARE 0197.Atende obrigação 3(ii).pdf

-E3 2019-10-14.SMS-LARE 0198.Atende obrigação 3.1 .pdf

'E3 2019-10-14.SMS-LARE 0199.Atende obrigação 3.2.pdf

Obrigações TAC

https://mail.google.com/mail/u/O?ik=53e80f59a2&view=pt&search=all&permmsgld=msg-f%3AI 653471 708070466956&simpl=msg-f%3AI 65347 1 3/3
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SM$/LARE 0150/20{9
Rio de Janeiro,3 ombro de2019

Ao Instituto Estadual do Ambiente - INEA
Coordenação de Estudos Ambientais - CEAR
A/C: $r. Jogo Eustáquio Nacif Xavier

Av. Venezuela, 1 10, 2' andar - Saúde
Rio de Janeiro - RJ - CEP: 20081-312

Assunto: Publicação do oxtrato do TAC do Comperi

Referência: E-07/026.228/20't 9

Prezado Senhor,

Em atendimento à Cláusula Décima Segunda do TAC do Compeij, segue em
anexo CD com cópias publicadas do extm©: do TAC no Diário Oficial de
ltabomí, Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro - DOERJ e jornal de grande
circulação do estado do Rio de Janeiro.

No mais, ficamos à disposição para dúvidas e eselancimentos.
?EivisAPAREcrDODEARAUJO
GereMite de UcniciameMo Ambietttal

SllgUREÜRGNC
fla&kuu 2471Z®

Atenciosamente,

yaú.''.ó$«>.
Daniele Lomba Zaiibti Puelker
Gennte Gemi de Licenciamento Ambiental e Relacionamento Externo'''\

\

AnexaCs) Anexo-CD com cópi
Compeij

publicadas do extinto do TAC do



MPWJ f«ibé6'UKÊ0 PUBLICO
Bo [STAÍ]O nO !iiO {)[ }.QNEiiiO

J' \

Ofício 2õ PJTC n' 87/2020
Ref; PA 213/2019 - MPRJ 201900982795

(Favor mencionar na resposta)

/faóora/1 15 dejaneiro de 2020

Senhor Presidente

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo

Promotor de Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência
da existência do Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar

o cumprimento da obrigação contida na cláusula décima segunda
do TAC pactuado entre o MPRj, a PETROBRAS, o INEA e o Estado
do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública ne. 0009919-
12.2018.8.19.0023.
cqg\Dl91B9\9B=Sg....à "(...)dentro do prazo de 20 (vinte) dias,
contados da data de sua homologação, deverá a PETROBRAS

promover a publicação de extrato do presente TAC, contendo as
partes, o objeto, as obrigações, o valor e o prazo total do
instrumento, no Diário Oficial do Município de ltaboraí, no
D.O.E.R.J e em jornal de grande circulação no estado do Rio de
Janeiro, correndo os respectivos encargos às suas expensas"

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art.
129, incisa 111 da Constituição Federal, bem como o artigo 8e da Lei 7.347/85

e o artigo 6P, l, "b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar
106/2003, vem esta Promotoria de Justiça vem esta Promotoria de Justiça ,
acusando o recebimento do Ofício 2614/0UV N 2614 deferir a dilação de

prazo solicitada por mais 60 (sessenta) dias.

Seguem anexas (;lál?+ãS\da Portaria de Ir.l;Üauração e do Relatório
Inicial de Investigação

'''3

AO ILUS'TRÍSSIMO SENHOR
PRESiDENTEDOINEA
Avenida Venezuela, 110, Centro, RJ
CEP: 20.08].-312

IUínistério Público do Estado do Río de Janeiro
2ã Pramotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí

Edifício Doubie ?face Office, Rua Jcão Caetano, ne 207, salas 606/607,
Centro - ltaboraí, RJ - Brasi}

CEP 24800-113 - Telefone: (21} 2645-6950
MPW3
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h-#MPRJ MINISTÉRIO PúBLiCO
OO ESTADO 00 RÍO or jAKrtKO

Ofício 2a PJTC n' 88/2020
Ref: PA 213/2019 - MPRJ 201900982795

(Favor mencionar na resposta)

/raóora4 15 dejaneiro de 2020

Senhor Secretário

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de

Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do
Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da
obrigação contida na cláusula décima segunda do TAC pactuado entre
o MPRJ. a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da
ação civil pública ne. 0009919-12.2018.8.19.0023. A...EElmRAS. na

"r...Jdenfro do prazo de
IO (vinte) dias, contados da data de sua homologação. deverá a
'ETROBRAS promover a publicação de extrato do presente TAC.

:entendo as partes, o objeto, as obrigações, o valor e o prazo total do
nstrumento, no Diário Oficial do Município de ltaboraí, no D.O.E.R.J e
lm jornal de grande circulação no estado do Rio de Janeiro, correndo
)s respectivos encargos às suas expensas"

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129.
inciso 111 da Constituição Federal, bem como o artigo 8e da Lei 7.347/85 e o artigo 6e,
1, "b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta
Promotoria de Justiça vem esta Promotoria de Justiça , acusando o recebimento do
unc o SEIS/UUy SEI N 72, deferir a dilação de prazo solicitada por mais 60 (sessenta)

.''\\

'h

latórlo Inicial de

AOSENHORSECRETÁRIO
SECRETARIADEESTADO DEAMBIENTE
ESTADO DER10 DEJANEiKO
Av. Venezuela, 1 10 - Saúde, Rio de Janeiro RJ CEP:20081-312

MPWJ .;;= ::ÉI lllZ:HB ilB
Centro - itaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 264S-69SO
E-mai1= 2pjíç.llaboiai@mpij.mp.br
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Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Presidência

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 2020Of.TNEA/ASSPRE SEI N'006/2020

limo. Senhor
Dr. Trago Gonçalves Verás Gomos

:Z8=:1Zzr3.:u:=="'çz=u'?#24800-113

.: Ofícios 2' PJTC n' 1871/20]9
PA 21 3/2019 - MPRJ 2019.00982795

n :l:l ;SIHHEH:i.IS R;iliiE:;

Senhor Promotor,

:$

ú'HP':i
'uíf'ü:=t

2

,q-

ug"

5u:r::d :JIÜFli llgR$1 :1çl&X lz :
No que tange à solicitação em questão, vimos informar que a Petrobrás atendeu a

referida obrigação por meio da carta SMS/LARE 0150/201g (2963965), protocolada em 03/09/2019
(fl. 222 do processo E07/026.228/2019).

Sem mais no momento, colocado-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos

que se façam necessários, aproveitando o ensqo para renovar nossos protestos de elevada estima e
consideração.

Mana Helena da Costa Chianca
Coordenlgl11=!.g!.1'.4.C.INEA Çlla.9.

Documento assinado eletronicamente por Mana Helena da Costa Chianca, Assessora, em
30/01/2020, às 15:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21P e 22Q do
Decreto nl? 46:Z3Q,.de..9..de39QSIQ..de..2Oi9.

o código verificador2964117 e

o código CRC BFF053FF



Avenida Venezuela,,
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PETROBRAS

Rio de Janeiro, 3 de setembro de2019

SMS/LARE 0150/2019

Ao Instituto Estadual do Ambiente - INEA
Coordenação de Estudos Ambienüis - CEAR
A/C: Sr. Jogo Eustáquio Nacif Xavier

Av. Venezuela, 110, 2' andar - Saúde
Rio de Janeiro - RJ - CEP: 2008't-312

Assunto: Publicação do extrato do TAC da Comperi

Referência: E-07/026.228/20't 9

Prezado Senhor,

circulação do estado do Rio de Janeiro.

No mais, ficamos à disposição para dúvidas o esclarecimentos.
DEIVISAPARECIDODEARAUJO

Atenciosamente, GeretMdeUcendamntoAmbieittal
SllyUREÜIRGNC
H&küU 2471Z®?/[2.=./. ,óí"''";>.

Daniele Lomba ZalÍêti Puelker
Gerente Geral do Licenciamento Ambiental e Relacionamento Externo

Anexo(9) Anexo-CD eom cópi
Compeij

IS publicadas do ex&ato do TAC do

s~;
\
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente
Presidência

ATADEliEUNIÀO

63.01.01.01

ATA da 461' Reunião Ordinária de Assuntos Gemas do Condor do dia 09/01/2020

presentes nesta data.

b. ê: g'"..' ,Í:; fr:'" Í..." /\. i""!i".'b i"." ("q /'"bf'.:' i= -F ..4 .") :='
f"b!'".'$



CARLOS tmNKiQUX NETTO VAZ
Presidente

Id. f 5101549-8

MÁRCIO DE AZEVEDO BER,\NGER

Dietor Adjunto de Biodiversidade, Áreas Protegidas e Ecossistemas

Id.f 4348049-7

IURNANDOGOUVEIADEHOLANDA
Diretor A(junto de Gente e Gestão

Id. f 4355791-0

FABIO DALMASSO COU'LINHO
Diretor de Licenciamento Ambiental

Id. f 57045]-0

JULIAKISHIDABOCHNER

Diretora Adjunta de Pós-Licença
Id.f 4347935-9

RENATA DA MATTA DOS SANTOS

Diretora Adjunta de Segurança Hídrica e Qualidade Ambiental
Id.f 4276575-7

\

dos Santos, Diretora Adjunta, em
com fundamento nos art. 219 e 22Q do

nado eletronicamente por Fernando Gouveía de Holanda, Diretor Adjunto, em
horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21e e 22Q do

Juba Kishida Bochner, Diretora Adjunta, em
de Brasília, com fundamento nos art. 219 e 22e do

jã -i'"'::s / -Ê::: ÊI):=hi {:":
Í Ê' g;: .jl\ ::''€1=: ê:= /$: i::: il:l :l:::' {= ''>ga ã=. "? /'Ê '! E;

Ç:' Í::=' g 111::: i ...f'\";'Í'lÍ'\f'l 'l} j!"'i.Í"bÍ\ -} íR ':} Í'">fl '"'i '*
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-

Netto Vaz, Presidente, em
com fundamento nos art. 2]-e e 22e do

'''\.

$, Ê: Ê=' j]l j':U g=;; .#], !,'.) :;? !;;.:' e:: '"}/.;. gi. "?: ;'! '? e;:) i.:.:.:.: Ê (ll i;;;.: i ...i;"i'T!"'!Í''!.í":i 'l} .if'":%Í'%Í"i: ''} gi; ': /'llÍ} '''l} Ê''\ ;Í
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Gm..:
CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE TÉCNICO 'üNIVERSt'
fARtO ii, peRFil PROGitAMAooR, esPECiALIDADe puP/PHY'
TON

EDITAL

!d: 22a4236

yNNERS»ADE .ESTADUAL DO NORTE FLUMINeNSE
có"."ÃO É.Ê.«il% ':êE.IEg'Ão ...--õ"":o

RICO, abaixo mencionada

AVISO

ÇR#Eig.Ê&-cpoegT\&8F'&BE.HgW WH®
GERAL

EDITAL

!d: 2204233

.$

,h

..~=:lllZ&11 8K ;Xm=-«
'A})M.ÍNISTRAI tO 'VINCA'lApA

««::==;llg@KP,«
RETÊFICAÇÃO

D.O. DE 07.08.2019
PÁGINA 39-1' COLUNA

RIO SUPERIOR - PERFil ASSISTENTE SOCKCNICO UNIVERSITA;
CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE TÉ ' '

EDITAL

(Tabela 2 - servidoías aposentados
!xoneradas)

i HI BREU:ll'=1:1""""



. DiÁRio @lOnCIAL
!99EE.EJÇCUTIVO

com

g:llR,y%lido.!' .Elome'"l «q s;; éaã:='L=;ill= ajam':=:''.n.:..=opne BÊiiéê81"'huaaar::2E=.?!R' l?qlE=. N::!m q2q.61zas
dado da imóvel de
Censo de Integraçi

FAXEiao SEXTA-FERRA
ANO XU

30 DESGOSTO
- Ne 164

D€
m.RTE

2019 49
15:00 horas. O
mww.inea.Ü.gov.br

Secretaria de
icultura,

Estado dc
Pesca e

.ê2yDylUÇ$9JD'""-«

glg$H:h:e!"*:*
HrlSO

'""" " "RllgiÊrh'jP'&'.Ã##"' ""- "
Id: 220+5sí

EXTRATO DE TERMO ADtTMO

"":%RFÊg'18 #3R:Eg#-" o.
Id: 2204294

INSTRUMENT0= Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Parceria Ru-

$%:l$$ W% RELI:; il:
onAADA ASSWA7UM:nü20/08/2019h.y=.!E Reais'rRo: o

EX'INATO DETERMO ADITIVO

?!%ilha;E,,o: REGiSTRO 020/19

"'n::::l' 'ãgNR& game" "'"'--«,
'"":sEASnrggWMãÉÜ-" '.

Id: 2204259

fNSTaUTQ ESTADUAL DO AMBIENTE
Id: 2203326

EDITAS
IN$TRUMENTo= Segundo ll'rmo Aditivo ao Contraem de Parceria Ru

?ÓB,IÜ.êÊ"BUgg.g"E:'89;.blUE.,ÇE";«o

EXTRATO DE TERMO ADnNO

BãlElgETiiiçn::ii:zá4 Raia:;;.;i;
CONVOCA: 021/2019
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https://www.itaborai .ri.gov.br e)1,@/
ÉTABORAiAN01N'125
Segunda,26/08/2019

S/N,400 0/G/7HZ,ME.VTf PE-LO MUNICÍPIO DE ITABORAI 28741080000155



ITABORAíANO1N'125
Segunda, 26/08/201 g B.'E]'-ÉW:W 'Í 7

httPs://www.itaborai.rj.gov.br

Instituído pelo Decreto Executivo n' 01 de 02/01/20lg. ,4S
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ITABORAiANO1N'125
Segunda.26/08/2019

IÍÜ11Êi;.:z;:*: :=:..iã?:111: W: -."«'':
Edvaldo Mendonça Daumas - Secretário Muni-
cipal de Administração.

S/.V,400 0/G/7HL.VE.VTE' PE'Z,O MUNICÍPIO DE ITABORAI 28741080000155
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Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Pfééidêhéià

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 2020

: i?iÜW.'

W
ii;.'-.: .- . '::.:':.':.;:i##'i
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Of.INEA/ASSPRE SEI N'006/2020

Dr. Trago Gonçafves Meras Games

';l==n:.E,f%g:;.=U:E:: :'.%::S=::?921,i".,.-".

Ref.: C)feios 2' PJi'C n' 1871/2019
''''\A 21 3n01 9 - MPRJ 20'19.00982795

obrigação descrita no indigitado procedimento.

nü:ú; BI IU: H H
comunicações relacionadas ao TAC.

Senhor Promotor,

intima de "TAC.INEA.02/19"

s=::,;::;11:lii#;l;;'=;1; jZ#lm ::l:' :
.;.-,-..:....=T. U,= .==, H===} â4:HE.=.=:T;.;=::;
elevada estima e consideração.

Mana Heleüa da Costa Chianca
Coordç

m;;::;;:';::;=====:===T;:#:;:Jl=:====ÊE=:?i:
;2g do '

30/01/2020 16:0
l de 2
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Avenida Venezuela,, 1 [0 -: Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1-3 12
Telefone:





#

MPW y;H,)J..!?if&? :.YUy-ltf;C:

TERMO DeVlSIA

Nesta data, faço vista deste procedimento ao
Excelentíssimo Promotor de Justiça titular da 2; Promotoria de

Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaborai, Doutor Trago

Gonçalves Verás Gomes.

ltaboraí12 defevereiro de 2020

Renata gjj©es da Sirva
Matr. 3182

:4 latada (s).

/Obaozo



MPQ J y:H)it+5y;;Fq:Uthi? ©

2a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA

Ref.: Procedimento Administrativo n'. 213/201g (MPRJ n. 2019.00982795)

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral
cumprimento das diligências especificadas abaixo :

l

2. e/ou decurso do prazo concedido, abra-se

Minas ária PúbÊêca d© Estada ã© Ria de Janeãra
Edifício Double Place OFfice. Rua Jogo Caetano, ne 207, salas 606/607,

Centro - ltaboraí, RJ - Brasíí
c:EP 2490Q-123 - Telefone; 21} 264$-6P50

E-nlai} : 2Ütç,ÊtaboraêgÊmprl.nlp brMPWJ
Página l de l
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/faóon/: 15 de outubro de 2020

Ofício 2õ pjxC n' 1556/2020

Ref: PA 213/2019 -.MPnJ 201900982795
(Favor mencionar na íesposta}

Senhor presidente

Seguem. anexas cÓPlõs da padaria de Instauração e do Relat:ócio Inicial de
!r\vestigação para fins de contextuaiização dos fatos.

-'''''''h

TIAGQ GONÇÃL-vE$ VERÁS GOLES
PRoMoToR 0C3USTiÇA

::u:".«.; :iln=;
;=«:;:",. « ;RELI:7'

Eg=\En#11.r:HF?3â:' «*. " '"~:-"
CEP:20031-912

0

(le .ii.{%ÍÊ:ç.g! dg: 't"%jÍ:el;! {':
!:;:! i;":l:!:'} "; i:: }':-l:
' ::.-::.t .;\./ç.'../ q.'.--i. ' "- '

;i ãnH dü P.i{3 8€: ,i8i'%êÊ!"{.i

l.nÊÍva dü N í}(}8<} ii';!hi:::!'i3

.', ;';11: lli.!F, :lí!/il:l; :,i ?:Í/'Ui«'

/'Í..;

ieÍüi'iü.l?;
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;=.;:;:;:.;:;>:=-.:e-;-;-.'.-

.:il,i: j', ín!'i'laííi>1'':
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR PROMOTOR PÚBLICO DO ESTADO DO

RIO DEJANEIRO TIAGOGONÇALVESVERASGOMES

"'''\ Referência: Cláusula Décima Segunda do TAC do Comperi, assinado no
âmbito da ACP 991 9-12.2018.819.0023.

PETROLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, sociedade de economia
mista, com sede na Avenida República do Chile, n' 65. Rio de Janeiro/RJ, inscrita no
CNPJ 33.000.167/0001-01 , onde receberá citações, notificações e intimações,
respeitosamente, vem comprovar a publicação do extrato do TAC do Comperl,
firmado em 09/08/2018, o qual foi feito estritamente, seguindo as seguintes
comprovaçoes:

a) Publicação no Diário Oficial do Município de ltaboraíl
b) Publicação no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeirol

C) Jornal de Grande Circulação no Estado do Rio de Janeiro

.

Aguarda deferimento

Gerência Jurídica de Direita AmbienM!
Av, lq©púbiiça d© GhÊÊ@, $5, 20' andar, Centra, Ri© de Janeiro - GEP 20Q3q-9q2
TeÊefanes: (Q2q} 3224939$ /3224034$ © FAX: 3224-8q49
caneencÊ©sopetrabras@ipeerabras.çom.

$ÃPEq347F
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SEXTA-FEIRA
164 - FRITE Ê
30 DE AGOSTO DE 2019 DIÁRIO @; OFICIAL

DO naDO DO HO nB ]ANHBO
PODER EXECUnVO o..b

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA TECNOLOGK
EINOVAçÀ0

PUOAÇAO UNIVERSIDADE oo Egl=AOO.DO no. .OE.JAnuno
'supenlNnNoENCH DE RECURSOS HUMANos

NOME 131 .gS2.702.96 pan 8çõ% de oçeailção do r19htço hfdHm da região.
sendo que ümbu idos sotâo wmpn deposKedw an 3 peles"
l 8 umestid6 igual e gucewiva8, ooM6dm da horndogaçüo do TAC
rondo a pdMeih p8roda em 60 dias gemada da homdogação do

sbumenta; a tf&io de abdkaç80 Mand4rte dm vdorw p8m esmo'
merlb s3111tárlo e relõrço hídrim. depasÊter. no prazo de BO dias

mnbdw da homdogeç&a do -txé. a impaíünda do R$

30.753.'172.38. que $etü' uülbada da segdnte m dn: (a) R$
3.?44.020.00 pam genndamerlb das êéõw de mectlção do reforço

h:dãco da região o(b) R$ 't2.8Q3.617.28 pam gewcbmeilto dm
obus de e8Qotameilb senitúfb B o salda rBM8RBsoBnta de(e) R$
4.'1 05.535.1 C, sed depositado eM 60 dias ocrttedas da hoindoga$ãa
da IAC. seú utlkado como madlda oompsnsatófia pan tbttdedmen-
to dw anões da llcettclamenb 8 niscdbaç$o altlbtentd no COMPERJ
a PETROBRAS podem uülber a oubrBa jâ exlsteMe do Río.Quando
pam fomochanb de égua paa 8 UPGN e utÉlÉdedes Rens$êrhs à
wa opetaçêa, enqvetl$o nêo foÊ poulvd o tbmedmüttto de égua de
r8uSa. que depondo da nndusão do E8hido Hídttco Compb nBr B
da Implemontaçao da adução aportteda pdo rafbrida EsüJdo Morre
condições dt Bstüebddes; em teleçüo à LP FE013980: nio pfwo de
30 dias cotÉed« da horttdogeção do TAC. apreseN8t pídeto da e+
inda de awsso que ligará a'âna à RJ 116(conddonane 6.9); Bpfe

tar o Pleno Logística de 'Trai)sporto(HrtdldonaMe 6.16). apresen-
tar o tnventélb, }ndulitdo regldro fbbagtüftco, d© fitas prhdpob, $+
wndârta6 e mütglneb que htüm aBbedw(wrldldm8Ne 6.'E7); 8pr8-

ter Q osbido de pmleçõos papüedonal8 apreserltado no ARaxo 2
de Pede l do PBA(condicbnante 6.20), no ptuo de 12Q elles oon-.
leda da hanologaçBo da TAC. opr»etltar cotltpa18tlw de aÊtençõw
do pnleb de tlai8meno de eãueN (c ndÉdoúnte 7.4), Hitt ldaçüo
à mr©!Mnade 7.8:(1) oprewnter êsüldo regbn de umaoüaçlo
hldruQedóglu B detemlnação de âloeos da áQuo wbtetdnw. em 30
elles contada da tnmdogação do TAC,(ÉI) redizer es&ldo de 'book
gnurtd geoqulmln' oomplomerttando õ$ 1rllbnwnçõe8 d06 0sttdw #
ixl«etKn m prazo de 24 mum contados da hamdo0açgo da !AC
(111) abdlur OBRarIa Hidroquímleo e Avdlaçüa m ba na Rw. CO-
NÀMA 42012008, 8m 24 mM6$ eontadm da homdogaçêo do TAC
(N) ®nsidenr mno ooitdiebnürüe da licença de q)emçã0 6 r db&
ção de ivtonibnlmt:to õndftlm m longo de dd$ dda llldrogedógb
oos duaNe 24 mBu} em relação à oündldonaMe 7.1'1. apre8ertw
ao MPRJ o Estuda Conaibd de TbrlapleflBgem 6 de Macrodr6n&
gem, em 30 dias eontedos d8 hoftldagação do Taxi em ralação à
condicionante 7.'12, apíBsetttat os 8s&ldw geológêws da regão. l$..

t8mBttto geotéa$ao do tBnêno Que Hn8Ea da Estuda ConceiHd
de IBntaptmagam 8 do Macrodfenügalt e dnentDS. tlo pum de 30
dias oontadm da Itomdagação da TAC; eM ralação à omdlüenan
8.1, 8prü90rltar o píogmme de Ihon11onmentó de ÓudÊd8de da Üuü
em 30 dias oontedw da holltdoQaçáo do IAC;(11) @n8ent8r os n+p
at6riw de mortitommenta i8 feallzad« em 2015 e M demais tela
{ótios dos mofifbrweritos rüdRados Hm a rdomadõ das abras em
2018. no pnzo da BO dias mtttados 'da homdooaçBa do IAC;(til}
exeqitaf novas medidas mUgadan$ adldonals e medidas de rea»+
anão embtentd. caw wja neoessêrla, pam redução des eon@rRre
çõw das 8ubst8ndas mendmada8 n8 R®. CONAMA 357/2005 ehu
medidas nmpen8etódas doMlü de área INonwt08 da CQMPERJ
eçõ st8s que seria oa Idelüda colho oondldonaMn de 11wnça
de opeaçlo; em tdaçãa à oandlcbnaM0 8.3. {1) eptwetttar ü. Pío-
gnlna de Manlbaramerllo dü Brota AQuâüa, om 3Q dtüs da holndo
gaçéo do TAC: (it) der ®!itlnuld8de ao filoQram8 de Monttaramodo
da 81ab Aquátla e a« Rdatütb$ do anmpünhamenb ODm mndu-
sõw tónicas de avdlaçêo dm parâmetros de mortltommoMos da
Dieta Aquúüa 8tó 8 eml$sBO de LO da UPGN;(111) eptüwnbr Uf11e&
tralmefRo os rolatórbs. 8 pena de 3 Mesa dõ !»tnalogaçüo do TAC

!ilação à nndldanante 8.4 cdebor Tümn de Compíombso de
Resburaçüo Flondd - TCRF ®m 8 iNEAISEAS pün der qulbçêo à
abrigaçBo do mstauMP 5.005,8 hedüle:s do vogeteçlól no prazo do
80 dlaü somados da üs8lnoürõ do TAC. nm pagamorllo eM 2 pat:
odes. SMd0 8 prtmoln em 60 dias apõe 8 homdog8ç$o do TAC B 8
segundo om março de 2020, mondkündo pdo Mo@nl$mo thancdo
as obllgaçõ dl des«lt©; edando aubflzado a SEIS/INEA B Impar
IQ% d® vdoros do TCRF com 8 flndldade de plMejameao, lmpte'
mofltaçü0 8 MonltOr8MontO nwe©ários püm aç6m decofroM© do
TCRF: B urro medida nmpeMotólia adidond do tettareshmertto:
plantar e monKoar 400 hüdan M IrltHmuios do Compeij nü mar-
gem do i'io Maaw. senda 't70 hed&rw eM APP üé 3a/{212021
exeaÉar açõ08 pâa pmmwer a oandução da legenonçlo naDrd oo
ána de «6tágio mHlo de dé 100 hoduu no kt@Ntluno$ do Cavlpa}
té 3a/12ea2't; B planbf e monttamí' 60 t dará de áw edr8t&

bicas pam a formação de correm«m na büd8 GuepbManw. dém de
marttH' os '100 ceda 8 jâ pladadas. por meio do proido do Re9po»

beldade Soda Guapiaçu Gt8rldo UHa até 30/+212021; em relação à
oond[donante 8.5, apíesenUr o P]eno de MoDitonm«]to da abata ]or-
rB8tB. nto prazo da 30 dize oonteda8 da ItoHBlogBçlo do IAC; em
ielaêêo ê cona eionanb 8.6, aprnelltar o ptogmma de tmnitoamento
da.wdtição demográfica e d8s demarldas da saviços públicos Ra rb
pião do enlortD do COMPERJ. bem nftto os bdatins dabümdm 8ü.
bn m dador dw nwnEclpla B aprmetlter asbido do avoüção delito
gtüftca da Ârw DirotümeMe Nütoda - ADA, eüalbedo ató 20'E7. at6
3afD6#2021; em tolaçãa às oatldlcbnaNos 8.7 8 'EO, AplBsotltor a te

à populaçaa da rog+ão da etttomo da Camplaxo, na prazo de gO dlM
oontedos da homdeBação do IAC: em nlaçlo à cmddonanto 8.9
üpnnM«' os 42 rd8tórbs telatÉv® aa Ptogíaita de Corüxinlnçàa
modal, rta plzzo de 60 pies, caMedos de }!omdoüaçüo do TAC om

debünleo; em ralação à mnd+cbltanb 'E'Ê.(1) epnsefltâr ® re-
latório da Planto da MonÉbmMenb Epldemldógloa ndbado dé
0'f4. no pr8n de 60 ates da homdo98çBO do IAC, (ÉI) AMdlzar o

Puna do MoltEtaraManto EpÉdanld691oo até o ano de 2017. dó
38/{nJ202'É: em relação à condWonaMe '12. üpíesentür os plüdlÁos
gemd08 da Pfognma de Valorlzeçêo Cuttursl. M grua de 9a(no-
vetltü) dias canbd« da homdoBeçBO do TAC: em rdaç6a à nndl-
clonade 13, aproserttw o Cap. 7.7. do PBA, de UlbentuçBO, nf+
nMe m Pleito da Mono a Monto da EvaNç6o Dontogt$fica B des D+
MaiHns par sotviçw públicos nla ADA. bom aolm w rüsult8dw ob
dos, na prazo de 60 dias da homd098çõo do TAC; om td8ção à

nnddonanto 13.4. deposltw a }mpoftAnda de R$ 1.000.000. em oab
judldd a &er destinada à$ açów de forlalodmonlo da8 atMdadm

de fiscdbaçBo e ll@ndamanb do Munbfpio de lt8bor81. no prazo de
120(wltt0 6 viM ) dias CMted d6 ttomologüçâo do IAC; em nel

ção à oondldonade 14. apraserttat o ootibato eom o SENTI pan
prestação de sefviç08 técnicos espüddludm para fedkação de
werú08 de sen8ibllbaçãa eeapadbção pea hebHhação de empresta
para prost8ção de seaips de ge«áo de resíduos saídos e ÍoMeG}..
menu de ami8. üo pum de 30(urra) dias da tnmdog8çãa do IAC
erlt relação à cot)diciortatüe '15. aprBserltàr 08 relatórios. o ®flvênlo

fotos 8 düdw da apomçaa da Rede Hidromdeordógla ®Herldo
estaçõw phvloM4hcn. $uvlaMéUa8 a moteotolóBica8. no prazo de
30 diw da Italtlologeçãa do IAC, OM tdação à ündicionaMé 24
apr8solltar ® lelatórbs tios quis catl#teM w açóes da apor aas
}lortas axÉstoRtm ita áme de imluênda do COMPERJ, para e produ
ção de mudas dostÊmdas am pmjetw de ncomp08içãa ve98td. eM
90 {nwenta} d}« contados da homdogBêBo do IAC; em rdaç8a &
mrtdtdonante 27. apreserMt ao WIRJ n AMrlzBçõm B OubQm
abtldes at6 0ftlomerlb reladortad® à eaOtõçõo do âgue. no arma de
abrtdlmotito de 30 dbs oarltadw ü pane da homalogü$ão do TAC:
em tdüçêo à wndlelonanto 2B. aprwmter o Pmgob Exma)üvo do sl+
tuna do dnltagom, no pten do 30 dla8 da homdoBação da IAC; em

ícãa de p8rtci N óo BroQmMB de audm@ção pr !
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31507-7CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE TÉCNBO UNIVERSO
lama 11, PeRFil PROGRAMADOR ESPCCWL»AOE PHpplib

!tvldams +oBeritadas w .exoneradas)

de La.tida Art®ra da 29©n011

O $UPeRl:$TENDENTE DE RECURSOS HUMANOS resdve. em çaM
hlmldede oom o Edital da Conwrso Púbiln om epígrafe. .e obsap
wiüo & Ld ComplemenUr FedefBI n' 159a017. e d Deerdo.Fede181
Re 9.1092017. toàw p3bllca 8 dlmlna$ão de l.EtDÊANE BORGAS DE
MORAE& 20e dassMêeda p« dult&tüa da va98. 6 a @nvocaçáo da
@rtdld8t8 GLAUCO FERREIRO MORAIS DA Sll.XÍh 2'1' dassHeado

m subslutaçõa à voe8nde g6reda pda exattenç8a de CARLQS
RAMAL SiMOWEUI C. DE t:. SOUZA. meüíclllü â826+-8. PorteHa
Ro 715/SRH/2B16. pub11ada ao DOERJ de 06/09/2016. .A wndbete
canvoceda dweÚ aOuaNer o ceblmB b do níwnfcedo. de oonvo-
ceçêo Qom K trtMaçües do egmdem Mo, p m o .wtnprlmerlto qas
etop8s do erl&ege de dacumerúação o...tedlzeção.de exame múdln
edh18dond, n!!hme Proa. He E-26#Oa7Ha127B014.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DQ NORTE FLUHINEN$E
DARCY RBEIRO

COW«Ã.O #m.ÀiiÊÜ'Ê 'ÓÊ'iÜÉGÁO eLEnOWICO

A COHBSÁO PERMANENTE OE PREGÃO ELEIRÓNICO DA yENF
toma púUlco QW ndlurú po poltd .SIGA, ç!!g1091 yel118P
;üüóóiiprw.dow.br a licMção iia modalidade PREGÃO CLeTnO-
NICO. abafo menclaniada

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO BE JANeiRO
SUêÉÊIãfÉNOÊNCn ÕÉ MCURSOS t+UHANO$

H: 22B4236

PE N9 gü7nHg
TIPO: Menir Preço Glabd pcr Late
ÓII Ó U IgÉTE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
2.09.2Q19. à$ 14 hams

DAIA#HOIÜ DA FASE DE t.ANCE$: 12.09.20'1B. à8 't5 horas (ho
rúflo de BrasHl8
OBJETO: pnsúç&o de sewlços de a@680 em banda laígü. à iüene
pen atetldor as 'Fec%sbedõs da GENE. no calor estimado total do
êoltttataç$o de R$ 95.7'1'Ê,94(novottte e dnoo mtl satecoNa e omo
reais e hwentü e quatro ceíltávos)
PROCESSO !W E-26n0«455na8

LANCES

CONCURSO PÚBLICO RARA O CARGO DE TÉCNICO UNIVER$F
iiÃãísuÉeklõn.>Êliãi.'MÉniêÓ =És$ECiÜlbAbE Piam:ÁÕ
GERAL

EDITAL

a SUPERINTENDENI'E DE RECURSOS HUMANAS tesdve. 8m con-
lbmtidade oom o EdRal do Canallso PútHIGO em epfgfab. e abser.
-eMo .q .Çd. .Como«nent8r Fedenl af..llql0't'L!.g Decreb .felg$

9.1C8/2017. eliminar a andldete RAQUEI.. COELHO DE OUVEM
RA. 5P dawHcad8 por não compatodmonta. B mnvDnr. am subs-
tiUiçüa. D candlddo 'VIU.EIH iKAALOS TOPES DO$. SANTDSI !8P
deseHcodo, R v80 ndn gerada pda oxaltençãa de JOGO RKARCE-
LO BAZZAneLLA GOMÉ$ COSTA. mata Rõ 38984-1. Poitarta a
084/SRFy20{8. ptibllade na alado Ofidd do Rb do Janeiro em
26n2n0't8. O éandldeto oowocado dwerü egualdar o ncebEmeíib
da catwtitoãdo de nw06açüo coM a$ EtlhrmaçõH de agetldameab
pon o anlpdmotüo das üip s do eWog8 do dowmentaçêg.o. !eq-
liiàção de exame médico adhlsslottd. niibme Proa. n' 't687512012

O Edltd e sw& Anexa ettccrúm?n80 dlsponfvab no portal SAGA,
danço detrünin www.ccTnpm8.Ügw.br.. podando. .81temattwqeRe
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nm tBQlr8m qw pentttitam a inspeção pelt6dia d% ta®u©. übu
çãa, 8ê8BÓri® e equipalmtüe$. bem mano a wwrvisã0 6 0 con.

lide pem n8rtB dn condiçóe$ opendann16, no pfaw de BO dias a
tBS do inÍcIo da openção da UPGN;(lã) r8dbar es&ida pam avdi&
çõa quaitta à dlaurt06a da gftipa de colnbBte 8 fons de hcêrtdios 8

talllpo de le postas às mergêlüa8. no prazo de 't80 dias opôs a
homdogação do TAC; em ídaçao à coíididamrü 17,(Ê) oprewnu
prqeb de tntüm8Mo de e$!nNW l#Quidw inda tais e SBnit&ios da
üsa de operação vi&etldo ao fuso dw elbaNa. sempre que poo'
sfvd;(ii) ud8r+M. ainda. qua! seí8 a oanpodção do eflueNe final e
se w mudanças que ooollenm. w oeolveíão. no proieb d8 EIDt eM
60 seswltla) dias cantadas da homotagação do TAÕ; em relação à
eondhonade 34. camprovu. m ptüzo üe 60 dü$ corttBdos da In-
mdagação do IAC. o lepawe de fewr$u ledkados até o momeHo
pata 6tts do nnsüução de s+stomu de esBotamefib sanitárb em !ta-
bamí e Maricá. bem assim apresalta os wnvêrtios odebndos oom a
SMAS B a Furtdaçüo BtoRb; $ertdo qua wonUd soldo do !eaitBos

Édlcada pelo

deaü®Re do vdlon8 pfBçrlstos nü unlflução des l
34 8 aÉr)da náa uUlzadaÊ düvar$a üür d m ltádi

idldane rt&88 32 0
em ca1lta a sarroda it&o uHlzadaÊ davatãa Râr dmp

18dOfB$ 8Rb$ dB COf18NÇÜO da Estada de ACESSO 8Q COMPERJ
guie Beta de$nido em poãtelia' íbse ée liquidação indJind06& uém
da êna ddlmíada m haja eM anexo. taltib6m w três swiNés ma..

da $:(1) Sc. Cata:loto .iosê Nuns,(tl) Sn. Aliada Mariã \ibaâncb
Pel)OD; e {i11} S@. U$rly Nafta.da Cdnctllção; éalebonr anarloeln
Mente oam o pad« püNin munbbd, na dabomçáo e wewção da
Plena Munlebd de Mobilldede Uíbéne. iMeQndo ãas planos dlieblw
dos MunÊclpiós de ltMamí e São Gmçalo; mediano o depósib em
duns oonBê «}rr8Mes aspocmcas vlnculãdaê ao Juba, wm \nlw total
ée R$ 1.5 nihão. senda'que R$ '1 milhão s d de xáboní 9 R$ 50a
mg do Sâo Gonçalo, no prazo de '15a dias cotRadw da l)omologaçãa
do .TAC; odabcrãr ãnartcbiíamente wm o poder púUiw munÊcbãE,'na
debomç$Q B axewção do Plano de Habitação dós Municípios de }ta.P
base 6 São Gonçala. oonstdoland0 8 axewção de plogtatnas de tp
gdstüação lüiéH8 ANIS w ZEIS. , medkãe o d+óihe de R$ 75a
hH. senda f!$ 500 mB para ltaboml e R$ 250 mg para São Gotiçda
no pum de 150 db$ datados d8 1nmdog8ção da IAC; apoiar Üb
leltceinmeltb .o poder püblin murticipd, rto prazo de 208 does coa-

da da bomdogação do IAC. na deboraçêoe oxewçãa dm Plüms
Munldpals de SãnêamerKO Bõêin (PMS8i) dos Murticlpbs de Rüa
raf q $80 .Gonçda. medEeNO depóstta em' duas Hrttai }udldeB ep
pufRas do R$ 70 mHh6m da éeguiltb fbnlna: PBn ltabafaf R$ 60
hflhów e pera São Gonç8b R$ 1a' mitlów. paÚ exewção da cbrw
pfevlslas hos fespodlvaé Planos Mulilclpah da SaneaÚelt&o Béd®

w.EACs nbõ al amelita bádeo fimedos wm ü MPRJ; üpolür
ânenadraneMe o MunicÍPIo de R8bonf ne reattzação dw Prdotw
Soc$oambbllhis no bolor total do R$ 8 Mlhües 8 sÕf depasitadÓ em
wda judidd espocRãa, n0 grua de '18a dias unt8dM da tlomde
geção do IAC; dar $natteeinmeflb a SEIS RO vd« btd de FB 3
mBtt6n pan ylb$bar o apor tóonln e ãnanwllo p8n daboaça0 8

ci?ção do PETy..osEe au algo plqüo que tenha a mimo Hoapo
dB migar ® impados da opansão ]Bgioda] olhada. 8 $er d posttado
m conta judidd espeenia.' no prazo'de 't80 dias corttadod da fn.
tldogaçêa do TAXI depositar nlo prezo de 20a does wNados da tKaP
nldoÕaéBo do TAC, eÚ oonb iudlêbl. o vãor de R$ 3 mHltów. nm
escapa de viablkar oblBS de nwpenção do plédb do DRM(slUedo
a Rua M8rBGh81 Deadom. 351. Certio, NIBiúl} pan que sda poe

slvd acanoda' a Comafldo de Pdfda Àmbbrçtã 'lCPAM) do 'Estado
do. RÊo de iandfo, cam a ãndHeda do mlltlibuÉT' nm á segtxrança
públEçg B enütontd da lenho do eHt«no do COMPERJ. A COMPRA.
MtSSARIA INEA dwedí 6sodbu dlr bmeMe o wmodmeitto das
mndldonlptls das..liemça6 ambbnüB do. Campos oaltkmpEadas no
píweMe llAC: redbar Ó genncbmento das obmê de llsgatementa

ária e telbtço hÍdriCa. õem como 8 ndkBt 8 fiscalização ambÊo
bl de toda o ehpreondlmaito B açõw deçalnNw dwe TAC coM
® Bwrsos dispanlbÉfízadw pela COMPROMIS$ADA PETROBRAS
apteselttar Indo?cações rde lotes à$ açõos tedbadas a paltb de qub
tição do temo de'nrttpmsação ambÊÚitd TCCA Ne 03/Ê0'E0, rdadw
$ Licença de in«ilação da Unidade Petloqufntica 8áslm - UPB B
Amas db.JApob Induãrld e Admlntstíatlw; 8Érn8ntêr IMotm8çõw r&
; rema à$ çõ reelkedas a pane da quitação do temo de OOM-m©ââmJT8r? .'âW f'.ã$gh&:'f: gS,:B
da..Entrada de Acww .F'!ho©d, tdMvo à apliwçãa de 'R$

083.1'tB,7'1 ; apíesetttar ifltbrlB çõ s íefareNes à$ anões' redizedas B
partir de quÊUç&o do termo de cõmpromis80 de nmpertsação altüíon
bt TECA Ne la12012. CClregaltdelib à ImpleMaçgo'do Pr& B Va E$-
Eocld de. Acém. pele Tünspate dos . Blündõ8 Equipamentos do8mb#,QgmH«g. ÊIE©T q8Mqg"M:2m':g=
çõw tderMltw às anões malhadas a parir d® pbigamerltw jé ef+
üadcs pela PETROBRAS dm vdorw oliurldos daê ébndidmaãw 32

34 dá LI H.0Q1540. bem nmo se obriga(m) 8 âptoserúür ncRras In-
formaçó8$ soba os pagamo?lbs nmpleheneeres na fontrla da dáu
sü6 8egurlda Item 3 deste IAC. na pr8n de 90 (Mvenu) dias
co11tu' de cada paleta fdtaNe a sef pa98; 8pr@érttar mOnltlaçõw
dawtH às anões íedkMm 8 peNr bã badaMelttos jâ d&tédw

pda PETROBRAS om mação ai nrtdlelohaã« 3$ o' 30.2 da Lt
iNQ0154a. fefe©NW m .pr8rQue Natt#f8 Muntcbd Água de Guepb
m.Hm. O COMPROMiSSÁRld ERf dwerá: fl!©Ü8r õ'ttscdbeçêo Üo
INCA e da PETROBRAS pam o wmpâmefl&o'dos obrigaçón'abjeto
da ptosertte IAC. bem Gamo da8 0btigaçõw esíabdeddás eM bdo
pfoeosm de llançbmenb elnbiottÊd dã óhpnmdtmBlTto em tde, s+
8 rte fuo eMetM à emEuüa das !icetlçw. wle rta fede de $scdb

zaç&o do aimprtmot«a du nndbanantes das linnçn. VALOR TO-
TAL ESMO DO IAC: R$ 814.550.50'1.69, wnddque dun vd«
R$ 770.522.820,03 sio abtigaçõw da pegar e a rBsiante sêo ®#
geçõw da fãzefl AGÊNCIA:'a& 3a/12dOâil, podendo wr plorlagado
medbnto ajuste . BRtrB as pattw. A$StNAN: Trago Garlçalv« Vens
om® pdo MPRJ, WBmn .rosé Whd pdo Estado do lib de J8neb

n. Ana'Leda de Saun S8Nofo cda $eeretada de Eüado do Arn...
ciente e Su«entabltidade da Ría de Janeiro. Ctâtldia Barcdas Dtitm
peb Plesldênda do INCA. .Naxattdn Cwz pda Dlrebíla dü Llwad&
m«lü) Ambbfltd do INCA 8 Rob6tto da Cunha Ca8teão Bmnm da
PETROBRAS. A ÍMegm do TAC origlnd wshado nade s8r ace«ede
pdo link t1»6:/M.lttprÍ.mp.br#t»mel#etdhü+noüéi8Mudbütn520't
PROCESSO ADUfNESTRATIVD IP E47/02B.228/1$.

cos NAS neo©ES HIDROGRÁFICAS DA SAh DA ILHA 6fqANDE
[RH t) E GUANDU (RH i:} - ESTADO DO R]O DE JANEIRO' - ES
CABO DO RIO DE JANEIRO'. ArüedonttleNe M8rü8do o die
a2/09120'19. à$ 't1:00 10a6 fica noaruda pan o diü 03/0Bnal$. às
15:00 }»la.s. O Agem ennfltla4e dÊ$ponfvd no sKo do INCA
www.}noa.Ü.gw.br.

SeeKüíü de Estado de
;riculttir4. Pecuári% IP&ca e Abat3edmcnto

Jú)MminRAçÁO vmcui.ADA

NEA; ati ralação à LE IN021327: em rdaç$o à nndb
IQllant8 '13, aplewtitaf o Projob Exealtlw de Ulbmbaçãa licendado

pelo NEA. rto otan de 60 dla ooModos da Itoltldogaç$o do IAC
m relação ê «)tldÉdon Me 18, apteselltar Maltlfestos e Plano da G+

damenb do E$ueNn. lto prazo de 6Q dias mrtbdos da l»ÍTta
logaç&o do IAC; en ralação à idtclo de 21, EMpl8m8htgr. em
ntitlntuldado ao jó redbado. o Pngnrm da Monlbnmenb dm MeR
guuds. no prazo do 500 dln da homdogaç60 do TAc; em rdaçBo à
cerüldoltünte 23. 1ttlplemerttet. em nntlrtuldüde ao felb. a Planto de
martlbramerl&o da blete 8quâtlca dos tla Mean e Caoerbu. eté 8
eMls9&O da Llcmça de Opemçãa da UPGN. 8 parir de 60 dias da
homola98ção do IAC; Bm tdaçlo à cofidldon81lte 29. Maf:tor o ptEh
gama de manejo, resgate e MOnltoP8MeRÜ da feBRa tetleHe nle
ADA. poc, ílo mrnlr!». dok anm üpó6 0 trtfdo da face de op6nção,. a
püdr de 500 dias da hondogação do TAC; em tdação ã oolidiüo.

aMe 31, aprnenter a ã&idbaçêo do dno do aeofnpanhamento @b
demldóglm e saílttário na eüabdedmetlta da uítdaç80 8fttn os lfb
pad06 gendo$ pdo COMPERJ nm o p sEvd6 ineremerttos elóu
decrésdiltos du domçâs pr+eüstontn, . até 3Q/060021; em tdação
à eartdiciortartte 32:(i) âplwerlt8r a aüidüaçãa do planto de medito.
mmellb da wobçãa derllográfica e da$ demand« de uMaS pú-
btioas na região da COMPERJ: {il) uma mdriz 'DE RARA'. m eàn
da populBçêa íuideltte nia AID;(iii) l8x86 de {mbraçâo; (k} oom base

EA formal, adejar. tenibém, a peltduarHade;(v) sdeéMdade mb
graEóría pam a popüação taU f siúwh 6 pam a PEA. em 300 dias
nnt8dos da fníndagaçãa do TAC; (vi} eprwerthf w fda&ótiw do
Raro de Moltltommetlto da Evduçâo Denlogrúhça e dn Demandas
de Somiços Pübtins na Região da COMPOR.f. eM 60 di© catltüdm

Inmdogação da TAC; eH tdação à oondicMaMe 45:(i) epr«e+
taf w ptodlMs geBdos do Pwma de VdalkaçBa C(dürd. cortteRtpp

ptalldo, defltn autlos: (Ê) tlvm nm M restdtedm da pesquÉw sobre o
Pabilltónio CtiHm da Leste RunÊnmse; {B) Relatório Filtd do Pío
grama do Cüpedtação om edaação PaHmottld e atquedaala do Vâ-

do Macas: (11) Dowmotlb de 8ptoiraçBo pdo Irtepac da Pmjeto
boaHW d$ CorlsdHaçêo d© Ruína do Cmveltto Sà0 8owell&un
no pfBn de gQ dias oorttados da lwTtologaçêo do IAC; om mação à

IN001543: OM tdaçêo à eondÉdomMe 5:(1) eemprwar; poí meb
de tda:idos do PGA, a elabomçãa B execução da Píojeto de nmo
ção de veçetaçãa:(11) eprwenbr o ptqdo mecutÊvo da ndalü que
pemtlta o de8locaneNo da teima ao longo dos &eu$ tredlos
zo de 90 dl«da ho11tdogação do IAC; «n ralação à condldomnte
6.7: (1) üptesetlbr o ctotngrama de desepfopHaçów que $e fbemm
rtecessáda a Inflamação da rodavle; (11) 8prosentef plenlhü oom b-p
das as desüproptlações felta6, ® forem Hnsenwd$ w )udUeb
qual o$ \rdolH Regos ü Irltówls e $e hawe dfveQénde entre o
da' elrdledo pda PE'rROBRAS B Q iiütkado pelo Juba tios ees®

JudidBb. no prêao de 300 dbs oont8éos da t)OflUogação do tAC
rdaç80 à LI tN016'106: om tdaçêo ê oortdldanaMo '17. oollüstBr a
process« efusivos d« 8terBS e de meto e eor)dução do águas w

rüdab. de íbntita 8 wlter a pwsm erosivos nos uudn de
aterro e nas ertoast adlaceMe$. evtt8iiüa.eo. nm isso, Q câft8ã-
merlto de pedcdm saídas pan o nlpo receptor; em mação à OQlb
dicianante 33. apre8erltar ao MPRJ os nlatório$ do Rapto de StlDre8..
8üo da Vle80taçêa ewiadm m INEA. na pfaza de 90 dÊa Gent8d®
da ttomdogaçBO do TAC: ea relação à ccndiçionant0 34, apresofltaf
nmpfavaçie no prãn de 30 d® aPÕe a hondogação do TAC de
Htúr8taç80 de prafissiond habãitado Da wpefvisiamr trüdttw de

tpr%sãa de vegdação; em rdaçüa à LP IN019084: 8Dreuntar i+
atórÊa tónico abre 8 iMeglidade dm sÊstema$ de dnrtagem imda+
adm 8 sobre qlustm lt8ce%éflw à melhoria da dnnagem. bem oo-
mo Êrtdicâr m sduçõ% do rwestÊMeflto da Estrada UMAS. no praz
de t50 dbs cortEedm de Usaria nto bcg; im#emaltaE M aç6es de

d

cciiTnNS DE A8ASTECWENTO oo ESTADO
DO HO DE JANER0 8.A

PREGÃO CLe'rnOuico N+ o02/2ets.
OBIETO: O objeÉÕ do pn8aNe pregão detlOi$n 4 a aqasiçüo d

B 8 ColUehu. ootltbnttle e©eclfluçBO detdheda m TeIMo d
Refer6nda - Alta;ó l da Edil:
FONI'E DE RECURSO: 230 RECURSOS PRÓPRIOS.
DA;EA UA ABERTURA: 12/D$f2018. às IOh
TIPO: MENOR PRECE POR ITEM.
PROCESSO Ne E4ãfOü$BOínW8.

O Edital mcontna-pn à dbpwlçlo m $!b: hüp:/M.nmprm.6.gw.bC
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Extrato de Temia de 4ustamento de Con
puta:

satória para fodaledmento das ações de licen-
ciamento e liscaiização ambiéntai no COM-
PERJ; a PETROBRAS poderá utilizar a outor-

já existente do Rioa

TAC, com pagamento em 2 pardas, sendo a
primeira em 60 dias após a homologação do
TAC e a segunda em março de 2020, moneti-
zando pelo mecanismo financeiro as obriga-
ções alí descritas; estando aüolizado a SEAS/
INCA a utilizar IQ% dos valores do TCRF com
a finalidade de pianejameMo, implementação e
monitoramento necessários para ações decor-
rentes do TCRF; ecomo medida compensató-
ria adicional de reilofestamento, plantar e mo-
nitorar 400 hectares no intramuros do Compeq
na margem do rio Macacu, sendo 170 hectares
em APP até 3a/12/2021 ; executar ações para
promover a condução da regeneração natural
em área de estágio médio de até 100 hectares
no Intramuros do Comperi até 30/12/2021 l e
plantar e monitorar 60 hectares de abas estra-
tégicas para a formação de comedores na
baila Guapi:Macaca, além de manter os 100
hectares já plantados, por meio do prometo de
Responsabilidade Social Guâbiâçu Grande
Vida até 30/12/2021; em relação à condicio-
nante B.5, apresentar o Plano de Monitoramen'
to da 8iota Terrestre, no prazo de 30 dias con-
tados da homologação do TAC; em relação à
condicionante 8.6, apresentar o programa de
monitoramento da evolução demográ$ca e das
demandas de serviços públicos na região do
entomo do COMPERJ. bem como os boletins
elaborados sobre os dados dos municípios e
apresentar estudo de evolução demográfica da
Área Diretamente Afetada - ADA, atualizado
até 2017, até 30/06/2021 l em relação às condi-
cionantes 8.7 e 10, Apresentar a relação de
participantes do programa de qualificação
proülssiOnal voltado à população da região do
entomo do Complexo, no prazo de 90 dias.
contados da homologação do TAC; óm relação
à condicionante 8.9, apresentar o$ 42 relató-
rios relativos ao Programa de comunicação
Sacia!, no prazo de 60 dias, camadas da ho-
mologação do TAC em CD eietrõnicol em
relação à condicionante ll: (i) apreseMar os
relatórios do Plârto dó MonitoraMentó Epidernl-
ológico realizado até 2014, no prazo de 60 dias
da homologação do TAC,(ii) Aíualizar o Plano
de Monitoramento Epidemiológico até o ano de
2017, até 30/06/2021; em relação à condicio-
nante 12. apresentar os produtos gerados do
Programa de Valorização Cultural, no prazo de
90(noventa) dias contados da homologação
do TAC; em relâçãó à condicionante 13, apre-
sentar o Cap. 7.7. do PBA, da Urbanização,
refennte ao Plano de Moüitoramento da Evo-
lução DeMográ$ea ê das Demandas pór BêíM-
ços públicos na ADA, bêm como os resultados
obtidos, no prazo de 60 dias da homologação
do TACO em relação à condicionante 13.4,
depositar a importância de R$ 1.000.000, em
conta judidal a ser destinada às açóes de
fortaiedmento das atividades de fiscalização e
licenciamento do Mtlnicípio de ltaboraí, no
prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da
homológâção dó TACO eM relação à condicio-
nante 14, apresentar o carltrato com o SENAI
para prestação de serviços técrlicoã especiali-
zados para realização de eventos de sensibili-
zação e capacitação para habilitação de em-
presas para prestação de serviços de gestão
de resíduos sólidos e fornecimento de areia,
no prazo de 30(trinta) dias da homologação do
TAC. em relação à condicionante 1 5, apresen-
tar os relatórios. o convénio, âs fotos e dados
da operação da Rede Hidrometeorológica
contendo estações pluviométricas, pluviométri-
cas e meteorológicas, no prazo de 30 dias da
homologação do TAC, em relação à condicio-
nante 24. apresentar os relâtório$ nos quais
constem as açóes de apoio aos hortos eüsten-
tes na área de in$uêhcta do COMPERJ, para a

Processo Anão Civil Pública no 9919'
12.2C18.819.0023, 1' Vara Cível de ltaborai/
RJ - Termo de Ajustamento de Conduta - TAC,
$mtado eM 09/08/2019, cujas PARTES são
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RÉO
DE JANEIRO - MPRJ. como COMPROMl-
TENTE. PETRÓLEO BRASILEIRO S/A -
PETROBRAS. CNPJ/MF no 33.00C.167/00Cl-
01 . como COIUPROMtSSÁRIA; o ESTADO DO
RIO DE JANEIRO - ERJ. COMPROMITENTE
em relação à PETROBRAS e COMPROMIS-
SÁRIO em relação ao MPRJ; e o INSTITUTO
ESTADUAL DO AMBIENTE - tNEA, COM-
PROMITENTE em relação à PETROBRAS e
COMPROMISSÁRIO em relação ao MPRJ.
OBJETO: chegar a um acordo sobre a integra-
lidade dos pedidos feitos na ACP 9919-
12.2018.819.0023 do Compelj, havendo 0

Guandu para fomed-
mento de água para a UPGN e utilidades ne-
cessárias à sua operação, enquanto não faroperação, enquanto
possível o fomecimento de água de reuso, que
depende da condução do Estudo Hídrico Com-
plementar e da implementação da solução
apontada pelo referido Estudo confomie condi-
ções ali estabelecidas; em relação à LP
EEg]3999: no prazo de 30 dias contados da
homologação do TAC, aposentar prometo da
estrada de acesso que ligará a área à RJ 116
(condidonante 6.9)l apresentar o Plano Logís-
tico de Transporte(condicionante 6.16), apre-
sentar o inventário, incluindo registro fotográfi-

das vias principais, secundadas e margi-
nais que foram utilizadas(condidonante 6.17);
apresentar o estudo de projeções populacio-

Parte ] do

co.'

ajustamento de condüa com aquelas obriga-
ções as quais a COMPROMISSARIA não cum-
priu ainda ou são por meio do presente TAC
alteradas, além dos seguintes pedidos: ACP

,'*,0009884-52.201 8.8.1 9.0023 (Inquéãto Civil no
95/2011} pedidos 4.2.1 , 4.4.4, 4.3.1 , 4.3,2, 10,
ACP 0009859-39.201 8.8.1 9.0023(Inquérito
Civil n' 1 02/201 1) pedidos 4.3* 4.4.4, 4,4.5,
ACP 000986&83.2Q4 8.8.1 9.0023(Inquérito
Civil no 01/2013) pedidos 4.2.3.a, 4.2.3b.
4.2.3c. 4.2.3d, 10 ê ACP 0009897-
51.2048.8.19.0023(Inquérito Civil
106/2010), pedidos C.3f, C8, C9, C10, Cll.
c12, C{4, C16, 10. OBRIGAÇÕES das PAR-

A COMPROMISSÁRIÁ PETROBRAS
em 16 meses, Estudo

10

prazo de 120
dias éontâdos da homologação do TAC, apre-
sentar comparativo de ;alterações do prometo de
tratamento de eãuentes(condicionante 7.4),
em relação à condicionante 7.9:(i) apresentar
estudo regional de caracterização hidrogeoló-
gica e determinação de luxos de água subter-
rânea, em 30 dias contados da homologação
do TAC,(ii) realizar estudo de "background

naus apresentado no Anexo 2 da
PBA (condidonante 6.20), no

geoquímico'
realizar estudo de

dos estudos iá existentes no prazo ae 24 me-
ses contados da homologação do TACO

complementando as infomlações

homologação do TAC; (iii)
atuatizar Cenário Hidroquímico e Avaliação
com base na Res. CONAMA 420/2009, em 24
meses contados da homologação do TAC;(iv)
considerar como condicionante da licença de

TES:
deverá:
Hídrico

apresentar.
Complementar com

altemâtivas de águas de reu$o para o Com-
oeü. devendo tal estudo
soluções para o supíimeMo de água para to-
dos os processos indusMais do COMPERJ.
indusive para a UPGN e Trem ll depositar a
Importância dê R$ 2.500.000,00
150 dias contados da

estas a avaliar operação a realização de monitoramento analí-
tico ao longo de dois tidos hidrogeológicos
durante 24 mesesl em relação à condicionante
7.1 1 , apresentar ao MPRJ o Estudo Conceitual
de Terraplenagem e de Macrodrenagem, em
30 dias contados da homologação do TAC; em
relação à condicionante 7.12, apresentar os
estudos geo169icos da região, levantamento
geotécnico do terrena que consta do Estudo
Conceituâl de Tel'raplênagem e de Macrodre-

abodar possíveis

no prazo de
homotoga$ão do TAC,

em conta wpecífica a ser indicada pelo INEA
ou pela SEA$, para elaboração de um Plano
de Segurança Hídrica pelo Estado do Rio de
Janeiro, que deverá conteüpiar capitulo espe-
cífico acerca do abaêtedmento da

nagem e desenhos, no prazo de 30 dias conta-
dos da homologação do TACO em relação à
condicionante 8.1, apresentar o programa de
monitoramento de Qualidade da Água, em 30

do TACO (ii)
já

aLeste
"Barragem
àbasteêimenta da região, com regular análise

Fltiminense, induindo
de Guapiaçu e

região do
avaliação da

alternativas para dias contados da homologação
apresentar :os relatórios de monitoramento
realizados êm 2015 e os demais reiatóüos dosdas altemativas vocacionais e tecnoiógieas.

visando à indicação de uma opção que atenda
à demanda hídrica esperada; depositar no
INEA ou na SEAS, em duas contas especiül-

R$

monitoramentos realizados com a retomada
das obras em 2018, no prazo de 60 dias conta-

da homologação do TAc;(iii} executar
novas medidas mitigadóras adicionais e medi-
das de recuperação ambiental,

cas ,respectivamente. as importâncias(i)
98.642.130,83 para atender à finalidade de
témiino das obras de esgotamento sanitário
em ltaboraí e Maricá, induindo escapo adtcio'
nal; e (ii) R$ 131.952,702.96 para açóes de
execução do reforço hídrico da mgião, sendo
que ambos os valores serão sempre deposita-
dos em 3 parcelas trimestrais iguais e sucessi-Sa g

10

dos

atender caso sela ne-
cessário. para redução das concentrações das

CONAMAsubstancias mencionadas nê Res
357/2Q05 e/OU medidas compensatórias dentro
da área intemluros do COMPERJ, ações estas

vas, contados da homologação do TAC. sendo
a primeira parcela em 60 dias contados da
homologação do instrumento; a titulo dê atuali-
zaçâo monetária dos valores para esgotamen-

reforço hÍdrIco, depositar, no

será u

que serão consideradas como condicionantes
da licença de operação; em relação à condicio-
nante 8.3,(t) apresentar o Programa de Moni-
toramento da Brota Aquática, em 30 dias da
homologação do TAC;(ii) dar continuidade ao

rograma de Monitoramento da Brota Aquática
aos Relatórios de acompanhamento com

P
e

parcela em

sankáúo

prazo de 60 dias contados da homologação do
TAC. a importânda de R$ 30.753.172,38, que

tilizada da seguinte maneira:(a) R$

e
condusóes técnicas de avaliação dos parâme-
tros de monitorâmentos da Brota Aquática até

da LO da UPGNI (iii) apresentaremissãoa
trimestraimehte os relatórios
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produção
de

de mudas destinadas aos projetos
90 (noventa)

TAC;emdias
recomposição vegetal, em 90
contados da homologação do

condicionante 27.relação à condicionante 27* apresentar ao
MPRJ as Autoãzações e Outorgam obtidas até
o momento relâdonadas à captação de água,
no prazo de aturdimento de 30 dias contada
a partir da homolóÜação do TAXI em relação à
condicionante 28, apresentar o Prometo Execu-
tivo do sistema de drenagem, no prazo de 3Q
dias da homologação do TAC; em relação à
condicionante 30.2. apresentar comprovantes
de pagamento, carta e publicação no DOERJ
do TC do Parque Águas, na prazo de 30 dias
camadas da homologação do TAXI em relação
à condicionante 30.4, apresentar Estudo de
Vazão Ecológica, em até 500(quinhentos) dias
da homologação do TACO ep; relação à LI
!Ngg]549: em relação à condicionante 5. féãii.
zar e apresentar reüsão da Análise de Riscos
(Trem l e UPGN), no prazo de 600 dias conta-
dos da homologação do TACO e Plano de Res-
posta a Emergência do COMPERJ atuaiizado,
da fase de implantação, este no prazo de 60
dias contados da homologação do TAC; em
relação às condidonantes 13. 14, 16 e 26: (t)
14 - Manter atualizado o Plano de Anão de
Emergênda - PAE;(ií) 16 - Remeter relatório
que evidencie que dotou a Unidade com recur-

que permitam a inspeçào periódica dossos que permitam a inspeçào
tanques: tubuiaçáo, aêess6rios e equipamen-
tos, bem como a supervisão e Q controle per-
manente das condições operadonaís, no prazo
de 60 dias antes do início da operação da
UPGNI(iii) realizar estudo para avaliação

a

a

início da

quanto à dimensão do grupo de combate
foca de incêndios e o tempo de respostas às

de 180 dias após

0

à
realizar estudo

de

emergêndas, no prazo
homologação do TACO em relação à condicio-
nante 1 7,(i) apresentar prajeto de tratamento
de efluentes líquidos industriais e sanitários da
fase de operação visando ao reuso dos eHuen-
tes, sempre que possível;(ii) esdarecer, ainda,
qual será a composição do efluente final e se
as mudanças que ocorreram, ou ocorrerão, no
prometo da ETDI em 60 sessenta) dias conta-
dos da homologação do TAXI em relação à
condicionante 34* comprovar. no prazo de 60
dias contados da homologação do TAC
repassa de recursos realizados até o momento
para fins de construção de sistemas de esgota-
mento sanitário em ltaboraf e Maricá. bem
assim apresentar os convênios celebradosapresentar os convênios
com a SMAS e a Fundação Bic-Rio; sendo que
eventual saldo de recursos decorrente de valo-
res previstos na unificação das condicionantes
32 e 34 e ainda não utilizados deverão sere

Efluentes, no prazo de 60 dias contados da
homologação do TACO em relação à condicio-
nante 21 , implementar, em continuidade ao já
realizado, o Programa de Monitoramento des
Manguezais, no prazo de 500 dias da homolo-
gação do TACO em relação à condicionante 23,
Implementar, em continuidade ao feito. o Piano
de monitoramento da brota aquátíea dos fios
Macacu e Caceribu, até a emissão da Licença
de Operação da UPGN, a partir de 60 dias da
homologação do TACO em relação à condicio-
nant© 29, manter o programa de manejo, res-
gate e monitoramento da fauna terrestre na
ADA. por, no Mínimo. dois anos após o início
da fase de operação, a partir de 500 dias da
homologação do TAXI em relaçáó à condicio-

Institufdo pelo Decreto Executivo Ro 01 de 02/01/201 9. .:4ssm,400 z)/Gyzz 'rezo MUNiC]P10 DE ITABORA] 2874].0800001S5
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@
da no mapa em anexo, também os três seguin-
tes moradores: (i) Sr. Catalino José Nunes, (ii)
Sra. Ãngela Mana Venâncio Peixotol e (iii) Sra.
Marty Nada da Concepção; colaborar ãnancei-
ramente com o poder público municipal, na
elaboração e execução do Plano Munidpal de
Mobilidade Urbana; integrado aos planos dire-
!ores dos Municípios de itaboraf e São Gonça-
lo, mediante o depósito em duas contas cor-
rentes

l0/2012, correspondente à implantação do
Pfer e Via Especial de Acesso para Transporte
dos Grandes Equipamentos do COMPERJ 0/ia
UHOSI, quitado em maio/20q3; apresentar

2014/2016. Edvaldo Mendonça Daumas
cretário Municipal de Administração.

Se

Pt n.' 4681/20q9. O Secretáüo Munidpal De
Administração, no uso de suas athbuiçóes
legais que Ihe são conferidas pelo Decreto n.'
76. de ll de setembro de 2009, Resolve: Con-
ceder Exoneração a Pedido ao (a) servidor (a)
Remata Azevedo De Souza Bezerra, Professor
(a) Coord. Pedagógico. matrícula n' 30.583*
lotado(a) na Secretaria Municipal de Educa-
ção, Cultura e Turismo, com efeito retroativo a
contar de C6/08/2019. de acordo com o Estatu-
to dos Funcionários Públicos do Município de
ltaboraf(Lei n.' 1.392/96). Processo n.'
31 09/2019. EdvaÉdo Mendonça Daumas - Se-
cretário Municipal de Administração.

0 informações referentes às ações realizadas a
partir dos pagamentos já efetuados pela PE-
TROBRAS dos valores oriundos das condido-
nantes 32 e 34 da LI IN001540, bem como se

auttado em

especificas vinculadas ao Juízo, num
valor total de R$ 1,5 milhão, sendo que R$ 1
milhão será de itaboraí e R$ 500 mil de São
GonçaÊo, no prazo de 150 dias contados da

abriga(m)
sobre os pagamentos complementares na
comia da dáusula segunda item 3 deste TAC,

prazo de 90(noventa) dias, a contar de
cada parcela faEtante a ser paga; apresentar
Informações referentes às ações realizadas a

efetuados pela PE-

apresentar novas infonnaGaes

GonçaÊo, no prazo de
homologação do

prazo ae
TAC; colaborar ãnanceira-

mente com o poder público municipal, na ela-
boração e execução do Plano de Habitação
dos Municípios de ltaboraí e São

no

partir dos pagamentos já
TROBRAS em relação às condicionantes 35 e
30.2 da LI IN001540, referentes ao Parque
Natural Municipal Águas de Guapimiíim. O
COMPROMISSÁRIO ERJ deverá: regular a
fiscalização do INEA e da PETROBRAS para o
cumpãmento das obrigações objeto do presen-
te TAC, bem como das obrigações estabeleci-
das em todo processo de licenciamento ambi-
ental do empreendimento em teia, seja na fase

Gonçaio,

considerando a execução de programas de
regularização fundiária AEIS ou ZEiS, , medi-
ante o depósito de R$ 750 mil, sendo R$ 500
mil para ltaboraf e R$ 250 mil para São Gonça-
io, no prazo de 150 dias contados da homolo-
gação do TACO
der público municipal, no

ltaboraí
de Guapimiíim.

ao

Pt n.' 1682/2019. O Secretário Munidpal De
Administração, no uso de suas atribuições
legais que ihe são conferidas pelo Decreto n.'
76. de ll de setembro de 2009, Resolve: Con-
ceder Exoneração a Pedido ao (a) servidor(a)
Marina Antonia Ribeiro Rabello. Professor(a)
Educação Infan$1, matrícula n' 23.277, lotado
(a) na SecretaHa Municipal de Educação, Cul-
tura e Turismo, com efeito retroativo a contar
de 05/08/2019, de acordo com Q Estatuto dos
Funcionários Públicos do Município de Êtaboraí
(Lei n.' 4.392/96). Processo n.' 3080/2Q19.
Edvaldo Mendonça Daumas - Secretário Muni-
dpal de Administração.

apoiar financeiramente o po-
prazo de 200 dias

contados da homologação do TAC. na elabo-
ração e execução dos Planos Municipais de
Saneamento Básico(PMSBs) dos Municípios
de ltaboraí e São Gonçalo* mediante depósito
em duas contas judiciais específicas de R$ 70
milhões da seguinte fomla: para ltaborat R$ 60
milhões e para São Gonçalo R$ 1C milhões,
para execução de obras previstas nos respecti-
vos Planos Munidpais de Saneamento Básico
ou nos TACO sobre saneamento básico ümia-
dos com o MPRJI apoiar $nanceiramente o
Município de ltaboraf na realização dos Proje-
tos Socioambientais no valor total de R$ 8
milhões a ser depositado em conta judicial
específica. no prazo de 1 80 dias contados da
homologação do TAC; apoiar ülnanceiramerúe
a SEAS no valor total de R$ 3 milhões para
viabilizar o apoio técnico e financeiro para
elaboração e execução do PET-Leste ou outro

a

anterior à emissão
de fiscalização do cumprimento das
nantes das licenças. O valor total estimado do
TAC é de R$ 814.550.501 ,69, sendo que des-
se valor R$ 770.522.920,03 são obrigações de
pagar e o restante são obrigações de fazer,

até 30/12/2021. podendo ser

das licenças, sqa na fase
condicio-

com vigência
prorrogado
Assinam: Trago Gonçalves Verás Comes pelo
MPRJ, Wilson Jasé VVitzel pelo Estado do Rio
de Janeiro. Ana Lúcia de Souza Santoro pela
Secretaria de Estado do Ambiente e Sustenta-
bilidade do Rio de Janeiro, CÊáudio Barceios
Dutra pela Presidência do INEA, Alexandre
Cruz pela Diretoria de Licenciamento Ambien-
tal do tNEA e Robeíto da Cunha Castelão Bran-
co peia PETROBRAS. A Íntegra do TAC oügi-
nal assinado pode ser acessada pelo link
https:/7\www.mpri.mp.br/home/-/detaltte-noticia/
visualizaíf752QI

mediante ajuste entre as partes.

Pt n.o 1683/2019. O Secretário Municipal De
Administração. no uso de suas atdbuiçóes
legais que Ihe são conferidas pelo Decreto n.'
76. de ] l de setembro de 2009, Resolve: Con-
ceder Exoneração a Pedido ao(a) servidor(a)
Francimar Barbosa Dos Santos, Professor (a)

matrícula no 8432. datado(a) na
Municipal de Educação, Cultura e

efeito retroativo

Docente ll.
Secretaria
Turismo. com efeito retroativo a contar de
29/07/2D19. de acordo com o Estatuto dos
Funcionários Públicos do Municíliio de ltaboraí
(Lei n.' 1.392/96). Processo n.o 2946/2019.
EdvaÉdo Mendonça Daumas - Secretário Muni-
cipal de Administração.

prometo que tenha o mesmo escapo de mitigar
os impactos da expansão regional urbana
ser depositado em conta judicial especíãca, no
prazo de 180 dias contados da homologação
do TAC; depositar, no prazo de 200 dias conta
dos da homologação do IAC, em conta judici-
al, o valor de R$ 3 milhões. com escapo de
viabilizar obras de recuperação do prédio do

''~. DRM (situado na Rua Marechal Deodoro, 351.
Centro, Niterói) para que seja possível acomo-
dar o Comando de Polícia Ambiental (COAM)
do Estado do Rio de Janeiro, com a $naiidade
de contribuir com a segurança pública e ambi-

do COMPERJ. A
INEA deverá: fiscalizar

Poda rla:

Pt n.o 1679/2019. O Secretário Municipal De
Administração, no uso de suas atribuições
legais que the sãó conferidas pelo Decreto n.'
76. de ll de setembro de 2009. Resolve: Con-

Pt n.' 1684/2Q19. O Secretário Municipal De
Administração, no u$o de suas atribuições
legais que Ihe são conferidas pelo Decreto n.'
76. de ll de setembro de 2009, Resolve: Con-
ceder Exoneração a Pedido ao(a) servidor(a)
Adriana De Menezes, Professor(a) Docente ll,
matrícula n' 13.047, lotado(a) na Secretaüa
Municipal de Educação, Cultura e Turismo,
com efeito mtroativo a contar de 29/C7/20{ 9,
de acordo com o Estatuto dos Funcionários
Públicos do Município de lteboraf(Lei n.'
1 .392/96). Processo n.' 2945/201 9. Edvaldo
Mendonça Daumas - Secretário Municipal de
Administração.

ceder Licença Especial ao (a) servidor (a)
Vicente José Ribeiro, Contínuo, matrícula n'
1 645, lotado (a) no (a) Secretaria Municipal de
Administração, pelo período de 03 (três) me-
ses. com início em 07/10/20{9 e término em
05/01/2020, referente ao período aquisitivo de
2005/2015(excluindo-se os anos de 2007
2008 em que teve mais de 5(cinco) taras não
justificadas, bem como exdusão dos anos de
201 1, 2012 e 2013 em que o servidor usufruiu
de licença sem vencimento) de acordo com o
Estatuto dos Fundonários Públicos do Municí-
pio de itaboraí(Lei n.' 1 .392/96). Processo n.'
2426/2017. Edvaldo Mendonça Daumas - Se-
cretário Municipal de Administração.

e
ental da região do entomo
COMPROMJSSÁRIA
dirêtamente o cumprimento das condicionantes

das licenças ambientais do Compe6 contem-
pladas no presente TAC; realizar o gerenda-
mento das obras de esgotamento sanitário e
reforço hídrico, bem como a realizar a fiscaliza-
ção ambiental de todo o empreendimento e
ações decorrentes desse TAC com os recur-
sos disponibilizados pela COMPROMISSADA
PETROBRAS; apresentar infomlações refe-

Pt n.a 1685/2019. O Secretário Municipal De
Administração, no uso de suas atribuições
legais que Êhe são conferidas pelo Decreto n.'
76. de ll de setembro de 2009, Resolve: Con-
ceder Exoneração a Pedido ao(a) servidor(a)
Sidane Silvo Frestas, Professor(a) Docente ll,
matrícula n' 1 3.365, lotado(a) na Secretaria
Municipal de Educação, Cultura e Turismo,
com efeito retroativo a contar de 29/07/2019,

com o Estatuto dos Fundonários
do Município de itaboraf(Lei n.'

Processo n.' 2940/2019, Edvaldo
Secretário Municipal de

apreserüar
rentes às ações realizadas a partir da quitação
do temia de compensação ambiental TCCA N'
03/2010, relativo à Licença de Instalação da
Unidade Petroquímica Básica -- UPB e Áreas
de Apoio Industrial e Administrativo; apresen-
tar infomlações referentes às açóes realizadas

de Acesso PrincipalnclP

Pt n.' 1680/2019. O Secretário Municipal De
Administração, no uso de suas atribuições
legais que Ihe são conferidas pelo Decreto n.'
76. de ll de setembro de 2009. Resolve: Con-
ceder Licença Especial ao (â) senador(a)
Cristina de Souza Baptista, Auxiliar de Enfer-
magem. matrícula n' 3334, lotado (a) no (a)
Secretaria Municipal de Saúde. pelo período
de 03 (três) meses, com infdo em 01/08/2019
e témlino em 30/1 0/2019, referente ao período
aquisitivo de 2006/201 1 de acode com o Esta-
tuto dos Funcionários Públicos do Município de
ttaboraf(Lei n.' ].392/96}. Processo n.'

a partir da quitação do temia de compensação
ambiental TECA n' 01/201 1 correspondente à

de acordo
Públicos
1.392/96).
Mendonça Daumasconstrução da Estrada

Pt n.' 1686/2019. O Secretário Munidpat De
Administração, no uso de suas atribuições

Instituído pelo Decreto Executivo n' 01 de 02/01/2019. ,4SSWmO l)/Giba.ÀaNZE PELO MUNICÍPIO DE ITABORAI 28741080000155
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l PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABORAI
ESTADODORIODEJANEIRO

r

ltaboraí, 07e Novembro de 2019

CI GAB.SEGOV n' 239/19.
DA: Secretaria de Govemo
PARA: Procuradoria Geral do Município

Senhor Procurador,

-''''''\

Com relação a CI PGM n' 2.042/201 9, através da qual a PGM solicita o cumprimento dos
itens ].2 e 3 do documento do Ministério Público, Ref. Ot N' 1635/2019 e 1647/2019
Ação n' 0009919-12.2018.8.19.0023, venho infomaar que o item l foi devidamente
atendido pela Secretaria de Govemo, pois o referido TAC foi publicado no dia 26 de
agosto de 201 9, confomle comprovante em anexo.

Atenciosamente,

'''''\
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

investigações levadas a cabo por meio de todos os inquéiítos civis que deram azo ao

4uizamento das ACP's; (ii) o teor das petições iniciais das ACP's do COMPERJI (iii) o teor
da minuta de TAC referente à ACP em telas

Finalmente, o TAC l DO COMPERJ foi assinado no dia 09/08/19, em
solenidade no Palácio Guanabara com a presença do Govemador, Presidente da Petrobras, do

Procurador-Geral de Justiça e demais autoridades interessadas na questão. Este primeiro TAC
foi juntado às f[s. 9323/9369 da ACP 0009919-12.20]8.8.19.0023 no mesmo dia 09/08/19 e

foi homologado pelo douto Juízo da I' Vara Cível de ltaboraí por meio da r. sentença de fl.
9371,datadadedia 13/08/2019.

E o breve relato do caso COMPERJ

Em prosseguimento à atuação do MPRJ no caso COMPERJ, esta
Promotoria, neste ato, de fobia pamlela, inicia três frentes de atuação:

prole social e pela
$; Não obstante a

imediata publicidade do TAC, sQa pelo próprio andamento processual no site do TJRJ, seja
pela publicação de matéria na página principal do site do MPRJ no mesmo dia em que o TAC

foi assinado (inclusive com disponibilização da versão final e assinada do TAC em pdf)2, sda
por diferentes veículos da imprensa nacional que noticiam o acordo, numa linha de

proporcionar a maior publicidade possível à atuação do MPRJ no caso eM tela, neste àto,
determina-se a expedição dos ofícios abaixo (da mesma fomla como foi feito em 26/06/18
após o 4uizamento das ACP's);

Êyl11primento das
: Inclumbe ao MPRJ. na

fome do art. 8', 1, da Resolução CNMP n.' 174/17 e da art. 35, 1, da Resolução GPGJ/MPRJ
n.' 2.227/18, acompanhar o regular cumprimento de todas as obrigações constantes no TAC,
sendo certo que, diante da complexidade e da quantidade dos compromissos tomados, este

órgão de execução entende que é recomendável a instauração de um procedimento
administrativo(PA) específico pam apumr o cumprimento de cada obrigação(ou conjunto de
obrigações conexas), confomie determinado abaixo;

l A íntegra da audiência pública da ALERJ e a Kpottagpm soba o evento constam nos vídeos disponíveis nos
seguintes link: https://youtube/3e92-FOhAMYe https://youüi.be/N6GyKs6oLL8 '
!h tps://www.mpB mp br/homo/-/detalhe..Botiçlê/yl!!Hlizat/75201 publicado em 09/08/20 ] 9.
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROA'lOTaRIA lIE JUSTIÇ.4 DB} TUTEL.4 COLETE\;J\
N'Ü<=LEüiTÀ$OKÂ}

3') Realização de tratativas junto à PETROBRAS: !NE:& ç Estado do Rio de Janeiro

nas ACPs 0009884-52.20] 8.8.19.0023, 0009852
39.8.19.0023, 0009897-89.20 18.8.19.0023 e 0009869-83.201 8.8.19.0023.

Pelo exposto, para dar concretude e iniciar os trabalhos nas três frentes

acima mencionadas, à Secretaria para cumprimento das seguintes diligências:

1) Extraiam-se 63 cópias do TAC l DO COMPERJ e da presente promoção,
autuanda-as como notícia de fato autónomas(cada uma com número MPRJ

próprio), abrindo-se imediata conclusão para instalação de um
procedimento administrativo(PA) específico para apurar o cumprimento de

cada obrigação (ou conjunto de obrigações conexas);

2) Com auxilio da Assessoria Jurídica, elaborar planilha contendo o
número de cada MPRJ e cada PA, com seu respectivo objeto;

3) Oficiar ao Procurador-Geral de Justiça do MPRJ, em complemento e
com cópia do ofício 2' PJTC n' 768/18 e cópia da presente promoção,

infomlando o que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia
do TAC e da planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para
fiscalizar e acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira
dositens l e 2 acena;

4) Oficiar ao Corregedor-Geral do MPRJ, em complemento e com cópia do

ofício 2' PJTC n' 769/i8 e cópia da presente promoção, informando o que
consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da

planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para fiscalizar e
acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e
2 acima;

5) Oficiar ao Coordenador do CAO AMBIENTE, em complemento e com
cópia do ofício 2' PJTC n' 770/]8 e cópia da presente promoção,
infomiando o que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia

do TAC e da planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para
fiscalizar e acompanhar ó cumprimento das obrigações do TAC, na esteira
dos itens l e 2 acima;

6) Oficiar ao Presidente da PETROBRAS, informando o que consta nesta
promoção, bem como encaminhando cópia da planilha contendo a relação
de todos os PA's instaurados para fiscalizar e acompanhar o cumprimento
das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima;

P4gha 4 de 8



B Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE .JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
NUCLEOITÀBORAI

Ref,: Ação Civil Pública n' 9919-12.2018.819.0023

[-DASPARTE$
-''3

1) MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE .JANEIRO, inscrito no
CNPJ sob o n' 28.305.936/0001-40, presentado pelo Promotor de Justiça TRAGO
GONÇALVES VERÁS GOMOS, matrícula 3226, titular da 2' Promotoria de Tutela
Coletiva do Núcleo ltaboraí, órgão de execução com sede na Rua Liajane Carvalho da
Silvo, Lote B, Quadra 22, Nancilândia -- ltaboraí/RJ, Salas 103/104, CEP: 24800-000,

doravante denomimdo de MPRJ, como compromitente;

2) ESTADO DO RIO DE JANEIRO, ente federativo, pessoa ju].ídica de direito
público intimo, inscrito no CNPJ sob o n.' 42.498.600/0001-71, neste ato representado

pela Secretaüa de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SEAS), com endereço na
Avenida Venezuela, 110 - Saúde, Rio de Janeiro - RJ, 20081-312, na pessoa da
Secretária ANA LÜCIA DE SOUZA SANTORO e do Governador do Estado do Rio

de Janeiro WILSON JOSÉ WITZEL, doravante denominado ERJ, como

compromitente em relação à Petrobras e como compromissário em relação ao MPRJ;
,''''-q\

3) INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE, autarquia estadual inscrita no
CNPJ/RJ l0.598.957/0001-35, com sede na Avenida 'Venezuela n. 1 10, Saúde, no Rio

de Janeho, representado por seu Presidente CLAUDIO BARCELOS DUTRA, e pelo
Diretor de Licenciamento Ambiental, ALEXANDRE CRUZ, doravante INEA, como

compromitente em relação à Petrobras e como compmmissário em relação ao MPRJ;

4) PETROLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS, sociedade de
inscrita no CNPJ/MF sob o n' 33.000.167/0001-01, com sede na Av.
Child, n' 65, Centro, Rio de Janeiro, representada pelo seu Presidente,
CUNHA CASTELLO BRANCO, com domicílio profissional nesta capital,
])ETROBRAS, como compromissário;



EXTRATO DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Processo Ação Civil Pública n9 9919-12.2018.819.0023, 1ê Vara Cível de ltaboraí/RJ - Termo de

Ajustamento de Conduta - TAC, firmado em 09/08/2019, cujas PARTES são MINISTERIO
PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -- MPRJ, como COMPROMITENTE, PETROLEQ

BRASILEIRO S/A -- PETROBRAS, CNPJ/MF n9 33.000.167/0001-01, como COMPROMISSÁRIA; d
ESTADO DO RIO DE JANEIRO -- ERJ, COMPROMITENTE em relação à PETROBRAS é

COMPROMISSARIO em relação ao MPRJ; e o INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE -- INEAj

COMPROMITENTE em relação à PETROBRAS e COMPROMISSÁRIO em relação ao MPRJI
OBJETO: chegar a um acordo sobre a integralidade dos pedidos feitos na ACP 9919:
12.20]-8.819.0023 do Comperj, havendo o ajustamento de conduta com aquelas obrigações as

quais a COMPROMISSÁRIA não cumpriu ainda ou são por meio do presente TAC alteradas,
a[ém dos seguintes pedidos: ACP 0009884-52.2018.8.]-9.0023 (inquérito Cívi] n9 95/20111
pedidos 4.2.]., 4.4.4, 4.3.1, 4.3.2, ].O, ACP 0009859-39.2018.8.19.0023 (Inquérito Civil ne
102/2011) pedidos 4.3, 4.4.4, 4.4.5, 10, ACP 0009869-83.2018.8.19.0023 (Inquérito Civil n9
O1/2013) pedidos 4.2.3.a, 4.2.3b, 4.2.3c, 4.2.3d, 10 e ACP 0009897-51.2018.8.19.0023

([nquérito Civi[ nQ 106/2010), pedidos C.3f, C8, C9, C10, C]], C].2, C14, C16, 10. OBRIGAÇÕES

das PARTES: A COMPROMISSÁRIA PETROBRAS deverá: apresentar, em 16 meses, Estudcj

Hídrico Complementar com vistas a avaliar alternativas de águas de reuso para o Comperl,
devendo tal estudo abordar possíveis soluções para o suprimento de água para todos os
processos industriais do COMPERJ, inclusive para a UPGN e Tremi-; depositar a importância de
R$ 2.500.000,00, no prazo de 150 dias contados da homologação do TAC, em conta específica

a ser indicada pelo INEA ou pela SEAS, para elaboração de um Plano de Segurança Hídrica pelo
Estado do Rio de Janeiro, que deverá contemplar capítulo específico acerca do abastecimento

da região do Leste Flumínense, incluindo a avaliação da Barragem de Guapiaçu e alternativas

para abastecimento da região, com regular análise das alternativas locacionais e tecnológicas,
visando à indicação de uma opção que atenda à demanda hídrica esperada; depositar no INEA

ou na SEAS, em duas contas específicas ,respectivamente, as importâncias li) R$ 98.642.130,83
para atender à finalidade de término das obras de esgotamento sanitário em ltaboraí e Maricá,

inc[uíndo escapo adicional; e (ii) R$ ].31.952,702,96 para ações de execução do reforço hídrico
da região, sendo que ambos os valores serão sempre depositados em 3 parcelas trimestrais
iguais e sucessivas, contados da homologação do TAC, sendo a primeira parcela em 60 dias
contados da homologação do instrumento; a título de atualização monetária dos valores para
esgotamento sanitário e reforço hídrico, depositar, no prazo de 60 dias contados da
homologação do TAC, a importância de R$ 30.753.172,38, que será utilizada da seguinte
maneira: (al R$ 13.744.020,00 para gerenciamento das ações de execução do reforço hídrico

da região e jbl R$ 12.903.617,28 para gerenciamento das obras de esgotamento sanitário e o
saído remanescente de (c) R$ 4.105.535,]-O, será depositado em 60 dias contados da
homologação do TAC, será utilizado como medida compensatória para fortalecimento das
ações de licenciamento e fiscalização ambiental no COMPERJ; a PETROBRAS poderá utilizar a
outorga já existente do Rio Guandu para fornecimento de água para a UPGN e utilidades
necessárias à sua operação, enquanto não for possível o fornecimento de água de reuso, que

depende da conclusão do Estudo Hídrico Complementar e da implementação da solução
apontada pelo referido Estudo conforme condições ali estabelecidas; em relação à LP
FE013990: no prazo de 30 dias contados da homologação do TAC, apresentar projeto da
estrada de acesso que ligará a área à RJ 116 (condicionante 6.9); apresentar o Plano Logístico

de Transporte(condicionante 6.16), apresentar o inventário, incluindo registro fotográfico, das
vias principais, secundárias e marginais que foram utilizadas (condicionante 6.17); apresentar
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o estudo de projeções populacionais apresentado no Anexo 2 da Parte l do PBA

jcondicionante 6.20), no prazo de 120 dias contados da homologação do TAC, apresentar
comparativo de alterações do projeto de tratamento de efluentes jcondicionante 7.4), em
relação à condicionante 7.9: (i) apresentar estudo regional de caracterização hidrogeológica e
determinação de fluxos de água subterrânea, em 30 dias contados da homologação do TAC,(ii)
realizar estudo de "background geoquímico" complementando as informações dos estudos já
existentes no prazo de 24 meses contados da homologação do TAC; (iii) atualízar Cenário
Hidroquímico e Avaliação com base na Res. CONAMA 420/2009, em 24 meses contados da

homologação do TAC; bvl considerar como condicionante da licença de operação a realização
de monitoramento analítico ao longo de dois ciclos hídrogeológicos durante 24 meses; em
re[ação à condicionante 7.]-1, apresentar ao MPRJ o Estudo Conceitua] de Terrap]enagem e de

Macrodrenagem, em 30 dias contados da homologação do TAC; em relação à condicionante
7.12, apresentar os estudos geológicos da região, levantamento geotécnico do terreno que
consta do Estudo Conceptual de Terraplenagem e de Macrodrenagem e desenhos, no prazo de
30 dias contados da homologação do TAC; em relação à condicionante 8.1, apresentar o
programa de monitoramento de Qualidade da Água, em 30 dias contados da homologação do
TAC; liil apresentar os relatórios de monitoramento já realizados em 2015 e os demais
relatórios dos monitoramentos realizados com a retomada das obras em 2018, no prazo de 60

dias contados da homologação do TAC; (iii) executar novas medidas mitigadoras adicionais e
medidas de recuperação ambiental, caso seja necessário, para redução das concentrações das

substâncias mencionadas na Res. CONAMA 357/2005 e/ou medidas compensatórias dentro da

área intermuros do COMPERJ, ações estas que serão consideradas como condicionantes da
licença de operação; em relação à condicionante 8.3, (i) apresentar o Programa de
Monitoramento da Brota Aquática, em 30 dias da homologação do TAC; (ii) dar continuidade
ao Programa de Monítoramento da Biota Aquática e aos Relatórios de acompanhamento com
conclusões técnicas de avaliação dos parâmetros de monitoramentos da Brota Aquática até a

emissão da LO da UPGN; (iiil apresentar trimestralmente os relatórios, a partir de 3 meses da

homologação do TAC; em relação à condicionante 8,4 celebrar Termo de Compromisso de
Restauração Florestal - TCRF com a INEA/SEAS para dar quitação à obrigação de restaurar
5.005,8 hectares de vegetação; no prazo de 60 dias contados da assinatura do TAC, com

pagamento em 2 parcelas, sendo a primeira em 60 dias após a homologação do TAC e a
segunda em março de 2020, monetizando pelo mecanismo financeiro as obrigações ali
descritas; estando autorizado a SEAS/INEA a utilizar 10% dos valores do TCRF com a finalidade

de planejamento, implementação e monitoramento necessários para ações decorrentes do
TCRF; e como medida compensatória adicional de reflorestamento, plantar e monitorar 400
hectares no intramuros do Comperj na margem do rio Macacu, sendo 170 hectares em APP
até 30/].2/2021; executar ações para promover a condução da regeneração natural em área de
estágio médio de até 100 hectares no intramuros do Comperj até 30/12/2021; e plantar e
monitorar 60 hectares de áreas estratégicas para a formação de corredores na bacia Guapi-
Macacu, acém de manter os ]-00 hectares já plantados, por meio do projeto de
Responsabilidade Social Guapiaçu Grande Vida até 30/12/202]-; em re]ação à condicionante
8.5, apresentar o Plano de Monítoramento da Brota Terrestre, no prazo de 30 dias contados da

homologação do TAC; em relação à condicionante 8.6, apresentar o programa de
monitoramento da evolução demográfica e das demandas de serviços públicos na região do
entorno do COMPERJ, bem como os boletins elaborados sobre os dados dos municípios e
apresentar estudo de evolução demográfica da Área Diretamente Afetada - ADA, atualizado
até 2017, até 30/06/2021; em relação às condicionantes 8.7 e 10, Apresentar a relação de
participantes do programa de qualificação profissional voltado à população da região do
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entorno do Complexo, no prazo de 90 dias, contados da homologação do TAC; em relação à
condicionante 8.9, apresentar os 42 relatórios relativos ao Programa de Comunicação Social,

no prazo de 60 dias, contados da homologação do TAC em CD eletrânico; em relação àl
condicionante ll, (i) apresentar os relatórios do Plano de Monitoramento Epidemiológic-

realizado até 2014, no prazo de 60 dias da homologação do TAC, (ii) Atualizar o Plano de
Monitoramento Epidemiológico até o ano de 2017, até 30/06/2021; em relação à
condicionante 12, apresentar os produtos gerados do Programa de Valorização Cultural, no
prazo de 90 (noventa) dias contados da homo]ogação do TAC; em relação à condicionante ].3,
apresentar o Cap. 7.7. do PBA, da Urbanização, referente ao Plano de Monitoramento da

Evolução Demográfica e das Demandas por serviços públicos na ADA, bem como os resultados

obtidos, no prazo de 60 dias da homologação do TAC; em relação à condicionante 13.4,
depositar a importância de R$ 1.000.000, em conta judicial a ser destinada às ações de

fortalecimento das atividades de fiscalização e licenciamento do Município de ltaboraí, no
prazo de 120 acento e vinte) dias contados da homologação do TAC; em relação à
condicionante 14, apresentar o contrato com o SENAI para prestação de serviços técnicos
especializados para realização de eventos de sensibilização e capacitação para habilitação de
empresas para prestação de serviços de gestão de resíduos sólidos e fornecimento de areia, noi

prazo de 30 jtrinta) dias da homologação do TAC, em relação à condicionante 15, apresentar
os relatórios, o convénio, as fotos e dados da operação da Rede Hidrometeorológíca contendo

estações pluviométricas, fluvíométricas e meteorológicas, no prazo de 30 dias da homologação

do TAC, em relação à condicionante 24, apresentar os relatórios nos quais constem as ações de
apoio aos hortos existentes na área de influência do COMPERJ, para a produção de mudas
destinadas aos prajetos de recomposição vegetal, em 90 (noventa) dias contados da
homologação do TAC; em relação à condicionante 27, apresentar ao MPRJ as Autorizações e
Outorgam obtidas até o momento relacionadas à captação de água, no prazo de atendimento
de 30 dias contados a partir da homologação do TAC; em relação à condicionante 28,
apresentar o Projeto Executivo do sistema de drenagem, no prazo de 30 dias da homologação
do TAC; em relação à condicionante 30.2, apresentar comprovantes de pagamento, carta e
publicação no DOERJ do TC do Parque Águas, no prazo de 30 dias contados da homologação
do TAC; em relação à condicionante 30.4, apresentar Estudo de Vazão Ecológica, em até 500
jquinhentos) dias da homologação do TAC; em relação à l:l llNQQ1114Q: em relação à
condicionante 5, realizar e apresentar revisão da Análise de Riscos (Trem l e UPGN), no prazo
de 600 dias contados da homologação do TAC; e Plano de Resposta a Emergência do COMPERJ

atualízado, da fase de implantação, este no prazo de 60 dias contados da homologação do
TAC; em relação às condicionantes ]-3, 14, 16 e 26: (il 14 - Manter atualízado o Plano de Ação
de Emergência -- PAE; (iil 16 - Remeter relatório que evídencie que dotou a Unidade com

recursos que permitam a inspeção periódica dos tanques, tubulação, acessórios e
equipamentos, bem como a supervisão e o controle permanente das condições operacionais,
no prazo de 60 dias antes do início da operação da UPGN; (iii) realizar estudo para avaliação
quanto à dimensão do grupo de combate a focos de incêndios e o tempo de respostas às
emergências, no prazo de 180 dias após a homologação do TAC; em relação à condicionante

17, (i) apresentar projeto de tratamento de efluentes líquidos industriais e sanitários da fase
de operação visando ao reuso dos efluentes, sempre que possível; (ii) esclarecer, ainda, qual
será a composição do efluente final e se as mudanças que ocorreram, ou ocorrerão, no projeto
da ETDI em 60 sessental dias contados da homologação do TAC; em relação à condicionante
34, comprovar, no prazo de 60 dias contados da homologação do TAC, o repasse de recursos
realizados até o momento para fins de construção de sistemas de esgotamento sanitário em
ltaboraí e Maricá, bem assim apresentar os convênios celebrados com a SEAS e a Fundação
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Bío-Río; sendo que eventual saldo de recursos decorrente de valores previstos na unificação
das condicionantes 32 e 34 e ainda não utilizados deverão ser depositados em conta a ser

indicada peão INEA; em relação à L] IN02].327: em relação à condicionante 13, apresentar o
Projeto Executivo de Urbanização licenciado pelo INEA, no prazo de 60 dias contados da
homologação do TAC; em relação à condicionante 19, apresentar Manifestos e Plano de
Gerencíamento de Efluentes, no prazo de 60 dias contados da homologação do TAC; em
relação à condicionante 21, implementar, em continuidade ao já realizado, o Programa de
Monitoramento dos Manguezais, no prazo de 500 dias da homologação do TAC; em relação à
condicionante 23, implementar, em continuidade ao feito, o Plano de monitoramento da brota
aquática dos rios Macacu e Caceríbu, até a emissão da Licença de Operação da UPGN, a partir
de 60 dias da homologação do TAC; em relação à condicionante 29, manter o programa de

manejo, resgate e monitoramento da fauna terrestre na ADA, por, no mínimo, dois anos após
o início da fase de operação, a partir de 500 dias da homologação do TAC; em relação à
condicionante 31, apresentar a atualização do plano do acompanhamento epidemiológico e
sanitário no estabelecimento da correlação entre os impactos gerados pelo COMPERI com os
possíveis incrementos e/ou decréscimos das doenças pré-existentes, até 30/06/2021; em
relação à condicionante 32: (i) apresentar a atualização do plano de monitoramento da
evolução demográfica e das demandas de serviços públicos na região do COMPERJ; (ií) uma
matriz "DE PARA", no caso da população residente na AID; (iii) Taxas de Imigração; (iv) com
base na PEA formal, calcular, também, a pendularidade; (v) seletividade migratória para a

população total residente e para a PEA, em 300 dias contados da homologação do TAC; lvi)
apresentar os relatórios do Plano de Monítoramento da Evolução Demográfica e das
Demandas de Serviços Públicos na Região do COMPERJ, em 60 dias contados da homologação

do TAC; em relação à condicionante 45: (i) apresentar os produtos gerados do Programa de
Valorização Cultural, contemplando, dentre outros: {i) livro com os resultados da pesquisa

sobre o Património Cultura do Leste Fluminense; (ií) Relatório Final do Programa de
Capacitação em educação Patrimonial e arqueologia do Vale do Macacu; (ííi) Documento de
aprovação pelo Inepac do Prometo Executivo de Consolidação das Ruínas do Convento São
Boaventura, no prazo de 90 dias contados da homologação do TAC; em relação à LP IN001543:.

em relação à condicionante 5: (il comprovar, por meio de relatórios do PGA, a elaboração e
execução do Projeto de remoção de vegetação; (íi) apresentar o projeto executivo da rodovia
que permita o deslocamento da fauna ao longo dos seus trechos, no prazo de 90 dias da
homologação do TAC; em relação à condicionante 6.7: (i) apresentar o cronograma de
desapropriações que se fizeram necessárias à implantação da rodovia; (ii) apresentar planilha
com todas as desapropriações feitas, se foram consensuais ou judiciais, quais os valores pagos

nos imóveis e se houve divergência entre o valor avaliado pela PETROBRAS e o utilizado pelo
Juízo nos casos judiciais, no prazo de 300 dias contados da homologação do TAC; em relacão à
L[ IN016106: em re]ação à condicionante ].7, combater os processos erosivos dos aterros e da

coleta e condução de águas superficiais, de forma a evitar os processos erosivos nos taludes de

aterro e nas encostas adjacentes, evitando-se, com isso, o carreamento de partículas sólidas
para o corpo receptor; em relação à condicionante 33, apresentar ao MPRJ os relatórios do
Plano de Supressão da Vegetação enviados ao INEA, no prazo de 90 dias contados da
homologação do TAC; em relação à condicionante 34, apresentar comprovação no prazo de 30
dias após a homologação do TAC de contratação de profissional habilitado para supervisionar
traba[hos de supressão de vegetação; em re]ação à LP IN0].9084: apresentar relatório técnico

sobre a integridade dos sistemas de drenagem implantados e sobre ajustes necessários à
melhoria da drenagem, bem como indicar as soluções de revestimento da Estrada UHOS, no

prazo de 150 dias contados da vistoria no local; implementar as ações de melhoria constantes
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do relatório técnico da UHOS citado no item anterior, no prazo de até 500 dias contados da

data da aprovação do relatório pelo GATE; caso não seja possível executar as ações de
melhoria constante do relatório técnico dentro do prazo de vigência do TAC, por questões de
segurança pública, esta obrigação deverá ser repactuada entre MPRJ e PETROBRAS, sendo

acordada nova obrigação com a finalidade e valor semelhantes; efetuar a transferência não
onerosa ao Município de São Gonçalo da acessão na propriedade do imóvel de São Gonçalo
consistente em prédio denominado Centro de Integração, onde era realizada a capacitação
laboral, cujo custo de construção foi de cerca de R$ 20 milhões, como medida compensatória
pela não destruição da Estrada UHOS, no prazo de 260 dias contados da homologação do TAC;
apoiar financeiramente a SEAS com a importância de R$ 1 milhão, no prazo de 120 dias
contados da homologação do TAC, para que seja elaborado pela SEAS/INEA estudo de controle

de cheias da Bacia Hidrográfica do Rio Alcântara; em relação à LI IN020319: comprovar o
cumprimento do TCCA n9 l0/2012, no que tange à responsabilidade de depositar o valor
estipulado no documento, correspondente ao licenciamento ambiental do Píer e da Via
Especial de Acesso para Transporte dos Grandes Equipamentos do COMPERJ (Via UHOS), no

prazo de 60 dias contados da homologação do TAC; em relação às condicionantes 21 e 23,
apresentar relatórios fotográficos, que comprovem que implantou dispositivos de proteção
aos pedestres e sinalização para veículos, de modo a minimizar o risco de ocorrência de
acidentes durante a realização das obras futuras; no prazo de 60 dias contados do início das
obras futuras; em relação às condicionantes 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 52, 53,
54, 58, 59, 60 e 61: comprovar o atendimento das condicionantes por meio do Relatório
Consolidado relativo ao Plano de Salvamento, Resgate e Monitoramento da fauna terrestre, no

prazo de 30 dias contados da homologação do TAC; qyqnlç? qo Risco Ambiental:(i) promover a
revisão do Estudo de Análise de Risco (EAR), para a Refinaria Trem l e a UPGN, em relação à
prevenção de acidentes operacionais no prazo de 600 dias da homologação do TAC; (ií)
promover e executar Planos de Ação de Emergência; (iii) comprovar por meio de relatório
fotográfico que foi disponibilizado kit de mitigação e contenção de possíveis vazamentos para
a via de acesso ao COMPERJ (Estrada Convento) para Brigada Militar, no prazo de 60 dias da

homologação do TAC;
compensatór as complementares: quanto à alteração da qualidade do ar: implantar, no prazo
de 150 dias contados da homologação do TAC, as principais recomendações propostas na ]

reavaliação da AAE, a saber: lil dar continuidade ao monítoramento da qualidade do ar e
parâmetros meteorológicos; (ií) implantar monitoramento contínuo de emissões de fontes
fixas; (ili) priorizar a utilização do gás natural como combustível; (iv) revirar Prometo de Sistema
de Detecção e Controle de Vazamentos desde o início da operação; e (v) Elaborar Plano de
Emergência para Episódios Críticos de Poluição do Ar até a obtenção da LO da UPGN; em

relação ao dano decorrente do crescimento urbano desordenado: apresentar estudo de
evolução demográfica atualízado da Área Díretamente Afetada -- ADA, atualízado até 2017,
respeitado o termo final de 30/06/2021; a pagar indenizações às pessoas da comunidade local
de Sambaetiba, ltaboraí, eventual, direta ou indiretamente atingidas pelos danos ambientais,
urbanísticos e à saúde causados em razão do abalo e dos danos estruturais nas casas por força

do fluxo intenso de veículos pesados nas ruas suportado pelos moradores antes da construção
da Estrada de Acesso ao COMPERJ, o que será definido em posterior fase de liquidação
incluindo-se, além da área delimitada no mapa em anexo, também os três seguintes

moradores: (il Sr. Catalino José Nunes, (íi) Sra. Ângela Mana Venâncio Peixoto; e (iii) Sra.
Marly Mana da Concepção; colaborar financeiramente com o poder público municipal, na
elaboração e execução do Plano Municipal de Mobilidade Urbana, integrado aos planos
díretores dos Municípios de ltaboraí e São Gonçalo, mediante o depósito em duas contas
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/correntes específicas vinculadas ao Juízo, num valor total de R$ 1,5 milhão, sendo que R$ 1
milhão será de ltaboraí e R$ 500 mil de São Gonçalo, no prazo de 150 dias contados da

homologação do TAC; colaborar financeiramente com o poder público municipal, na
elaboração e execução do Plano de Habitação dos Municípios de ltaboraí e São Gonçalo,
considerando a execução de programas de regularização fundiária AEIS ou ZEIS, , mediante o

depósito de R$ 750 mil, sendo R$ 500 mil para ltaboraí e R$ 250 mil para São Gonçalo, no
prazo de 150 dias contados da homologação do TAC; apoiar financeiramente o poder público
municipal, no prazo de 200 dias contados da homologação do TAC, na elaboração e execução

dos Planos Municipais de Saneamento Básico IPMSBs) dos Municípios de ltaboraí e São
Gonçalo, mediante depósito em duas contas judiciais específicas de R$ 70 milhões da seguinte

forma: para ltaboraí R$ 60 milhões e para São Gonçalo R$ 10 milhões, para execução de obras
previstas nos respectivos Planos Municipais de Saneamento Básico ou nos TACs sobre
saneamento básico firmados com o MPRJ; apoiar financeiramente o Município de ltaboraí na
realização dos Projetos Socioambientais no valor total de R$ 8 milhões a ser depositado em
conta judicial específica, no prazo de 180 dias contados da homologação do TAC; apoiar
financeiramente a SEAS no valor total de R$ 3 milhões para viabilizar o apoio técnico e

financeiro para elaboração e execução do PET-Leste ou outro projeto que tenha o mesmo
escapo de mitigar os impactos da expansão regional urbana, a ser depositado em conta judicial
específica, no prazo de 180 dias contados da homologação do TAC; depositar, no prazo de 200
dias contados da homologação do TAC, em conta judicial, o valor de R$ 3 milhões, com escopo
de viabilizar obras de recuperação do prédio do DRM (situado na Rua Marechal Deodoro, 351,

Centro, Niterói) para que seja possível acomodar o Comando de Polícia Ambiental (CPAM) do
Estado do Rio de Janeiro, com a finalidade de contribuir com a segurança pública e ambiental

da região do entorno do COMPERJ. A COMPROMISSARIA INEA deverá: fiscalizar diretamente o
cumprimento das condicionantes das licenças ambientais do Comperj contempladas no
presente TAC; realizar o gerenciamento das obras de esgotamento sanitário e reforço hídrico,
bem como a realizar a fiscalização ambiental de todo o empreendimento e ações decorrentes

desse TAC com os recursos disponibilizados pela COMPROMISSADA PETROBRAS; apresentar

informações referentes às ações realizadas a partir da quitação do termo de compensação
ambiental TCCA N9 03/2010, relativo à Licença de Instalação da Unidade Petroquímica Básica -

UPB e Áreas de Apoio Industrial e Administrativo; apresentar informações referentes às ações

realizadas a partir da quitação do termo de compensação ambiental TCCA n' 01/20].1
correspondente à construção da Estrada de Acesso Principal, relativo à aplicação de R$
1.093.116,71; apresentar informações referentes às ações realizadas a partir da quitação do
termo de compromisso de compensação ambiental TCCA N9 l0/2012, correspondente à
implantação do Píer e Vía Especial de Acesso para Transporte dos Grandes Equipamentos do
COMPERJ (Vía UHOS), quitado em maio/2013; apresentar informações referentes às ações
realizadas a partir dos pagamentos já efetuados pela PETROBRAS dos valores oriundos das
condicionantes 32 e 34 da LI IN001540, bem como se obriga(m) a apresentar novas

informações sobre os pagamentos complementares na forma da cláusula segunda item 3
deste TAC, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar de cada parcela faltante a ser paga;

apresentar informações referentes às ações realizadas a partir dos pagamentos já efetuados
pela PETROBRAS em relação às condicionantes 35 e 30.2 da LI IN001540, referentes ao Parque
Natural Municipal Águas de Guapimírim. O COMPROMISSÁRIO ERJ deverá: regular a
fiscalização do INEA e da PETROBRAS para o cumprimento das obrigações objeto do presente
TAC, bem como das obrigações estabelecidas em todo processo de licenciamento ambiental
do empreendimento em tela, seja na fase anterior à emissão das licenças, seja na fase de
fiscalização do cumprimento das condicionantes das licenças. O valor total estimado do TAC é
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de R$ 8].4.550.50].,69, sendo que desse valor R$ 770.522.920,03 são obrigações de pagar e o

restante são obrigações de fazer, com vigência até 30/12/2021, podendo ser prorrogado
mediante ajuste entre as partes. Assinam: Trago Gonçalves Verás Gomes pelo MPRJ, Wilson
José Witzel pelo Estado do Rio de Janeiro, Ana Lúcia de Souza Santoro pela Secretaria de
Estado do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro, Cláudio Barcelos Dutra pela
Presidência do INEA, Alexandre Cruz pela Diretoria de Licenciamento Ambiental do INEA e

Roberto da Cunha Castelão Branco pela PETROBRAS. A íntegra do TAC original assinado pode
seracessada pelolink
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Ref.: Procedimento Administrativo n.' 213/2019(MPRJ n. 2019.00982795)

PROMOCÃO nE AKOUiVAMKN.!.Q

Trata-se de Procedimento Administrativo instaurado para apurar o cumprimento da
obrigação contida na cláusula décima segunda do TAC pactuado entre o MPRJ. a PETROBRAS, o INEA e
o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública n'. 0009919-12.2018.8.19.0023. A
PETROBRAS. na cláusula décima segunda. comprometeu-se a ''C..éden/ro do pra:o de 20 Ív/n/e9 alas.
contados da data de sua homologação, deverá a PETROBRAS promover a publicação de nitrato do
presente TAC, contendo as partes, o objeto, as obrigações. o valor e o prazo total do instrumento, tto
Diário O$cial do Município de Itaborai, lto D. O. E. R.J e em jornal de grande circulação rto estado do Rio
de Jdtteiro, correndo os respecti»os encargos às suas expensas

Portaria de instauração de PA à fl. 02, com o Relatório de Investigação às fls. 02v/03v

Termo de Ajustamento de Conduta às fls. 04/50

Sentença de homologação do TAC à fl. 5 1

Ofício da SEAS à fl. 64

Ofício do {NEA às fls. 66/68

Ofício da SEAS à fl. 7 1 , instruído de fls. 72/75
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Ofício do iNEA à f1. 78, insü'uído de fis. 79/84-verso

Ofício da Peü'obras à fl. 9 ! , insb'uído de Rs. 92/1 06

E o relatório

Após a celebração dos TAC's l e ll do COMPERJ, que foram homologados por
sentença judicial. esta Promotoria instaurou 125 Procedimentos adminjstratjvos para acompanhar e
fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela PETROBRAS, ERJ e INEA. E que incumbe ao
MPRJ. na forma do art. 8', 1, da Resolução CNMP n.' 1 74/17 e do art. 35, 1, da Resolução GPGJ/MPRJ n.'
2.227/1 8. acompanhar o regular cumprimento de todas as obrigações constantes nos acordos, sendo certo
que, diante da complexidade e da quantidade dos compromissos tomados, este órgão de execução entendeu
por bem instaurar um procedimento administrativo (PA) específico para apurar o cumprimento de cada
obrigação (ou conjunto de obrigações conexas).

Analisando os presentes autos. verifica-se que foram realizadas diligências
investigativas com o intuito de se apurar o cumprimento da obrigação contida na cláusula décima segunda
do TAC pactuado entre o MPRJ. a PETROBRAS. o INEA e o Estado do Rlo de Janeiro nos autos da ação
civil pública n'. 000991 9-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, na cláusula décima segunda: comprometeu-
se a '' (... )dentro do prazo de 20 {xinte) dias, contados da data de sua homologação, deverá a PETROBRÁS
promo»er a publicação de estrato do presente TÁC: contendo as partes, o objeto, as obrigações, o valor e
o prazo total do irisuumenío: no Diário O$cia[ do Município de Itaborai, no D.O.E.R.J e em jorria] de
grande circulação no estado do Rio de Janeiro, cora ando os respectivos encargos às suas expensas
sendo que não há necessidade de se prosseguir çom o feito, !ntç o cumprimento integral da obriEaçãQ
contida na cláusula décima segunda do I'AC l do COMPERJ.

A SMAS (fls. 71/75) informou que foi apresen
documentação comDrobatória acerca do adimplemento da obri98çãQ em tçlê:

O !NEA (fls. 78/84) esclareceu que Para acompanhamento do 'l'AC foi 4bçllplp
Processo Administrativo n' E07/Q26.228/2019 no âmbito da SEIS/{NEA. e todos os documentos
protocolados i)ela Petrobras estão sendo anexados no referido proce$$Q. Dl4Blç dlssp, g INEA
informou que a l)etrobras atendeu a obrigação Dor meio da carta Sets/LARE 015Q/2019 (2963965),
l)rotoco]ada em 03/09/2019 (f1. 222 do Processo E07/026.228/2Q]9).

' ':

~..

A Peü'obras (fl. 91/106) encaminhou cópia dos seguintes documentos: a
Publicação no l)bário Oficial do hlunicípio de ltaboraÍ; (ij) Pu bjlç4çãe !!g.!»
Rio de .lameiro; e Jornal de Grande Circulação no Estado do Rio de JançirQ:

Desta forma. considerando as infom)ações constantes dos autos e as diligências
realizadas, verifica-se que não há mais necessidade de se prosseguir com o presente inquérito civil público:
ante o cumprimento integral dos citados itens da mencionada cláusula do TAC firmado.

Assim, impõe-se o arquivamento do feito: conforme já asseverado por este colando
Conselho Superior do Ministério Público, através do enunciado de n' 1 6/07 que dispõem: /n vero/s.

g%4ê séf:aP'ã8 çoé sadcdeã] üe.$aae o
dlfí o oubie g'laK G'fÍlw: 8ua .logo Cacíõnü, ng 28?. $ $ $<)$/âü7

el.:en311"ü - !Ê:3boíüí: Ê} - 8íasi}
ÉI.P' 2480(}-}.}.3 - 1eiefüí\e: 2 1.} 2$4$-6$.elÍ}

lll-.-n:i ) : 2pjiüçlii: : gl mFlj.aip,hí
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2ê P80:yOTORÊA t>E JUSTIÇA DE TUTELA COí-ETiVA
NÚCLEO iTÃ809Â}

"ENUNCIADO CSMP N' 16/2007: DANOS A INTERESSES OU DIREITOS
DIFUSOS, COLET{VOS E/OU INDIVIDUAIS HOMOGÉNEOS.
CELEBRAÇÃO DE TERMO DE A.WSTAMENTO DE CONnUT4. TITULO
EXECUTivo EXTRAJUDICIAL. DESNECESSiDADE DE AçÃO Civil
PUBLICA. Caberá homologação da promoção de arquivamento de inquérito vivi! ou
de outro procedimento instaurado para apurar notícia de lesão a interesses ou direitos
difusos, coletivos e/ou individuais homogêneos se, no curso da investigação, for
ceiebmdo temia de ajustamento de conduta com o investigado pam cumprünento da
legislação específica. (Aprovado na sessão de 05 de setembro de 2007, altemdo na
sessão do dia 13 de fevereiro de 2020, com vigência a partir de 08 de fevereiro de
2021}:?)

Pelo exposto, a 2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva -- Núcleo ltaboraí, promove
o ARQUlyAMENTO do procedimento em epígrafe, com base no art. 12 da Resolução CNMP n.
]74/201 7 que preceitua que o Procedimento Administrativo previsto nos incisos 1, 11 e IV do art. 8' deverá
ser arquivado no própri o órgão de execução, com comunicação ao Conselho Superior do Ministério
Público, sem necessidade de remessa dos autos para homologação do arquivamento. Oüicie-se à Petrobras,
SEIS e INEA, remetendo cópia desta promoção, para ciência.

Desta feita, promova a Secretaria à publicidade da presente mediante afixação de cópia
da promoção no quadro de avisos da Promotoria, certificando-se, e a remessa por e-mail de arquivo com
extrato do arquivamento para o setor próprio do MPRJ, para fins de publicação do.DO. Como o presente
foi instaurado de ofício, não é caso de notificação do representante. Após, no prazo de 3 (três) dias, com ou
sem recurso, oficie-se ao Conselho Superior do Ministério Público, com cópia da portaria e desta
promoção: para ciência da presente promoção de arquivamento, sem necessidade de remessa dos autos
para homologação, arquivando-se os autos originais no órgão de execução, com fulcro nos ans. 36 e
37, da Resolução GPGJ n. 2.227/20 1 8.

Sem prejuízo, oficie-se ao CAO Meio Ambiente, na forma do art. 80, inciso 11, da
Resolução GPGJ n. 2.227/2018 e da Recomendação CGMP n' 06/2020, remetendo em arquivo
eletrõnico, preferencialmente em formato pesquisável, no prazo de 15 (quinze) dias a contar do
registro.

" ::

Registre-se. Publique-se. Oflcie-se

ltaboraí. 19 dejulho de 2021

(assinado eletrotlicamente)
TIAGO GONÇALVES VERÁS GOMES

Promotor de Justiça

TIAGO GONCALyES Assinam' de íarmaLdtilitai
VERÁS : I/ERAS

GOMES:0891 38537 COMES:08913853710
Dados: 202 1 .07.20 1 0:44:5a

1 0 -03'00
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CERTIDÃ0 312/2021

PA 2].3/2019 - MPRJ 201.9QQ9B2Z95

Certifico o efetivo cumprimento da promoção ministerial de folha 107/108
com a afixação de cópia da promoção de arquivamento no quadro de aviso desta
Promotoria de Justiça, conforme artigo 18 da Resolução 1.769/2012, art. 10, da Resolução

ne 23/2007 do CNMP e $1g, artigo 27 da Resolução GPGJ n9 2.227/2018, bem como o
encaminhamento para publicação no D.O.

l

ltaboraí, 21 de julho de 2021

"u=;i:s#liuli: ";

!WÊnistéria Público da Est:ado do Rêo de Janeii"o

2e Pfamotoria de Justiç Cotetiva NácEeo ltaboraí

Edifício E)cjuble Plane Office, Rua Jogo Caetano, ng 207, $ 1as $C)$/607,
Centra - Êtaboraí, R.3 - Brasil

CEP 2480a-113 - Telefone: (23.} 2645-695ü

E-mail : 2pjtcoítb@illprj .mp.br
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e- MINISTÉRIO PÚBLICO
t)O ESTADO [)O R}O DE JANElita

OFICIO

Mlinistério Público do Estado do Rio de Janeiro
2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva Núcleo ltaboraí

EdiHicio Double Peace Office, Rua Jogo Caetano, n' 207, salas 606/607,
Centro - ltaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone:(21) 2ó45-ó950
E-mail: 2pjtcoitb@mprl .nlp.br

OHlcio 2' PJTC n' 146]/2021 /íaboraí,2] dejulho de 2021

Ref.: PA 21[3/2019 -- MPRJ 20i&900982795

avos mencionar na resposta)

Senhor Gerente Geral,

O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a
este subscreve. vem comunicar Vossa Excelência a existência do Procedimento Administrativo em

=i PETROBRAS promover a publicação de exttato do presente TAC, contendo as partes, o objeto, as
obrigações, o valor e o ptclzo total do instrumeYtto, no l)bário O.$tciat do Município de Itaborai, no
D.O.E.R.J e em jornal de grande circulação no estado do Rio de Janeiro, correndo os respectivos
encargos as suas expensas

"htrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129, inciso 111 da Constituição Federal,
bem como o artigo 8' da Lei 7.347/85 e o artigo 6', T, ''b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei
Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justiça encaminhar cópia da promoção de
arquivamento para fins de ciência.

Seguem anexas cópias da Portaria de instauração e do Re]atório ]nicia] de ]nvestigação e de f]s. ] 07/108 do
presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

(assinado eletronicamente)

TIAGO GONÇALVES VERÁS GOLES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

l :(F ÜÉcÊi 'l;:;:l

aÃ..j ..0},~.j :i=B.,,.

$©fl'f.;;::' 6;:/a ('''«:--]
AOSENHORGERENTEGEltAL
BLESS/\ADRO DE CASTRO BELO
PETROBRAS- PETRÓLEO BRASILEIRO S/A NO RIO DE JANEIRO
Avenida República do Chile, n' 65, Centro -- RJ
CEP: 2003 1-9 }2

Documento assinado eletronicamente por TRAGO GONÇALVES VEriAS GOMES, Promotor de
Justiça, em 22/07/2021, às 10:50, conforme art. I', lll. "b", da Lei 1 1 .419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https ://sei .mpr] .mp .br/sei/controlador.externo.php ?

.acesso.extemo-0 infomiando o código verificador 0823976 e o
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OFICIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' Promotoría de Justiça de Tutela Coletiva Núcleo ltaboraí
Edifício Double Placa Office, Rua Jogo Caetano, n' 207, salas 606/607,

Centro - ltaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-1 1 3 - Telefone: (21) 2ó45-ó950

E-mail: 2pjtcoitb(@mprl.mp.br

OHlcío 2' PJTC n' 1462/2021 / abafar,21 deju]ho de 202]

Ref.: PA 2}3/2019 -- MPRJ 20:í900982795

. avor mencionar na resposta)
,'''\

Excelentíssimo Senhor Secretário,

O MINISTElilO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a
este subscreve. vem comunicar Vossa Excelência a existência do Procedimento Administrativo em
referência que visa a apurar o cumprimento da obrigação contida na cláusula décima segunda do TAC
pactuado entre o MPRJ, a PETROBjtAS, o INCA e o Estado do ]iio de Janeiro nos autos da ação
civil púb[ica n'. 00099]9-12.2018.8.]9.0023. A....EE.!.RQBR:AS, na cjáusu]a décima sseg]]!!da,
çglDlç!!gBQW=Sg.A"(...)detttro do prazo de 20('pinte) dias, contados da data de sua homologação, deverá
a PETROBRAS promover a publicação de extraía do presente TAC, correndo as partes, o objeto, as
obrigações, o valor e o prazo total do instrumento, no Diário O.Oicial do Município de ltclboraí, no
D.O.E.R.J e em .jornal de grande circulação tto estado do Rio de Janeiro, correndo os respectivos
encal"gos as suas expensas

""-trossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129, inciso 111 da Constituição Federal,
t)em como o artigo 8' da Lei 7.347/85 e o artigo 6', T, "b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei
Complementar ] 06/2003, vem esta Promotoria de Justiça encaminhar cópia da promoção de
arquivamento para fins de ciência.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de Investigação e de fls. 107/108 do
presente procedimento para ülns de contextualização dos fatos.

(assittado eletronicamente)
TIAGO GONÇAINES VERÁS GOMES

PROMOTOR DE JUSTIÇA

: {' ! L. l

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁmO
SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEAS
ESTADODORIODEIANEIRO
Avenida Venezue[a, n' 11 0, Saúde, Rio de Janeiro -- RJ, CEP 20.08] -31 2

Documento assinado eletronicamente por TRAGO GONÇALVES VERÁS GOMES, Promotor de
Justiça, em 22/07/2021, às ] 0:50, conforme art. I', TTI, "b", da Lei 1 1 .419/2006.

in.u p » n in nlF) Adp%A-d-idp\pxl tPW'b/\ rni'. he. -lavar.2.;H dnoiin\an+a=RQQQOÁR,infra e e nm 4/9
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OFICIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva Núcleo ltaboraí

Edifício Double Plane Offlce, Rua Jogo Caetano, n' 207, salas 606/607.
Centro - ltaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-] 13 - Telefone: (2 1) ?ó45-ó950
E-mail: 21Útcoitb@mprl.mp.br

Oficio 2' PJTC n' 1463/2021 //abafar,21 dejulho de 2021

Ref.: PA 2]3/20]9 -- MPRJ 201900982795

~.''avor mencionar na resposta)

Excelentíssimo Senhor Presidente,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ES[':!\DO DO ]UO
este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a
referencia que visa a apurar o cumprimento da
pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o
civil púb[ica n'. 00099]9-]2.2018.8.]g.0023.
çgmll11gmçlÊy=Sg.B ''r...Jde fra da prazo de 20
a PETROBRAS promover a

obrigações, o valor e o

D.O.E.R.J e em jornal de grande circulação
encargos as suas expensas

DE pelo Promotor de Justiça que a
Procedimento Administrativo em

contida na cláusula décima segunda do TAC
do Rio de Janeiro nos autos da ação

a:.-gláaEHla....décima....wgu!!Ü
ia data de sua homologação, deverá

TAC, contendo as partes, o objeto, as
)jlcia[ do Município de Itab07aí, no

do Rio de Jatteiro, correndo os respectivos

existência

4R U (i:l :H :liB=ill:r""
arquívamentoparafinsdeciência. ' ' '

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório ]nicia] de investigação e de í]s ] 07/] 08 do
presente procedimento para Hino de contextualização dos fatos. ' '" '' "' '' ' ' ' --

(assinado eletronicantente)
TIAGO GONÇAINES VERÁS GOMES

PROMOTOR DE JUSTIÇA
. .i :m?.n )31'çV

{ .: iÍfí::r fBi«'h': -.-. '

' * ;-:Túl!:: ,
''ãéwáÜ'3Ê'AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE

INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA
ESTADO DE ]UO DE JANEIRO
Av. Venezue]a, ]1 0 - Saúde, Río de Janeiro -- RJ
CEP: 20081-3]2

. b:. P.l:. /'

Documento assinado eletronicamente por TRAGO GONÇALVES VERÁS GOMES, Promotor de
Justiça, em 22/07/2021, às 10:50, conforme art. I', lll, "b", da Lei 1 1 .419/2006.

https://sei.mprJ.mp.br/sel/controlador. DhD?acao=documnntn imprimir \Â/nh n"a. l
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e MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO [)O klO DE JANíiítO

OFÍCIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva Núcleo ltaboraí

Edifício Double Peace OfHce, Rua Jogo Caetano, n' 207, salas 606/607.
Centro - ltaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-1 13 - Telefone: (21) .2ó45-Ó950

E-mail: 2pjtcoitb@mprl.mp.br

Ofício 2' PJTC n' 1472/2021
//aóoraz',21 dejulho de 2021

Ref.: PA 213/2019 MPRJ 201900982795

~''avor mencionar na resposta)

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral.

Ao ensejo, renovo protestos de elevada estima e distinta consideração.

TRAGO GONÇA[NES VERÁS GOMES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

A Sua Excelência
')autor

LUCld\N0 0LIVEljtA MATTOS DE SOUZA
Presidente do Egrégio Conselho Superior
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

Av Marechal Câmara. n' 370 - Centro.. Mo de Janeiro RJ

por TIAGO GONÇALyES VERÁS GOMES, Promotor de
confomle art. I', ITI, "b", da Lei 1 1 .41 9/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei .mpr] .mp br/sei/controlador .extemo.php'?

acao-documento conferir&id orgao. acesso.extemo=0 informando o código veriâicador 0824346 e o

0824346v2

httPs://sei.mprl.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento.imprimir web&acao oriaem=arvnrp t/iqiianvn,p in ,J








